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RESUMO 
 

O Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, divulgado em 

2012, aponta que o Brasil possui 45,6 milhões de pessoas com deficiência, seja ela física, 

sensorial, intelectual ou múltipla, o que representa 24% da população brasileira; dos 44 

milhões de pessoas com deficiência que estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estão 

desocupados ou desempregados. Quando essas pessoas possuem alguma ocupação, exercem-

na à margem da economia nacional e, se empregadas, estão alheias ao cumprimento efetivo da 

legislação trabalhista, padecendo em seu próprio meio ambiente laboral. O Brasil reconhece o 

pleno emprego como direito fundamental às pessoas com deficiência, direito este consagrado 

pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão e que, também, fora inserida 

na Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, ambas aprovadas pela Assembleia Geral 

da Organização das Nações Unidas e que serviram de orientação para várias Convenções da 

Organização Internacional do Trabalho que foram, pelo Brasil, devidamente ratificadas. A 

Constituição da República de 1988 também reconhece como fundamental o direito ao pleno 

emprego das pessoas com deficiência, como também consagra o direito ao meio ambiente, 

inclusive o do trabalho, como bem essencial à sadia qualidade de vida, elevando à categoria 

de direito fundamental, notadamente agora, após a publicação da Lei nº 13.146, de 06 de 

junho de 2015, conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”. Mesmo diante de toda 

a sistemática legal, 53,8% dos brasileiros com deficiência estão alheios à cadeia produtiva 

nacional, ensejando, assim, a verificação da existência ou não de políticas públicas que 

integram com a legislação específica e garantam a cidadania dessas pessoas através do 

trabalho. O objetivo do presente estudo é examinar a (in)existência de integração entre as 

normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre o direito de acesso da pessoa com 

deficiência às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia produtiva de bens e serviços, 

visando à identificação dos principais desafios para a efetivação dos direitos fundamentais 

desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-ambiental. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, na modalidade explicativa, construída sob o método de levantamento através da 

técnica de pesquisa bibliográfica e da coleta de dados por questionário e observação. Os dados 

foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, da perspectiva labor-ambiental e 

do método indutivo. Conclui-se que o Brasil possui normas que garantem às pessoas com 

deficiência o exercício de trabalho digno, no entanto, tais normas, embora atualizadas de 

acordo com as Convenções Internacionais em que o Brasil seja signatário, ainda carecem, 

para sua efetivação, de políticas públicas que garantam não apenas o acesso dessas pessoas ao 

trabalho, mas a sua inclusão em todo o contexto laboral. 

 

Palavras-chave: direito do trabalho. meio ambiente do trabalho. política pública. pessoa com 

deficiência. cidadania. 
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ABSTRACT 

 
The 2010 Census of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) points out that 

Brazil has 45.6 million people with physical, sensory, intellectual or multiple disabilities, 

representing 24% of the Brazilian population; from 44 million people with disabilities who 

are of working age, 53.8% are unoccupied or unemployed. When these people have some 

occupation, they exercise it in the margins of the national economy and, if employed, are alien 

to the effective fulfillment of the labor legislation, suffering in their own working 

environment. Brazil recognizes full employment as a fundamental right for people with 

disabilities, a right enshrined in the Universal Declaration of Human and Citizen Rights, 

which was also included in the Declaration of People with Disabilities Rights, both of them 

were approved by the United Nations General Assembly and which have served as orientation 

to various Conventions of the International Labor Organization which have been duly ratified 

by Brazil. The Brazilian Constitution of 1988 also recognizes as fundamental the right to full 

employment of people with disabilities, but also enshrines the right to the environment, 

including the work environment, as an essential to the healthy quality of life, elevated to the 

category of fundamental right, notably now, after the publication of Law 13.146, dated June 6, 

2015, known as the "Statute of Person with Disabilities". Even in face of all legal systematic, 

53.8% of Brazilians with disabilities are absent from the national productive chain, thus 

opportunizing the verification of existence or not of public policies that integrate with the 

specific legislation and guarantee the citizenship of these people through work. The aim of the 

present study is to examine the (in)existence of integration between the Brazilian public 

policies that provide for the right of access of disabled person to work activities and, 

consequently, to the productive chain of goods and services, aiming at the identification of the 

main challenges for the effectiveness of the fundamental rights of these workers in the light of 

the labor-environmental perspective. It is a qualitative research, in the explanatory modality, 

constructed under the survey method through the data collect by questionnaire, the 

bibliographic research technique and the case method. The data were analyzed using the 

content analysis technique, the labor-environmental perspective and the inductive method. 

Brazil has norms that guarantee to people with disabilities the exercise of worthy work; 

however, these norms, although updated in accordance with the International Conventions in 

which Brazil is a signatory, still need, for their effectiveness, public policies that guarantee 

not only their access to work, but their inclusion in the whole work context. 

 

Keywords: citizenship. labour law. people with disabilities. public policy. labour 

environment. 
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RÉSUMÉ 

 
Le recensement de 2010 de l'Institut Brésilien de Géographie et de Statistique (IBGE) montre 

que le Brésil compte 45,6 millions de personnes souffrant de handicaps soit physiques, 

sensoriels, intellectuels ou multiples, représentant 24% de la population Brésilienne; sur les 

44 millions de personnes handicapées en âge de travailler, 53,8% sont sans emploi ou au 

chômage.   Lorsque ces personnes exercent une activité professionnelle, elles l'exercent en 

marge de l'économie nationale et, si elles sont employées, sont étrangères à l'application 

effective de la législation du travail et souffrent dans leur propre environnement de travail. Le 

Brésil reconnaît le plein emploi comme un droit fondamental des personnes handicapées, droit 

inscrit dans la Déclaration universelle des droits de l'homme et des citoyens, qui figure 

également dans la Déclaration sur les Droits des Personnes Handicapées, les deux adoptées 

par l'Assemblée Générale des  Nations Unies et qui ont servi d‟orientation à ´plusieures 

Conventions de l'Organisation Internationale du Travail qui ont été dûment ratifiées par le 

Brésil.  La Constitution de la République de 1988 reconnaît également comme fondamental le 

droit au plein emploi des personnes handicapées, mais consacre également le droit à 

l'environnement, y compris du travail, en tant que bien essentiel à la qualité de vie, élevant à 

la categorie de droit fondamental,  notamment maintenant, après la publication de la loi n ° 

13146 du 6 juin 2015, dite "Statut des personnes handicapées". Même dans le cas de tous les 

systèmes juridiques, 53,8% des Brésiliens handicapés sont absents de la chaîne de production 

nationale, ce qui profite ainsi une vérification l'existence ou non de politiques publiques qui 

s'intègrent à la législation spécifique et garantissent la citoyenneté de ces personnes à travers 

du travail. L'objectif de la présente étude est d'examiner l'existence (ou pas) d'une intégration 

entre les normes et les politiques publiques brésiliennes qui prévoient le droit d'accès de la 

personne handicapée aux activités de travail et, par conséquent, à la chaîne productive de 

biens et de services, visant à identifiquer des principaux défis pour la réalisation des droits 

fondamentaux de ces travailleurs à la lumière de la perspective travail-environnement. Il 

s‟agit d‟une recherche qualitative, dans la modalité explicative, construite sous la méthode de 

l'enquête à travers la technique de la recherche bibliographique et la collecte des données par 

questionnaire et observation. Les données ont été analysées à l'aide de la technique d'analyse 

du contenu, de la perspective travail-environnement et de la méthode inductive. Il est conclu 

que le Brésil a des normes qui garantissent aux personnes handicapées l'exercice du travail 

décent, cependant, ces normes, bien que mises à jour conformément aux conventions 

internationales dont le Brésil est signataire, ont toujours besoin, pour leur efficacité, de 

politiques publiques, pas seulement garantir l'accès au travail, mais aussi leur inclusion dans 

le contexte du travail. 

 
Mots-clés: droit du travail. environnement de travail. politique publique. personne 

handicapée. citoyenneté 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os padrões de normalidade sempre foram um entrave ao real e efetivo 

desenvolvimento das pessoas com deficiência, seja esta física, sensorial ou intelectual, 

impedindo o seu necessário acesso à obtenção de direitos vistos hoje como fundamentais do 

ser humano e do cidadão. 

Na Idade Antiga, diante de um iminente perigo de invasão da cidade, os atenienses 

ofereciam as pessoas com deficiência para serem mortas antecipadamente pelos inimigos. Em 

Esparta, onde a guerra era a forma natural de desenvolvimento da Cidade-Estado, as crianças 

nascidas com deficiência eram imediatamente mortas pelos próprios pais. No Império 

Romano, o descarte das pessoas nascidas com deficiência era institucionalizado, prevendo a 

Lei das XII Tábuas que as crianças nascidas com alguma “monstruosidade” deveriam ser 

imediatamente mortas.  

Pensamentos não muito diferentes foram registrados pela história, repetidos atos de 

violência permearam a vida das pessoas com deficiência durante a Idade Média, Idade 

Moderna e, somente na Idade Contemporânea, após as Grandes Guerras das quais soldados 

mutilados voltavam para suas casas e tentavam com o apoio da família voltar ao seu 

cotidiano, é que os Estados modernos passaram a se preocupar com a deficiência de seus 

cidadãos, consagrando-lhes direitos e privilégios em suas Constituições baseados em 

diretrizes estabelecidas pela Organização das Nações Unidas (ONU) através da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT).  

A Recomendação nº 99 da OIT, de 1955, tratou da reabilitação dos profissionais com 

deficiência como meio de aumentar suas chances na busca de emprego, prevendo condições 

especiais para as crianças e jovens com deficiência (ORGANISATION INTERNATIONALE 

DU TRAVAIL, 1955). A Convenção nº 111 da OIT, de 1958, ratificada pelo Brasil e que 

ingressou em seu ordenamento jurídico através do Decreto nº 62.150/1968 (BRASIL, 1968), 

passou a reconhecer e tratar da discriminação sofrida pelas pessoas com deficiência na busca 

de emprego ou profissão (OIT, 1960). 

No entanto, apenas a partir da aprovação pela Assembleia Geral da ONU, em 1982, do 

“Programa de Ação Mundial para Pessoas com Deficiência”, pelo qual os cidadãos com 

deficiência teriam os mesmos direitos de desfrutar de melhores condições de vida advindas de 

seu próprio desenvolvimento social e econômico, diversos países passaram a se preocupar 

com esta questão e, consequentemente, com seu processo de autovalorização e a efetivação de 

sua plena cidadania. 
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Partindo dessa premissa, a Constituição Federal de 1988, já em seu artigo 1º, consagra 

os valores sociais do trabalho como direito fundamental, concluindo, através de uma 

interpretação sistemática da Carta de 1988, direito este estendido, indubitavelmente, às 

pessoas com deficiência. No encalço da Constituição Cidadã, surgiram, no ordenamento 

jurídico brasileiro, as Leis de nº 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/1999, e a 

de nº 8.213/1991, visando à inserção das pessoas com deficiência na cadeia produtiva da 

economia nacional através de seu trabalho. No entanto, apenas em 2015 surge no 

ordenamento jurídico a Lei nº 13.146, conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”, 

ratificando e regulamentando o direito ao trabalho das pessoas com deficiência como direito 

fundamental e apontando os modos de sua inclusão, notadamente através de recursos 

tecnológicos e adaptações no meio ambiente do trabalho (BRASIL, 1988, 1989, 1999, 1991, 

2015).  

Frente aos dados obtidos pelo IBGE (2010), dos 44 milhões de pessoas com 

deficiência que estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estão desocupadas ou 

desempregadas. Diante disso, faz-se necessária a análise das causas desse índice de 

desemprego, sobretudo ao se considerar que o Brasil dispõe de legislação que estabelece cotas 

de emprego às pessoas com deficiência e pune a discriminação. 

Todavia, afora a previsão legislativa, a garantia da pessoa com deficiência ao direito 

fundamental ao trabalho também requer a participação do Estado, em conjunto com a 

sociedade, para a instituição de outras medidas a fim de criar condições de aplicabilidade da 

legislação, como é o caso das políticas públicas o que, para Américo Bedê Freire Júnior 

(2002, p. 47), pode-se entender por “[...] um conjunto ou uma medida isolada praticada pelo 

Estado com o desiderato de dar efetividade aos direitos fundamentais ou ao Estado 

Democrático de Direito.”       

Não bastasse, a efetivação do direito fundamental ao trabalho não implica apenas no 

ingresso da pessoa com deficiência ao cenário laboral, mas também a garantia de um meio 

ambiente do trabalho equilibrado, cujo direito fora elevado ao patamar de direito fundamental 

pela Constituição Federal de 1988, especificamente em decorrência da previsão disposta nos 

artigos 225 e 200, inciso VIII e, agora, através da publicação da Lei nº 13.146/2015. 

Desta feita, buscando “[...] facilitar a identificação da atividade degradante e do bem 

imediatamente agredido [...]” (MELO, 2013, p. 27), a doutrina brasileira classifica o meio 

ambiente em quatro manifestações ambientais: meio ambiente natural, meio ambiente 

artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente do trabalho (FELICIANO, 2006). 
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Consoante à perspectiva labor-ambiental, o meio ambiente do trabalho é constituído 

tanto por fatores ambientais como por fatores pessoais dos trabalhadores. Os fatores pessoais 

compreendem aspectos biogenéticos, comportamentais e psicológicos dos trabalhadores; e os 

fatores ambientais, aspectos geográficos, arquiteturais-tecnológicos, socioculturais e 

organizacionais (ALMEIDA, V. H., 2013). Essa teoria, pautada no Princípio da 

Bidirecionalidade trabalhador-ambiente, considera que o trabalhador é parte integrante e 

inseparável do meio ambiente do trabalho, nele influenciando e por ele sendo influenciado. 

Portanto, o trabalhador integra o meio ambiente do trabalho e não apenas nele se encontra; 

ambos se relacionam e se influenciam, recíproca e continuamente (ALMEIDA, V. H., 2013). 

Diante disso, o presente estudo tem por objetivo examinar a (in)existência de 

integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre o direito de 

acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia 

produtiva de bens e serviços, visando à identificação dos principais desafios para a efetivação 

dos direitos fundamentais desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-ambiental. Busca, 

também, sob a perspectiva labor-ambiental, verificar quais aspectos constituintes do meio 

ambiente do trabalho e da estrutura sistêmica ambiental podem impactar, positiva ou 

negativamente, no acesso e manutenção das pessoas com deficiência no emprego. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, nas modalidades exploratória e explicativa, 

construída sob o método de levantamento através da técnica de pesquisa bibliográfica, bem 

como por meio da coleta de dados por questionário e por observação simples. À luz da 

perspectiva labor-ambiental, os dados foram analisados por meio da técnica de análise de 

conteúdo e dos métodos de caso e indutivo. 

Assim, a presente pesquisa comporta quatro capítulos. 

O primeiro capítulo aborda a pessoa com deficiência como trabalhadora, informando o 

tratamento dispensado a essas pessoas desde a Idade Antiga até a Idade Contemporânea, bem 

como uma breve abordagem normativa aplicada à espécie, justificando, portanto, a 

terminologia atual utilizada.  

Buscou-se, ainda, no referido capítulo, abordar as espécies de deficiência e a sua 

conceituação, levando-se em consideração a busca, desde o século XVIII, dos profissionais de 

saúde em estabelecer uma classificação internacional de doenças. Para tanto, aduz-se aqui a 

evolução dessa classificação utilizada pela Organização Mundial da Saúde, quais sejam: 

Classificação Internacional de Doenças (CID), Classificação Internacional de Deficiências, 

Incapacidades e Desvantagens (CIDID) e, por fim, a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), ressaltando que, através desta última 
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classificação, nota-se o meio ambiente em que alguém está inserido como um dos fatores 

análise da funcionalidade humana.  

Ainda no primeiro capítulo, buscou-se analisar o trabalho da pessoa com deficiência 

na perspectiva jurídica internacional comparada, demonstrando o comportamento legislativo a 

ela aplicado nos EUA, na União Europeia, Índia, China, Japão, Argentina, Uruguai e 

Colômbia e, por fim, sob a perspectiva jurídica brasileira. 

O segundo capítulo retrata o direito ao trabalho da pessoa com deficiência sob a 

perspectiva labor-ambiental, sendo que, em um primeiro momento, buscou-se, através da 

teoria de Urie Bronfenbrenner, identificar a inter-relação pessoa-ambiente, bem como a 

influência de fatores ambientais e pessoais no desenvolvimento humano. 

 Em seguida, ratifica-se o direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado e sadio 

como fundamental, a constituição do meio ambiente do trabalho tanto sob os aspectos 

ambientais e pessoais, levando-se em consideração neste momento os ensinamentos de Daniel 

Stokols e Victor Hugo de Almeida ao expor a nítida interdependência entre o contexto labor-

ambiental e a saúde do trabalhador, afirmando ser complexa a estrutura do meio ambiente do 

trabalho, este constituído por aspectos ambientes propriamente ditos, como os geográficos, 

arquiteturais-tecnológicos, organizacional e cultural, bem como pelos aspectos pessoais do 

trabalhador nele inserido, como biogenéticos, comportamentais e psicológicos. 

No terceiro capítulo, além de apresentar as principais limitações dos trabalhadores 

com deficiência, apresenta-se, também, o resultado da pesquisa realizada através de 

questionário no qual cinco entidades foram participantes. 

E através do resultado dessa coleta de dados, puderam-se verificar os principais 

desafios para os trabalhadores com deficiência, tanto para sua contratação como também na 

sua manutenção, e quais as políticas públicas, pautadas em ações afirmativas, existentes para 

garantir a essas pessoas o exercício do direito fundamental ao trabalho digno como forma de 

efetivação de sua cidadania. 

Ademais, analisou-se, também no referido capítulo, a importância do meio ambiente 

laboral não apenas para o ingresso e manutenção das pessoas com deficiência em seu 

trabalho, mas sim como elemento essencial na busca e na prática de políticas públicas 

inclusivas, não meramente integrativas. 

Por fim, no quarto capítulo, analisou-se o exercício (ou não) do direito fundamental ao 

trabalho digno das pessoas com deficiência frente ao ordenamento jurídico brasileiro e as 

políticas públicas necessárias para tal, levando-se em consideração a regulamentação da Lei 

nº 13.146/2015 como medida de efetivação desse direito fundamental, bem como (e não 
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menos importante) a necessidade de participação de todos os atores sociais no exercício de 

sua cidadania e de articulação intersetorial na busca dessas políticas públicas que possam dar 

efetividade à inclusão dos trabalhadores em todo o contexto laboral. 

E o quarto capítulo se encerra com a justificativa de que o meio ambiente do trabalho 

equilibrado, notadamente quanto ao seu aspecto organizacional, é a arena e o motor na 

efetivação do direito ao trabalho das pessoas com deficiência. 
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2 OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo geral  

 

Examinar a (in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras 

que dispõem sobre o direito de acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, 

consequentemente, à cadeia produtiva de bens e serviços, visando à identificação, sob a  

perspectiva labor-ambiental, dos principais desafios para a efetivação dos direitos 

fundamentais desses trabalhadores. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Examinar os fatores relacionados ao ingresso e à manutenção do vínculo de emprego da 

pessoa com deficiência, sob a perspectiva labor-ambiental; 

b) Analisar a suficiência, a integração e a eficácia das normas e políticas públicas voltadas 

para a inserção da pessoa com deficiência no contexto laboral brasileiro, bem como os 

principais desafios e limitações; 

c) Examinar se o meio ambiente do trabalho pode ser visto como um obstáculo à efetiva 

inserção das pessoas com deficiência na atividade produtiva e qual a natureza dos 

principais entraves (ambiental ou pessoal), de acordo com a perspectiva labor-ambiental; 

e 

d) Analisar como as políticas públicas podem contribuir para a efetivação do direito 

fundamental ao trabalho, vertical e horizontal, sob o prisma da isonomia entre os 

trabalhadores e da efetivação da cidadania. 

 

2.3 Problematização 

 

a) O ordenamento jurídico brasileiro considera diferentes graus de limitações para a plena 

inserção da pessoa com deficiência no cenário laboral? 

b) Existe igualdade de condições de acesso ao trabalho entre as pessoas com deficiência e os 

demais trabalhadores sem limitações? 

c) A legislação e as políticas públicas sobre o acesso da pessoa com deficiência ao trabalho 

e ao meio ambiente do trabalho equilibrado são suficientes e eficazes? 
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d) A Lei nº 13.146 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) pode contribuir para e efetivação 

da cidadania do trabalhador no contexto laboral? 

e) Os empregadores brasileiros são preparados para integrar a pessoa com deficiência no seu 

meio ambiente laboral? Quais os principais desafios? 

f) A legislação e as políticas públicas direcionadas à inclusão da pessoa com deficiência no 

contexto laboral considera a necessária efetivação dos direitos fundamentais desses 

trabalhadores, em especial o direito ao trabalho, ao meio ambiente do trabalho e a 

dignidade da pessoa humana? 

g) Quais os principais aspectos labor-ambientais que podem influenciar, positiva ou 

negativamente, no acesso/manutenção da pessoa com deficiência no trabalho? 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Sob o ponto de vista da forma de abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa 

predominantemente qualitativa, nas modalidades explicativa e exploratória, que visa à 

identificação dos fatores que possam determinar ou contribuir para a ocorrência de 

fenômenos, aprofundando no conhecimento da realidade ao buscar a razão dos fatos (GIL, 

2014). 

Diante disso, como método de procedimento, além da técnica de pesquisa 

bibliográfica, também se adotou o método de levantamento por meio da coleta de dados por 

questionário e por observação. 

A técnica de pesquisa bibliográfica consiste no contato direto da bibliografia já 

tornada pública em relação ao tema, o que propicia o exame sob nova abordagem, permitindo 

o reforço paralelo na análise da pesquisa e a manipulação de informações (MARCONI; 

LAKATOS, 2010); o método de levantamento por questionário visa ao aprofundamento do 

assunto, ao exame da efetivação do direito ao trabalho da pessoa com deficiência no plano 

concreto e aos impactos jurídicos no contexto abordado; e o método de coleta de dados por 

observação simples, visa à aquisição de conhecimentos necessários por meio da constatação 

espontânea de fatos, seguida por um processo de análise e interpretação (GIL, 2014). 

A coleta de dados por meio de observação simples fora associada ao método de caso, 

oportuno quando se procura analisar um determinado fenômeno em uma situação particular, 

visando à descrição detalhada do contexto e ao exame de problemas potenciais ou efetivos 

(FONSECA, M. H., 2009a). Nesse caso, o contexto específico eleito fora o Het Dorp, em 

Arnhem (Holanda); um local concebido para o trabalho e moradia de pessoas com deficiência, 

visitado em janeiro de 2018. Buscou-se, assim, conhecer a experiência holandesa de inclusão 

das pessoas com deficiência no contexto social, incluindo o do trabalho. 

 

3.1 Materiais 

 

No tocante aos materiais utilizados para a execução da pesquisa, além de materiais 

bibliográficos publicados (por exemplo, legislação, doutrina, jurisprudência, artigos 

científicos, notícias veiculadas em jornais e revistas, sites eletrônicos, convenções 

internacionais, entre outros), adotou-se um questionário constituído por questões abertas e 

fechadas (Apêndice B), cujo instrumento fora preenchido por um respondente (em regra, 
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empregados comissionados da própria instituição ou sócio proprietário) indicado por cada 

instituição participante (do setor privado da Cidade de Ribeirão Preto). 

Compunham o instrumento os seguintes temas: (a) concepção de meio ambiente de 

trabalho; (b) existência e quantidade de pessoas com deficiência empregadas; (c) principais 

desafios para a contratação e manutenção de pessoas com deficiência no emprego; (d) 

fiscalização do Poder Público quanto ao cumprimento da cota de emprego de pessoas com 

deficiência; e (e) razões para contratar ou não contratar pessoas com deficiência. 

Ainda, para a coleta de dados por meio de observação simples, utilizou-se a câmera de 

um telefone celular para o registro fotográfico do “Het Dorp”, em Arnhem (Holanda), cujas 

dependências foram fotografadas pessoalmente por este pesquisador. 

 

3.2 Participantes e procedimento de coleta de dados por questionário 

 

Diante do emprego da técnica de coleta por questionário, participaram cinco 

instituições privadas, as quais foram previamente convidadas e informadas sobre os objetivos 

do estudo. Buscaram-se empresas que empreguem ou que devam empregar trabalhadores com 

deficiência, sendo esse o critério de escolha. 

Após a concordância com a participação, a emissão da declaração com esse teor e a 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa, acordou-se com cada empresa uma data para a 

assinatura pelo respondente do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice A), 

nos termos da Resolução nº 466/2012 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013) e da Resolução nº 

510/2016 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2016), ambas do Conselho Nacional de Saúde, 

ocasião na qual também fora entregue o questionário (Apêndice B). Os respondentes foram 

indicados pelas próprias instituições participantes. 

Optou-se por entregar o questionário aos respondentes e buscá-lo em data futura 

acordada, para que os dados, sobretudo relacionados à quantidade de trabalhadores com 

deficiência, fossem verificados e informados com cautela pelos participantes. 

Tendo em vista o envolvimento de seres humanos, o presente projeto fora submetido 

ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, conforme preveem as Resoluções 

supramencionadas, obtendo parecer favorável para a posterior coleta de dados por meio de 

questionário (Anexo A). 
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3.3 Análise dos dados obtidos por meio da coleta através de questionário 

 

Primeiramente, as instituições participantes foram registradas em uma planilha (Word) 

numerada sequencialmente, cujo número correspondente a cada uma fora anotado em um 

campo na primeira página do questionário. Para a preservação da identidade das instituições 

participantes, bem como dos respectivos respondentes, conforme indicado no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice A), a referida planilha fora descartada pelo 

pesquisador na presença de seu orientador. 

Por conseguinte, os dados obtidos através dos questionários (Apêndice B) foram 

transcritos para outra planilha (Word) e agrupados de acordo com cada questão. 

Para a análise das questões abertas adotou-se a técnica de análise de conteúdo 

(BARDIN, 1977), visando estabelecer relações entre as palavras apuradas a partir de seus 

significados, para, enfim, organizá-las em categorias temáticas, com o intuito de demonstrar 

de forma clara e objetiva o fenômeno em estudo de acordo com os dados e o contexto 

estudado. 

Posteriormente, os dados foram comparados, a fim de se verificar consensos e 

discrepância em relação à efetivação do acesso de pessoas com deficiência ao trabalho, bem 

como os principais desafios. Tais dados foram analisados sob a perspectiva labor-ambiental 

(ALMEIDA, V. H., 2013) e do conteúdo levantado através da técnica de pesquisa 

bibliográfica, por meio do emprego do método indutivo, que consiste em “[...] um processo 

mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, suficientemente constatados, 

infere-se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas.” (MARCONI; 

LAKATOS, 2010, p. 68). Em síntese, trata-se de “[...] uma forma de racionar que busca 

extrair de certos fatos específicos e conhecidos, mediante observação, alguma conclusão geral 

que não se acha necessariamente relacionada com eles.” (FONSECA, M. H., 2009a, p. 25). 
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4 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA COMO TRABALHADORA 

 

Os padrões de normalidade sempre foram um entrave ao real e efetivo 

desenvolvimento das pessoas com deficiência, seja esta entendida como física, sensorial ou 

intelectual, impedindo o necessário acesso dessas pessoas à obtenção de direitos vistos hoje 

como fundamentais do ser humano e do cidadão. 

Na Idade Antiga, o tratamento ofertado a essas pessoas possuía dois aspectos: o de 

extermínio, já que eram consideradas, na maioria das vezes, um empecilho ao 

desenvolvimento econômico da comunidade; o de proteção, sustentando-as para, assim, 

despertar a simpatia e a proteção dos deuses; ou como gratidão, já que muitas adquiriam 

deficiências, notadamente as físicas, em decorrência de suas lutas em guerras (FONSECA, R. 

T. M., 2010). 

Enquanto os hindus consideravam as pessoas com deficiência visual, por exemplo, de 

sensibilidade interior mais aguçada, exatamente em decorrência de sua deficiência em 

enxergar pelos olhos, e estimulavam o seu ingresso nas funções religiosas, “[...] os hebreus 

viam, na deficiência física ou sensorial, uma espécie de punição de Deus, e impediam 

qualquer portador de deficiência de ter acesso à direção dos serviços religiosos.” (FONSECA, 

R. T. M., 2010). 

Os atenienses ofereciam as pessoas com deficiência para serem mortas 

antecipadamente pelos inimigos. Em Esparta, onde a guerra era a forma natural de 

desenvolvimento da Cidade-Estado, as crianças nascidas com deficiência eram imediatamente 

descartadas pelos próprios pais. 

“No Império Romano, a morte das pessoas nascidas com deficiência era 

institucionalizada, prevendo a Lei das XII Tábuas que as crianças nascidas com sinais de 

deficiência deveriam ser imediatamente mortas.” Em sua obra De Legibus, Cícero (1967) – 

Marcus Tullius Cícero – 106 a 43 a.C. – comenta com clareza que, na Lei das Doze Tábuas, 

havia uma determinação expressa para o extermínio de crianças nascidas com deformações 

físicas (CARVALHO; ALMEIDA, V. H., 2017, p. 51). Em sua linguagem original a famosa 

lei determinava: “Tábua Quarta – Do pátrio poder e do casamento. 1. É permitido ao pai 

matar o filho que nasceu disforme, mediante o julgamento de cinco vizinhos.” (MEIRA, 1972, 

p. 169). 

Pensamentos não muito diferentes foram registrados pela história. Repetidos atos de 

violência ou de mera misericórdia permearam a vida das pessoas com deficiência durante a 

Idade Média, Idade Moderna e, somente na Idade Contemporânea, após as Grandes Guerras, 
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nas quais soldados mutilados voltavam para suas casas e tentavam com o apoio da família 

voltar ao seu cotidiano, é que os Estados modernos passaram a se preocupar com a deficiência 

de seus cidadãos, consagrando-lhes direitos e privilégios em suas Constituições baseados em 

diretrizes estabelecidas pela Organização das Nações Unidas, através da Organização 

Internacional do Trabalho.  

A Recomendação nº 99 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1955, 

tratou da reabilitação dos profissionais com deficiência como meio de aumentar suas chances 

na busca de emprego, prevendo condições especiais para as crianças e jovens com deficiência 

(OIT, 1955).  

A Convenção nº 111 da OIT, de 1958 (OIT, 1958), ratificada pelo Brasil e 

internalizada no ordenamento jurídico pátrio através do Decreto nº 62.150/1968, reconhece e 

aborda a discriminação sofrida pelas pessoas com deficiência na busca de emprego ou 

profissão; e a de nº 159, de 1985, ingressada no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto 

Legislativo nº 51/1989 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1989), prevê a reabilitação 

profissional e pleno emprego de pessoas com deficiência. 

No entanto, apenas a partir da aprovação pela Assembleia Geral da Organização das 

Nações Unidas (ONU), em 1982, do “Programa de Ação Mundial para Pessoas com 

Deficiência”, pelo qual os cidadãos com deficiência teriam os mesmos direitos de desfrutar de 

melhores condições de vida advindas de seu próprio desenvolvimento social e econômico, 

diversos países passaram a se preocupar com a situação das pessoas com deficiência e, 

consequentemente, com seu processo de autovalorização e com a efetivação de sua plena 

cidadania. 

Partindo-se dessa premissa, a Constituição Federal de 1988, já em seu artigo 1º, 

consagra os valores sociais do trabalho como direito fundamental, estendendo esse direito, 

indubitavelmente, às pessoas com deficiência. 

No encalço da Constituição Cidadã de 1988, surgiram, no ordenamento jurídico 

brasileiro a Lei nº 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/1999 (BRASIL, 1999), e 

a Lei nº 8.213/1991, visando à inserção das pessoas com deficiência físicos na cadeia 

produtiva da economia nacional através de seu trabalho.  

A Convenção Internacional da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 

ocorrida em 2006, foi incorporada à legislação brasileira em 2008, através do Decreto 

Legislativo nº 186, reconhecendo-a como instrumento que geraria maior respeito aos Direitos 

Humanos, e em 2009, através do Decreto nº 6.949/09 que a promulga (BRASIL, 2011). 
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No entanto, apenas em 2015 surge no ordenamento jurídico uma legislação específica, 

ou seja, a Lei nº 13.146, conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”, ratificando e 

regulamentando o Direito ao Trabalho da pessoa com deficiência como direito fundamental, 

além de apontar os modos de sua inclusão, notadamente através de recursos tecnológicos e 

adaptações no meio ambiente do trabalho.  

Frente aos dados obtidos pelo IBGE, dos 44 milhões da pessoa com deficiência que 

estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estão desocupados ou desempregados. Porém, 

conforme evidenciam Flávia Moreira Guimarães Pessoa e Layanna Maria Santiago Andrade 

(2016, p. 1706), “Deficiência, física ou psíquica, não é sinônimo de incapacidade. Limitação 

não é inaptidão. Os trabalhos, em sua maioria, podem ser executados com eficiência por 

pessoas com alguma deficiência [...].” 

Diante disso, faz-se necessária a análise de algumas causas que impedem a efetivação 

desse direito ao trabalho, sobretudo ao se considerar que o Brasil dispõe de legislação que 

estabelece cotas de emprego a pessoas com deficiência e pune a discriminação. 

Todavia, afora a previsão legislativa, a garantia à pessoa com deficiência do direito 

fundamental ao trabalho também requer a participação do Estado, em conjunto com a 

sociedade, para a instituição de outras medidas a fim de criar condições de aplicabilidade da 

legislação através das políticas públicas.  

A efetivação do direito fundamental ao trabalho não implica apenas no ingresso da 

pessoa com deficiência ao cenário laboral, mas também a garantia de um meio ambiente do 

trabalho equilibrado, cujo direito fora elevado ao patamar de direito fundamental pela 

Constituição Federal de 1988, especificamente em decorrência da previsão disposta nos 

artigos 225 e 200, inciso VIII e, agora, através da Lei nº 13.146/2015. 

Assim, a adaptação desse meio ambiente laboral, sobretudo de seus aspectos físicos, às 

necessidades dos trabalhadores com deficiência é medida que se impõe para a efetivação do 

seu direito ao trabalho, intrinsecamente relacionado às condições labor-ambientais adequadas. 

 

4.1 A terminologia atual e as espécies de deficiência e sua conceituação 

 

Algo comum nas discussões e textos relacionados à inclusão social das pessoas com 

deficiência é a forma de tratamento adequada e o porquê da terminologia “pessoa com 

deficiência” ser a mais aceita na atualidade. 

Nunca houve e não haverá uma terminologia ou expressão correta, válida e definitiva 

para designar as pessoas com deficiência. E “[...] a razão disso reside no fato de que a cada 
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época são utilizadas palavras cujos significados são compatíveis com valores vigentes em um 

período.” (SASSAKI, 2014). 

De acordo com Luiz Alberto David Araujo (2011, p. 15),  

 
Algumas expressões ou palavras realçam a incapacidade: outras, mais a 

noção de “deficiência”; outras, ainda mais distantes, não chegam a 

mencionar o ponto fulcral do problema, a própria deficiência, suavizando 

demais as palavras, ou seja, usando de eufemismo. 

 

 

Até o século XX utilizava-se a palavra “inválido” para designar a pessoa com 

deficiência (SASSAKI, 2014) e, muito embora a expressão não contivesse sentido pejorativo, 

ressalta-se que o referido verbete é utilizado no vernáculo para designar “[...] aquele que, 

geralmente por deficiência física ou mental, se tornou incapaz de levar uma vida ativa, 

especialmente em desenvolver uma atividade profissional.” (GRANDE DICIONÁRIO 

HOUAISS, 2017), conforme a seguir evidencia Sassaki (2014): 

 
Após a 1ª e 2ª Guerras Mundiais, a mídia passou a usar “os incapacitados”. 

O termo designava, de início, “indivíduos sem capacidade” e, mais tarde, 

passou a significar “pessoas com capacidade residual”. Durante várias 

décadas, era comum o uso dessa expressão para se referir a pessoas com 

deficiência de qualquer idade. Uma variação foi “os incapazes”, que 

significava “aqueles que não são capazes” de fazer determinada atividade 

por causa da deficiência. 

 

 

Entre as décadas de 50 e 80 do século XX, as expressões “defeituoso” e “excepcional” 

emergiram, notadamente com a fundação, em 1950, da “Associação de Assistência à Criança 

Deficiente” (AACD) – desde sua criação até o ano 2000, conhecida como “Associação de 

Assistência à Criança Defeituosa” – e da “Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais” 

(APAE), em 1954 (SASSAKI, 2014).   

Na época, o termo “defeituoso” era utilizado para designar o indivíduo com 

“deformidade física”, e “excepcional” o indivíduo com “deficiência intelectual”, segundo 

explica Sassaki (2014): 

 
Simultaneamente, difundia-se o movimento em defesa dos direitos das 

“pessoas superdotadas”, expressão substituída posteriormente por “pessoas 

com altas habilidades” ou “pessoas com indícios de altas habilidades”. O 

movimento mostrou que a expressão “os excepcionais” não poderia referir-

se exclusivamente àqueles com deficiência intelectual, pois as pessoas com 

altas habilidades/superdotação também seriam excepcionais por estarem na 

outra ponta da curva da inteligência humana. 
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A Constituição da República Federativa do Brasil de 1967, em seu artigo 175, que não 

sofreu alteração com a Emenda Constitucional nº 1 de 1969, também utilizou o termo 

“excepcional” para designar as pessoas com deficiência mental
1
. Quanto ao emprego desse 

termo, esclarece Luiz Alberto David Araujo (2011, p. 16):  

 
Há uma tendência muito forte de se tratarem as pessoas mentalmente doentes 

como sendo “excepcionais”. Assim sendo, entendemos desaconselhável ou 

uso do termo, especialmente porque a matéria deve ser tratada da forma mais 

comum possível, pois o Direito precisa trabalhar com dados da realidade e 

esta indica que a palavra «excepcional» não tem grande aceitação para 

cuidar de deficiências físicas ou de deficiência do metabolismo. Seria difícil, 

por exemplo, chamarmos um portador do HIV de “excepcional”.  

 

 

O ano de 1981 foi declarado pela ONU como o “Ano Internacional das Pessoas 

Deficientes”, lema que atribuía à palavra “deficiente”, que era, até então, morfologicamente 

um substantivo, uma qualidade ou um valor atrelado, a partir de então, à pessoa (SASSAKI, 

2014). 

Nos anos de 1988 a 1993, o termo “pessoa deficiente” passou a ser contestado pelos 

líderes de organizações de pessoas com deficiência sob o argumento de que a expressão 

indicava ser a pessoa, em sua totalidade, deficiente, o que não era verdade (SASSAKI, 2014). 

Diante de tal fato, surge a expressão “pessoa portadora de deficiência” que, segundo 

Luiz Alberto David Araujo (2011, p. 15), teria “[...] o condão de diminuir o estigma da 

deficiência, ressaltando o conceito de pessoa; é mais leve, mais elegante, e diminui a situação 

de desvantagem que caracteriza esse grupo de indivíduos.” 

Assim, a Constituição da República de 1988, bem como leis, documentos oficiais e 

políticas públicas passaram a utilizar a expressão “pessoas portadoras de deficiência” ou 

simplesmente “portadores de deficiência” (SASSAKI, 2014). 

A tendência atual é extirpar dos textos – jurídicos ou não – da oratória e de 

repositórios oficiais o verbo “portar” ou o substantivo “portador”, já que “[...] não se aplicam 

a uma condição inata ou adquirida que faz parte da pessoa. [...] Uma pessoa só pode portar 

algo de modo deliberado ou casual.” (SASSAKI, 2014). 

Durante a última década do século XX e o início do século XXI, expressões como 

“pessoas com necessidades especiais”, “crianças especiais” e “alunos especiais” foram 

surgindo como forma de amenizar o real significado da palavra “deficiente”, mas também 

                                                 
1
 “Art. 175. A família é constituída pelo casamento e terá direito à proteção dos Podêres Públicos. [...]. § 4º Lei 

especial disporá sôbre a assistência à maternidade, à infância e à adolescência e sôbre a educação de 

excepcionais.” (BRASIL, 1967). 
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foram perdendo espaço diante dos movimentos sociais mundiais que buscavam que tais 

pessoas fossem chamadas de “pessoas com deficiência”. 

Assim, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada pela 

ONU em 2006, concluiu que a terminologia correta seria “pessoa com deficiência”, 

terminologia esta que deveria ser traduzida em todos os idiomas. 

No Brasil, o Decreto Legislativo 186/08 ratifica e aprova o texto da referida 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência realizada pela ONU e de seu 

Protocolo Facultativo, ambos assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, e o 

Decreto nº 6.949/09 os promulga. 

Ainda, como reflexo da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, realizada em 2006, o CONADE, antes definido como Conselho Nacional dos 

Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, que faz parte atualmente da Secretaria de 

Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), através da Medida Provisória nº 

483/10 que alterou a Lei 10.683/03, modificou e atualizou o seu nome para Conselho 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

 A terminologia adotada pela Constituição Federal de 1988 (inciso I do parágrafo 4º do 

artigo 40; parágrafo 1º do artigo 201; e inciso III do artigo 208) e algumas leis 

infraconstitucionais (Lei nº 8.2012/91 e Lei nº 8.213/91, por exemplo) é “portador de 

deficiência”, motivo pelo qual, atualmente, ainda é encontrada em vários materiais que tratam 

do assunto. 

 No entanto, “pessoa com deficiência” é o termo que deve ser utilizado, ressaltando 

que a palavra “deficiência” não pode ser interpretada como algo pejorativo, “[...] pois 

deficiência não é o oposto de eficiência, o oposto de eficiência é ineficiência e a deficiência 

indica apenas uma falta ou uma limitação em relação ao ambiente físico e social externo.” 

(CAMARGO, 2005, p. 25). 

Uma distinção semântica também merecedora de análise é a conceituação de 

deficiência e demais termos dela decorrentes. 

Desde o século XVIII os profissionais de saúde buscam estabelecer uma classificação 

de doenças. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) conta na atualidade com duas classificações: 

a Classificação Internacional de Doenças (CID) – que está na sua décima edição, portanto 

conhecida como CID 10; e a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 

Saúde (CIF). 
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Anteriormente à criação da CIF, a comunidade internacional dos profissionais de 

saúde chegara à conclusão de que a CID era limitada “para descrever as consequências das 

doenças, pois excluía as perturbações crônicas, evolutivas e irreversíveis” (AMIRALIAN, 

2000, p. 98). 

Na IX Assembleia da Organização Mundial da Saúde, em 1976, passou-se a pensar em 

uma nova classificação além da CID: a Classificação Internacional de Deficiências, 

Incapacidades e Desvantagens (CIDID) – publicada na década de 80 (AMIRALIAN, 2000). 

A CIDID conceituou a “deficiência”, a “incapacidade” e a “desvantagem” da seguinte 

forma: 

 

Deficiência: perda ou anormalidade de estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica, temporária ou permanente. Incluem-se nessas a 

ocorrência de uma anomalia, defeito ou perda de um membro, órgão, tecido 

ou qualquer outra estrutura do corpo, inclusive das funções mentais. 

Representa a exteriorização de um estado patológico, refletindo um distúrbio 

orgânico, uma perturbação no órgão. 

 

Incapacidade: restrição, resultante de uma deficiência, da habilidade para 

desempenhar uma atividade considerada normal para o ser humano. Surge 

como consequência direta ou é resposta do indivíduo a uma deficiência 

psicológica, física, sensorial ou outra. Representa a objetivação da 

deficiência e reflete os distúrbios da própria pessoa, nas atividades e 

comportamentos essenciais à vida diária. 

 

Desvantagem: prejuízo para o indivíduo, resultante de uma deficiência ou 

uma incapacidade, que limita ou impede o desempenho de papéis de acordo 

com a idade, sexo, fatores sociais e culturais Caracteriza-se por uma 

discordância entre a capacidade individual de realização e as expectativas do 

indivíduo ou do seu grupo social. Representa a socialização da deficiência e 

relaciona-se às dificuldades nas habilidades de sobrevivência. 
(AMIRALIAN, 2000). 

 

  

De acordo com as conceituações presentes na CIDID, a incapacidade decorreria de 

uma deficiência e a desvantagem seria um fator limitativo ou impeditivo para desempenhar 

funções de acordo com qualidades pessoais, sociais e culturais da pessoa com deficiência. A 

desvantagem seria a socialização da deficiência que incapacita como bem consta em seu 

conceito. 

Ou seja, a pessoa se encontra em desvantagem na obtenção de um emprego porque 

tem dificuldade em aprender determinado ofício. E essa dificuldade incapacitante surge em 

decorrência de sua deficiência intelectual, por exemplo.  

Outro exemplo é a de uma pessoa com deficiência visual que a torna incapaz de 

enxergar. E ao não enxergar em sua plenitude acaba não se orientando de forma eficaz pelo 
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ambiente em que vive ou em que trabalha, estabelecendo-se, portanto, em uma posição de 

desvantagem das demais pessoas que não possuem tal deficiência. 

Referida classificação que conceituou a deficiência, a incapacidade e a desvantagem 

não foi capaz de satisfazer a comunidade internacional dos profissionais da área de saúde. 

A Organização Mundial de Saúde buscou, enfim, uma classificação que fosse capaz de 

“[...] mensurar o impacto da doença sobre o indivíduo e sobre o meio ambiente em sua 

qualidade de vida.” (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, [200-]). 

A partir da CIDID foi desenvolvida a CIF, esta aprovada na OMS em maio de 2001 e 

publicada na língua portuguesa em 2003, “endossada como segunda edição da ICIDH
2
, 

refletindo o conhecimento e o pensamento de uma década diferente” (DI NUBILA; 

BUCHALLA, 2008, p. 326). 

A CIF, portanto, passa a registrar a funcionalidade do indivíduo não apenas sob o 

aspecto de sua incapacidade física ou sensorial, por exemplo, mas também sob os aspectos 

emocional e social, conforme a seguir se observa: 

 
A CIF foi desenvolvida para registrar a funcionalidade não exclusivamente 

relacionada à incapacidade física ou sensorial. Ao ampliar para, por 

exemplo, aquelas de caráter emocional e social, descreve o impacto 

transitório ou definitivo decorrente das enfermidades. 

A CIF divide o sistema de classificação em cinco componentes: função 

corporal, estrutura do corpo, atividade e participação social e, ambiente. A 

função corporal e a estrutura do corpo relacionam-se com a deficiência ou 

com a doença. A atividade e participação retratam a incapacidade. Os fatores 

ambientais registram o impacto sobre a incapacidade, quantificando os 

fatores positivos e negativos. (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DO PARANÁ, [200-]). 

  

 

Ou seja, até 2001, a Organização Mundial de Saúde entendia o binômio “lesão e 

incapacidade” em três níveis: “deficiência-incapacidade-desvantagem”. A partir de então, a 

CIF divide a classificação em: “função corporal” e “estrutura do corpo”, relacionando-as com 

a deficiência ou a doença; “atividade social” e “participação social” retratando a 

incapacidade; e o “fator ambiental” registrando o impacto sobre a incapacidade, quantificando 

os fatores positivos e negativos (BATTISTELLA; BRITO, 2002). 

Interessante, portanto, destacar, após a criação da CIF, o fator ambiental exsurgindo na 

concepção da deficiência e na sua própria conceituação. A deficiência deixa de ser analisada 

                                                 
2
 Sigla na língua inglesa da CIDID – Internacional Classification of Impairment, Disabilities and Handicaps 

(ICIDH). 
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apenas como uma doença ou uma decorrência desta, mas passa a ser analisada atrelando-a a 

fatores externos à pessoa com deficiência. 

Destaca-se, atualmente, a interação da pessoa com deficiência e o meio ambiente em 

que vive, analisando-se, ainda, seus aspectos emocionais, por exemplo. Rompeu-se com o 

paradigma de análise individual. Não se verifica mais a pessoa com deficiência por si só e as 

incapacidades que as coloca em desvantagem em relação às demais (deficiência-

incapacidade-desvantagem). 

O modelo atual é mais complexo. A análise da deficiência não é feita apenas pela 

função e estrutura corporais, mas leva-se em consideração, outrossim, fatores ambientais 

(inclusivos ou não) e suas atividades e participações na sociedade em que vive. 

Ora, se a pessoa com deficiência auditiva, por exemplo, estiver integrada em um meio 

ambiente onde a língua brasileira de sinais, conhecida como libras, for de fácil acesso e 

conhecida pela comunidade em que vive, incabível falar-se em “desvantagem” em relação aos 

demais membros dessa mesma comunidade. 

Da mesma forma, a pessoa com deficiência física, incluída em um meio ambiente 

fisicamente adaptado, não a tornará incapaz de participar das atividades sociais na 

comunidade em que vive. 

Tal classificação foi tão importante de modo a repercutir na conceituação de 

deficiência presente na Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência 

da ONU, em 2006, internalizado no sistema jurídico brasileiro pelo Decreto Legislativo nº 

186, que a ratifica, e em 2009, através do Decreto nº 6.949/09 que a promulga. 

A análise da CIF pelo Congresso Nacional também foi utilizada para caracterizar a 

deficiência e sua conceituação na Lei nº 13.146/2015, conhecida como Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (DI NUBILA; BUCHALLA, 2008). 

Atualmente, portanto, a pessoa com deficiência é conceituada através do artigo 2º da 

referida lei, que assim reza: 

 
Art. 2º.  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas. (BRASIL, 2015). 

 

Nítida, ainda, a utilização da CIF quando se verifica o parágrafo 1º do mencionado 

artigo legal: 
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§ 1º.  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 

realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. (BRASIL, 2015). 
 

  

Referidos dispositivos legais ratificaram, portanto, a alínea “e” do Preâmbulo da 

Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, assim reconhecido: 

 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a 

deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras 

devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação 

dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas; [...]. (BRASIL, 2009). 

  

Conclui-se, portanto, que a atual terminologia “pessoa com deficiência” é a mais 

aceita tanto pela comunidade nacional quanto pela internacional, já que decorre precisamente 

de Convenção Internacional realizada pela ONU em 2006 e ratificada pelo Brasil. 

Ainda, o conceito de “deficiência”, embora em evolução, portanto não absoluto e 

imutável, deverá ser analisado não apenas pela incapacidade do indivíduo com deficiência e 

sua desvantagem em relação aos demais, mas também pela sua atividade e participação 

pessoais e pelo meio ambiente em que vive e interage. 

De acordo com Luiz Alberto David Araujo (2011, p. 20): 

 
O que define a pessoa com deficiência não é falta de um membro nem a 

visão ou audição reduzidas. O que caracteriza a pessoa com deficiência é a 

dificuldade de se relacionar, de se integrar na sociedade, O grau de 

dificuldade de se relacionar, de se integrar na sociedade, de estar incluído 

socialmente. O grau de dificuldade para a inclusão social é que definirá 

quem é ou não pessoa com deficiência. 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), sob o prisma do exercício do direito 

ao trabalho, define a pessoa com deficiência: 

 
É o indivíduo cujas perspectivas de obter emprego apropriado, reassumi-lo, 

mantê-lo e nele progredir são substancialmente reduzidas em virtude de 

deficiência física, auditiva, visual, mental ou múltipla devidamente 

reconhecida, agravada pelas dificuldades locais de inclusão no mundo do 

trabalho. (OIT, 2006, p. 5). 
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Por fim, conforme já identificado alhures e tendo em vista o quanto disposto em 2005 

pela Secretaria Internacional do Trabalho no Brasil que integra a estrutura da OIT (2006,       

p. V): 

 
As pessoas com deficiência não formam um grupo homogêneo. [...] A 

deficiência pode ter impacto reduzido sobre a capacidade de trabalho de seu 

portador ou pouco interferir em sua interação com o meio social; ou poderá 

ter um impacto significativo, exigindo considerável apoio e assistência. 

 

Ainda, segundo a OIT (2006), além de congênita, a deficiência também poderá ser 

adquirida posteriormente, inclusive em decorrência de acidente de trabalho. Ademais, a 

deficiência também poderá ser física, sensorial (visual ou auditiva), mental e intelectual.  

Ressalta-se que o presente estudo não se presta a explorar as espécies de deficiências, 

mas a presença delas em grande parcela da população economicamente ativa, tornando-se um 

impedimento ao exercício do direito fundamental ao trabalho e da plena cidadania. 

Assim, optou-se pelo adoção das espécies previstas no artigo 2ª da Lei nº 13.146/2015 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), ou seja, deficiência física, sensorial, mental e 

intelectual. 

 

4.2 O trabalho da pessoa com deficiência na perspectiva jurídica internacional 

comparada 

 

Segundo a OMS, com dados de 2011, 1 bilhão de pessoas vivem com alguma 

deficiência, o que significa uma em cada sete pessoas no mundo. A ONU ainda destaca que 

80% das pessoas que vivem com alguma deficiência residem nos países em desenvolvimento 

(ONUBR, 2011). 

De acordo com dados da OIT, também de 2011, há cerca de 386 milhões de pessoas 

com deficiência em idade de trabalhar. O desemprego, conforme a mesma organização, atinge 

os 80% em alguns países (UNRIC, 2006). 

A busca por políticas públicas de inclusão das pessoas com deficiência é uma 

preocupação mundial, haja vista às Convenções Internacionais visando à construção de uma 

sociedade mais inclusiva. 

Como bem elucidam Marileide Antunes de Oliveira, Edward Goulart Júnior e José 

Munhoz Fernandes (2009, p. 229): 
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A participação das pessoas com deficiência na sociedade depende de 

profundas transformações, cabendo à sociedade prover os suportes 

necessários para que esses indivíduos tenham acesso a todos os recursos 

disponíveis no meio social e, além disso, ao convívio de maneira não-

segregada. Uma questão importante, nesse sentido, é a elaboração de 

políticas públicas no âmbito do trabalho voltadas para pessoas com 

deficiência. Embora o acesso ao trabalho seja considerado um dos principais 

direitos civis dos indivíduos, as pessoas com deficiência ainda encontram 

diversas barreiras para ingressar no mercado profissional. 

  

Marianne Thyssen (2015), atual comissária europeia para o emprego, assuntos sociais, 

competências e mobilidade laboral, alerta que até 2020, 120 milhões de pessoas na União 

Europeia tenham uma incapacidade que limite o seu acesso a determinados produtos e 

serviços. Ainda, 30% dos europeus com algumas deficiências ou com deficiências graves 

estão em risco de pobreza e exclusão social. 

A aplicação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, que entrou em vigor na União Europeia em 2011, é o objetivo dos 28 Estados-

membros, no entanto, tal aplicação vem sendo realizada de forma diferente por cada um deles, 

tornando imprescindível à Comissão Europeia de Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão a 

busca por um método de unificação de políticas públicas nessa seara. 

Na União Europeia, de acordo com o Inquérito Europeu às Forças de Trabalho de 

2002, um em seis cidadãos é portador de uma deficiência representando cerca de 80 milhões 

de pessoas às margens da economia e impedidas de uma participação plena na sociedade. 

Apenas 42% das pessoas com deficiência têm emprego (em comparação com quase 65% de 

pessoas sem deficiência) e 52% estão inativas (em comparação com apenas 28% das pessoas 

sem deficiência) (COMISSÃO EUROPEIA, 2010a).  

E estes números deverão aumentar, à medida que a população da UE envelhece. Estes 

resultados, de acordo com informações colhidas no portal oficial da Comissão Europeia, 

instituição politicamente independente da União Europeia que além de propor leis e políticas 

públicas também é responsável por aplicar as decisões do Parlamento Europeu e do Conselho 

da União Europeia, apontam, também, uma relação entre o envelhecimento e a deficiência.  

Devido ao envelhecimento da população e à melhoria dos cuidados de saúde, a 

quantidade de pessoas com deficiência na União Europeia está aumentando e continuará a 

aumentar (COMISSÃO EUROPEIA, 2003). 

Tais dados deram o suporte fático para a “Estratégia Europeia para a Deficiência para 

2010-2020” da Comissão Europeia, adotada em 2010, e que foi desenvolvida a partir do 

“Plano de Ação em matéria de Deficiência de 2004-2010” e da Convenção das Nações Unidas 
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sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada em 2006 (COMISSÃO EUROPEIA, 

2010b). 

Além da adoção de cotas para empregados com deficiência, que variam entre os 

Estados-Membros através de leis específicas e independentes acerca do assunto, uma das 

experiências legislativas adotadas na  

 

[...] União Européia tendentes a integrar as pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho autoriza os Estados-Membros a financiar até 60% do 

custo salarial anual e dos pagamentos à segurança social, caso uma empresa 

recrute um trabalhador com deficiência. Pode também ser concedido um 

auxílio para compensar qualquer eventual baixa de produtividade, bem como 

para permitir a adaptação das instalações. (COMISSÃO EUROPEIA, 

2010b). 

 

Em matéria de saúde e segurança no trabalho, prevê que “[...] os locais de trabalho 

devem ser concebidos tendo em conta, se for o caso, os trabalhadores deficientes.” 

(COMISSÃO EUROPEIA, 2010b). 

Nos EUA, segundo um estudo de 2004, apenas 35% das pessoas com deficiência em 

idade de trabalhar arranjam emprego, em comparação com 78% das pessoas sem deficiência 

(UNRIC, 2006). 

Segundo um estudo realizado pela Universidade Rutgers, em 2003, disponível no 

portal oficial do Centro Regional de Informações das Nações Unidas, as pessoas com 

deficiência física ou mental continuam largamente sub-representadas no mercado de trabalho 

americano, e uma das razões mais comuns apresentadas é a necessidade de adaptação do meio 

ambiente de trabalho, o que gera custos dispendiosos (UNRIC, 2006). 

Nos EUA, segundo Marileide Antunes de Oliveira, Edward Goulart Júnior e José 

Munhoz Fernandes (2009), as políticas públicas de inserção das pessoas com deficiência no 

mercado de trabalho são baseadas principalmente no “The American with Disabilities Act – 

ADA”, documento este de 1990 e que passou por algumas revisões do decorrer do tempo. 

O Department of Justice (2010b) proíbe a discriminação e assegura a igualdade de 

oportunidades para pessoas com deficiência no emprego, serviços governamentais estaduais e 

locais, acomodações públicas, instalações comerciais e transporte, dedicando uma parte de 

seu texto apenas para a discriminação no emprego das pessoas com deficiência 

(DEPARTMENT OF JUSTICE, 2010a). 
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A última revisão do Department of Justice (2010b), cuja vigência iniciou-se em 2016, 

o Congresso decretou uma série de mudanças significativas no sentido e na interpretação da 

definição de “deficiência” da ADA para garantir que a mesma fosse amplamente interpretada. 

Na Índia, segundo o portal oficial do Centro Regional de Informações das Nações 

Unidas, ainda que as pessoas com deficiência constituam 5 a 6% da população, as suas 

necessidades em matéria de emprego não são consideradas, segundo aponta um estudo do 

Centro Nacional da Índia para a Promoção do Emprego para as Pessoas com Deficiência; 

assim, apesar de a Lei sobre as Pessoas com Deficiência reservar 3% dos empregos na função 

pública e a Constituição indiana prever a igualdade, liberdade, justiça e dignidade para todos, 

apenas cem mil dos cerca de 70 milhões de pessoas indianas com deficiência conseguiram 

obter um emprego na indústria (UNRIC, 2006). 

Na Argentina, a Lei nº 25.687/98 estabelece um percentual de no mínimo 4% de 

pessoas com deficiência para o serviço público. Na Colômbia, através da Lei nº 361/97, o 

poder público concede benefícios de isenção de tributos nacionais e taxas de importação para 

as empresas que tenham, no mínimo, 10% de seus trabalhadores com deficiência. No Uruguai, 

4% dos cargos na esfera pública devem ser preenchidos por pessoas com deficiência, mas a 

lei não estabelece percentual para o setor privado, mas para concessão de bens e serviços 

públicos a ele é exigida a contratação de empregados com deficiência. O governo peruano, em 

conformidade com a Lei Geral da Pessoa com Deficiência, concede benefícios tanto para 

pessoas com deficiência quanto para as empresas que as contratam, como por exemplo, 

preferência nos processos de licitação e dedução da renda bruta de uma percentagem das 

remunerações pagas às pessoas com deficiência (BRASIL, 2007). 

Na Ásia, o Japão possui a Lei de Promoção do Emprego para Portadores de 

Deficiência, que data de 1998 e fixa um percentual de 1,8% de empregados com deficiência 

para as empresas com mais de 56 empregados. Na China as cotas para empregados com 

deficiência são definidas por cada município, oscilando de 1,5% a 2% do total de funcionários 

(BRASIL, 2007). 
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4.3 O trabalho da pessoa com deficiência na perspectiva jurídica brasileira
3
 

 

No Brasil, leis que garantem a igualdade de condições às pessoas com deficiência na 

busca de plena efetivação dos seus direitos humanos fundamentais há. Há, ainda, algumas 

políticas públicas, pautadas em ações afirmativas do Estado, pelas quais dão chances de 

crescimento pessoal e efetivação da cidadania às pessoas com deficiência, notadamente 

através do trabalho, tais como a obrigatoriedade na contratação de pessoas com deficiência 

pelas empresas com mais de 100 funcionários. 

No entanto, o fato do Brasil, que possui 44 milhões de pessoas com alguma deficiência 

e que estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estar desocupadas ou desempregadas é 

motivo de estudo. Porém, tais estudos devem envolver não apenas o Direito, havendo 

necessidade de uma abordagem multidisciplinar e molar, examinando não apenas o papel do 

Estado, mas de toda a coletividade. Deve envolver outras ciências e mapear os motivos da não 

efetivação dos direitos humanos fundamentais, notadamente o direito ao trabalho.  

Isso porque, a inserção e a manutenção de pessoas com deficiência no contexto do 

trabalho dependem de três fatores complexos, quais sejam, a capacitação de pessoas com 

deficiência, o esclarecimento do empregador para o desenvolvimento de boas práticas 

corporativas (acerca de direitos, deveres e eventuais preconceitos) e a existência de políticas 

públicas. 

A capacitação da pessoa com deficiência diz respeito à falta de condições de estudo e 

qualificação, ou seja, à efetivação do direito à educação, também elevado à categoria de 

direito humano fundamental. Conforme acrescentam Ednéia Ramalho Cristina e João Batista 

Souza Resende (2005, p. 5):  

 
[...] estimativas do executivo, menos de 2% dos deficientes físicos no país 

tem segundo grau completo. Dificuldades como a falta de transporte 

adaptado nas grandes cidades acaba interferindo na vida escolar do 

deficiente físico e atrapalham, posteriormente, na hora de conseguir um 

emprego. 

 

Observa-se, portanto, que a dificuldade de inclusão vai além da problemática 

envolvendo a falta de oportunidade ou discriminação da pessoa com deficiência como 

empregado.  

                                                 
3
 Parte deste subcapítulo foi publicada no artigo “A efetivação do direito humano fundamental ao trabalho das 

pessoas com deficiência” – Revista da Faculdade de Direito do Sul de Minas, Pouso Alegre, v. 33, n. 2, p. 47-

65, jun./dez. 2017 – durante a elaboração da presente pesquisa. 
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O processo de deslocamento para se chegar ao local de trabalho em razão de barreiras 

arquitetônicas presentes nas cidades e os meios de transporte público que, na maioria das 

frotas, não recebem as adequações necessárias para garantir a acessibilidade das pessoas com 

deficiência (ANJOS et al., 2016) são exemplos importantes da dificuldade de efetivação do 

seu direito ao trabalho. Quanto a isto, de acordo com David Sánchez Rubio (2015b), não há 

nada mais cínico do que a humanidade ser vista e caminhar na busca pela efetividade de seus 

direitos à dignidade, por exemplo, sob a perspectiva de, tão-somente, uma parcela que a 

integra, ou seja, a do homem heterossexual, macho, branco e bem sucedido economicamente 

e, acrescente-se, dentro dos padrões da normalidade física. Agindo assim, o que deveria ser 

reconhecido como direito de todos, acaba se convertendo em privilégio de poucos. 

Diante desse exemplo, verifica-se a necessidade de que as políticas públicas 

concernentes à efetivação do direito ao trabalho também considerem a necessidade de 

efetivação de outros direitos humanos intrinsecamente relacionados ao labor. Nesse sentido, 

de acordo com Melissa Campello Guedes dos Anjos et al. (2016), uma sociedade inclusiva, na 

qual pessoas com e sem deficiência tenham igualdade de oportunidades, deve primar pela 

educação, saúde, mobilidade, entre outros, sem os quais não há se falar em oportunidade de 

trabalho.    

No tocante ao desenvolvimento de boas práticas corporativas pelo empregador, a 

admissão de pessoas com deficiência visando apenas ao afastamento das penalidades impostas 

pela legislação ainda é situação frequente; em outros casos, empregadores optam pelo 

pagamento das penalidades legais, porque a adequação espacial do estabelecimento de 

trabalho comporta custo mais elevado do que a multa arbitrada pela autoridade fiscalizatória 

(ANJOS et al., 2016), como também afirma Aymina Nathana Brandão Madeiro (2014): 

 
Em relação ao alto custo que a contratação de portadores de deficiência gera 

para o empregador, é valido mencionar que várias empresas preferem arcar 

com as multas aplicadas, a adaptarem-se às regras para a contratação dessa 

parcela significativa da sociedade, pois segundo alguns empresários 

simplesmente pagar a multa além de sair mais em conta gera menos 

transtorno. 

 

Não bastasse, em relação às práticas de Recursos Humanos, Maria Nivalda de 

Carvalho-Freitas (2009) evidencia a necessidade de empregadores definirem estratégias de 

treinamento visando às necessidades dos trabalhadores com deficiência, bem como garantirem 

igualdade de oportunidades nos processos de ingresso, promoção e transferência dessas 

pessoas. 
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Afora esses fatores, soma-se o aspecto salarial; não o dever de pagamento de igual 

salário a trabalhadores com e sem deficiência que desempenham a mesma função, cuja 

garantia decorre da previsão contida no artigo 461 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

mas, sim, igualdade de oportunidades de ascensão profissional que, por corolário, implica em 

incremento salarial. Nessa senda, em investigação realizada em uma grande empresa 

brasileira que possui mais de 1.000 empregados com deficiência, Maria Nivalda de Carvalho-

Freitas (2009) verificou a deficiência como causa de impedimento ao desempenho e às 

possibilidades de crescimento profissional naquele contexto. 

Observa-se, portanto, que a dificuldade de inclusão também contempla a falta de 

oportunidade ou a discriminação da pessoa com deficiência como empregado, em decorrência 

do despreparo do empregador e de seus representantes na estrutura organizacional.  

Esse cenário, analisado através da perspectiva labor-ambiental desenvolvida por 

Victor Hugo de Almeida (2013), evidencia que a efetivação do direito ao trabalho não esbarra 

apenas em aspectos físicos do meio ambiente do trabalho, mas, principalmente, em aspectos 

comportamentais e organizacionais constituintes do locus laboral. 

Ademais, o problema da efetivação do direito humano ao trabalho das pessoas com 

deficiências não é apenas do Estado. Conforme afirma David Sánchez Rubio (2015b,         

p. 182): 

 
Algunas de las razones de la consolidación de la separación y el abismo que 

existe entre la teoria y la pratica de los mismos (derechos humanos) se 

deben a esse modo de concebirlos, que, además, provoca uma cultura 

jurídica social y popular minimalista, acomodatícia, passiva, indolente, 

dormida y anestesiada.
4
 

 

Logo, conforme apontado por David Sánchez Rubio (2015b), a sociedade espera 

passivamente do Estado, seja por meio de leis ou mesmo de políticas públicas, a solução de 

seus problemas; espera que a burocracia crie formas de efetivação de direitos fundamentais, 

esquecendo-se que a luta social também é uma forma de efetivação de tais direitos e não 

apenas o assistencialismo estatal. Por isso, assevera Maria Hemília Fonseca (2009b, p. 98): 

 
A exigência de um direito a trabalhar, além do simples objetivo da 

sobrevivência física, vincula-se à ideia de dignidade humana e, 

consequentemente, à valoração do trabalho como forma de realização 

pessoal. 

                                                 
4
 “Algumas das razões da consolidação da separação e o abismo que existe entre a teoria e a prática dos mesmos 

(direitos humanos) se devem a esse modo de concebê-los, o que também provoca uma cultura jurídica 

minimalista social e popular, acomodatícia, passiva, indolente, dormindo e anestesiada.” (SÁNCHEZ RUBIO, 

2015b, p. 182 - tradução nossa). 
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Indubitavelmente, a transferência de poder do povo ao Estado de Direito, decorrente 

das revoluções burguesas, foi importante para que, com seu aparato burocrático, pudesse 

garantir a efetivação dos direitos ditos humanos e pudesse acabar com a maldade e 

perversidade humanas (SÁNCHEZ RUBIO, 2015b). No entanto, David Sánchez Rubio 

(2015a, p. 104) chama à atenção o que ele sustenta ser “el paradigma simplificado de 

derechos humanos”: 

 
Generalmente, cuando se habla de derechos humanos se suele acudir a una 

idea de los mismos basada en las normas jurídicas, en las instituciones con 

el estado a la cabeza y en ciertos valores que le dan fundamento (como la 

dignidad, la libertad, la igualdad y la solidaridad) y que están o bien 

basados en la misma condición humana o bien reflejados en sus 

producciones normativas e institucionales.
5
 

 

Porém, o mesmo autor cita Helio Gallardo, esclarecendo a necessidade de não pensar 

os direitos humanos baseados em normas jurídicas, instituições estatais e em certos valores 

que lhes dão fundamento, mas, também, nas lutas sociais, a reflexão filosófica, o 

reconhecimento jurídico-positivo e institucional, a eficácia ia efetividade jurídica que 

guardam relação com o sistema de garantias e a sensibilidade sociocultural e popular 

(SÁNCHEZ RUBIO, 2015a). 

Certo é que o modelo de produção capitalista é uma realidade inescusável. O mundo 

globalizado pode até ser visto como uma verdadeira oportunidade, chegando mesmo a 

oferecer uma maior oferta de emprego. 

Todavia, conforme ressalta Victor Hugo de Almeida (2013, p. 122), “[...] deve o 

empregador, como beneficiário direto da exploração da atividade econômica, não apenas 

gerar mais e sim melhores empregos, contribuindo para a efetivação do direito ao trabalho, 

como um direito econômico-social fundamental.” Isso porque há expectativa da sociedade de 

que aquele que se propuser a explorar qualquer modalidade de atividade empresarial o fará 

com estrita observância da legislação pátria e, por corolário, dos direitos humanos 

consagrados na Constituição Federal de 1988. 

Em suma, conclui-se, portanto, que a efetividade do direito fundamental ao trabalho 

das pessoas com deficiência não está apenas nas mãos do Estado e de suas instituições. O 

problema não seria apenas a falta de sensibilidade do empregador ao não tornar o meio 

                                                 
5
 “Geralmente, quando falamos de direitos humanos costumamos ter uma ideia deles baseada nas normas legais, 

nas instituições encabeçadas pelo Estado e em certos valores lhe dão fundamento (tais como a dignidade, a 

liberdade, a igualdade e de solidariedade) e que estão baseados na mesma condição humana ou bem refletidos 

em suas produções normativas e institucionais.” (SÁNCHEZ RUBIO, 2015a, p. 104, tradução nossa). 
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ambiente de trabalho dessas pessoas devidamente adaptado, como preceitua o “Estatuto da 

Pessoa com Deficiência” ou mesmo oferecer melhores empregos às pessoas com deficiência. 

Como salienta David Sánchez Rubio (2015b), isso seria apenas a ponta de um iceberg, 

pois há a necessidade de se pensar nesse direito como um todo, não apenas no que aparenta 

ser o problema. 

 

4.3.1 Legislação e políticas públicas direcionadas ao trabalhador com deficiência 

 

A Revolução Norte-Americana de 1776 e a Revolução Francesa de 1789 

representaram o marco inicial dos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. E foi com elas 

que os princípios básicos do cidadão passaram a ser pensados como direitos humanos. 

O pensamento iluminista foi responsável em transmitir ao mundo a ideia de uma 

sociedade igualitária que se traduzia em uma sociedade sem distinção entre as classes sociais 

dominantes da época, notadamente a burguesia, nobreza e clero. Atualmente, o conceito de 

igualdade se dirige a uma sociedade igualitária não apenas em relação às classes sociais, mas 

sem distinção de gênero, etnia, idade e orientação sexual. 

Através das mencionadas revoluções burguesas e como forma de se opor ao 

pensamento do regime monárquico absolutista, o Estado de Direito surge como uma forma de 

regulamentar e garantir a igualdade entre os homens através de Cartas Constitucionais e, de 

certa forma, eliminar as desigualdades. 

No entanto, a busca pela igualdade de condições e a efetivação dos direitos humanos 

fundamentais dela decorrentes não podem ser alcançadas apenas pela sua positivação nas 

Cartas Constitucionais, senão através de políticas públicas, notadamente pelas ações 

afirmativas do Estado. 

No entanto, fez-se necessária uma busca hermenêutica válida do conceito de igualdade 

que não traduza seu princípio como um contrassenso às próprias ações afirmativas praticadas 

pelo Estado na busca de sua efetivação. 

Assim, impossível não fundamentar determinadas políticas públicas, que por vezes 

poderiam ser entendidas como formas discriminatórias do Estado através de ações 

afirmativas, senão pelo entendimento aristotélico de igualdade. 

Aristóteles acreditava que a igualdade só poderia ser efetivada em sua totalidade 

quando os indivíduos iguais fossem tratados igualmente e os desiguais na exata medida de 

suas desigualdades. 
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O caput do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 normatiza formalmente a 

igualdade entre as pessoas e, pela importância constitucional da norma, enfatiza Paulo 

Bonavides (2001, p. 340-341): 

 
O centro medular do Estado social e de todos os direitos de sua ordem 

jurídica é indubitavelmente o princípio da igualdade. Com efeito, materializa 

ele a liberdade da herança clássica. Com esta compõe um eixo ao redor do 

qual gira toda a concepção estrutural do Estado democrático contemporâneo. 

De todos os direitos fundamentais, a igualdade é aquele que mais tem subido 

de importância no Direito Constitucional de nossos dias, sendo, como não 

poderia deixar de ser, o direito-chave, o direito-guardião do Estado social. 

 

No entanto, na busca pela igualdade material, baseada no princípio aristotélico da 

igualdade, acrescenta Pedro Lanza (2010, p. 679): 

 
O art. 5º, caput, consagra que todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza. Deve-se, contudo, buscar não somente essa aparente 

igualdade formal (consagrada no liberalismo clássico), mas, principalmente, 

a igualdade material, na medida em que a lei deverá tratar igualmente os 

iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades. Isso 

porque, no Estado social ativo, efetivador dos direitos humanos, imagina-se 

uma igualdade mais real perante os bens da vida, diversa daquela apenas 

formalizada perante a lei. 

Essa busca por uma igualdade substancial, muitas vezes idealista, reconheça-

se, eterniza-se, na sempre lembrada, com emoção, Oração aos Moços, de Rui 

Barbosa inspirado na lição secular de Aristóteles, devendo-se tratar 

igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de suas 

desigualdades. 

 

Diante do fato concreto e o permissivo teórico-aristotélico do conceito de igualdade 

entre as pessoas, o tratamento dos desiguais de acordo com suas desigualdades se faz 

necessário na busca da efetivação dos direitos humanos decorrentes da igualdade formal 

enfatizada pela Carta Constitucional brasileira de 1988. Nesse sentido, assevera Alexandre de 

Moraes (2011, p. 31): 

 
A Constituição Federal de 1988 adotou o princípio da igualdade de direitos, 

prevendo a igualdade de aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, 

ou seja, todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em 

consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. Dessa 

forma, o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações 

absurdas, pois, o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que 

se desigualam, é exigência do próprio conceito de Justiça, pois o que 

realmente protege são certas finalidades, somente se tendo por lesado o 

princípio constitucional quando o elemento discriminador não se encontra a 

serviço de uma finalidade acolhida pelo direito [...]. 
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Nessa senda, soa impossível efetivar os direitos humanos fundamentais previstos na 

Constituição Federal de 1988 sem considerar políticas públicas estatais pautadas na 

discriminação positiva ou ações afirmativas. 

De acordo com Luiz Alberto David Araujo (2006, p. 134): 

 
Na disciplina do princípio da igualdade, o constituinte tratou de proteger 

certos grupos que, a seu entender, mereciam tratamento diverso. Enfocando-

os a partir de uma realidade histórica de marginalização social ou de 

hipossuficiência decorrente de outros fatores, cuidou de estabelecer medidas 

de compensação, buscando concretizar, ao menos em parte, uma igualdade 

de oportunidades com os demais indivíduos, que não sofreram as mesmas 

espécies de restrições. São as chamadas ações afirmativas. 

 

A Constituição Federal de 1988, embora preveja no caput do seu artigo 5º a igualdade 

formal, permite, para a busca da efetiva igualdade, ao legislador infraconstitucional, ao Estado 

e à sociedade a implementação de políticas públicas pautadas na discriminação positiva, 

como, por exemplo, o parágrafo único do seu artigo 7º que trata dos direitos dos 

trabalhadores. 
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5 O DIREITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA AO TRABALHO SOB A 

PERSPECTIVA LABOR-AMBIENTAL 

 

Preliminarmente ao enfoque do trabalhador com deficiência e sua relação com o meio 

ambiente do trabalho, notória a necessidade de trazer à baila como é definido (ou mesmo 

entendido) o meio ambiente pela doutrina e pela legislação brasileira, assentando, inclusive, o 

próprio meio ambiente do trabalho dentro dessa definição (ou entendimento). 

De acordo com o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, “ambiente” é o “[...] que 

rodeia ou envolve por todos os lados e constitui o meio em que se vive.” (GRANDE 

DICIONÁRIO HOUAISS, 2017). O meio ambiente é tudo o que rodeia ou envolve os seres 

vivos e as coisas, sendo o conjunto de condições materiais, culturais, psicológicas e morais 

que envolve uma ou mais pessoas. 

Urie Bronfenbrenner (1977) já estudava a inter-relação pessoa-ambiente, bem como a 

influência de fatores ambientais e pessoais no desenvolvimento humano. De acordo com seus 

estudos, o meio ambiente, para ele denominado ambiente ecológico, contempla quatro 

sistemas interdependentes. 

Assim, conforme o referido autor, o “microssistema” estaria imediatamente ligado à 

pessoa, ou seja, é o ambiente onde o indivíduo se encontra em um determinado momento, 

sendo a relação dele com a escola, a igreja, o local de trabalho ou com sua residência. Já o 

“mesossistema”, compreenderia as relações entre os “microssistemas” nos quais o indivíduo 

está inserido, ou seja, aqui são compreendidas as relações entre a família e a escola, a família 

e o seu local de trabalho, por exemplo (BRONFENBRENNER, 1977). 

Bronfenbrenner (1977) ainda cita, por fim, o “exossistema” e o “macrosistema”, 

aquele sendo uma extensão do “mesossistema”, ou seja, muito embora nele o indivíduo não se 

encontre, ele sente seus efeitos, podendo ser o local de trabalho de seu pai, a escola de seu 

irmão, a igreja de sua mãe, e o “macrosistema”, por sua vez, envolve os demais sistemas, 

todos eles interconectados, mas que podem se diferenciar de uma cultura para outra. Aqui 

estão inseridos fatores políticos e culturais, por exemplo. 

Claro, portanto, que “ambiente” não é somente aquilo que simplesmente está ao 

entorno do ator social. Vai além ao se coadunar exatamente com o que define o vernáculo, 

“[...] sendo o conjunto de condições materiais, culturais, psicológicas e morais [...].” 

(GRANDE DICIONÁRIO HOUAISS, 2017) que envolve todos os seres vivos. 

Fato notório que o homem, desde os seus primórdios, interagiu com o meio ambiente 

em que viveu, dele tirando recursos para sua subsistência, como alimentação e moradia, ainda, 
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nele desenvolvendo suas atividades sociais e econômicas e, a partir dele, buscando novos 

recursos visando ao progresso e às novas tecnologias. 

O homem, da mesma forma que buscou (e busca) recursos no meio ambiente em que 

viveu (e vive), também a ele se submeteu (e se submete), adaptando-se ao meio e o adaptando 

às suas necessidades em (im)perfeita transformação. Pode-se dizer que a relação do homem 

com o meio ambiente em que vive é de simbiose e de causa e efeito. 

Guilherme Guimaraes Feliciano (2002) destaca que a preocupação do homem com o 

meio ambiente em que vive foi consolidada apenas no século XX, notadamente quando se 

passou a analisar as consequências humanitárias decorrentes das duas Revoluções Industriais: 

a primeira, no século XVIII, com o desenvolvimento do setor fabril, desencadeadora de uma 

classe capitalista e a aplicação da energia térmica à indústria, com base no carvão. E a 

segunda, no século XIX, com a substituição do ferro pelo aço e o desenvolvimento “de novas 

formas de organização industrial, a especialização do trabalho, o predomínio das ciências no 

setor industrial e, notadamente, o emprego da eletricidade e dos derivados do petróleo em 

substituição ao vapor” (FELICIANO, 2002, p. 122). 

Não por menos, conforme ilustra José Afonso da Silva, a Constituição da República de 

1988, ao tratar sobre a preservação do meio ambiente, nele incluso o do trabalho, transforma-

o num bem ou mesmo num patrimônio, 

 
[...] cuja preservação, recuperação e revitalização se tornaram num 

imperativo do Poder Público para assegurar a saúde, o bem-estar do homem 

e as condições de seu desenvolvimento. Em verdade, para assegurar o direito 

fundamental à vida. (SILVA, 1996, p. 773). 

  

No Brasil, a Lei nº 6.938/81 entende o “meio ambiente” em seu artigo 3º, inciso I, 

como “[...] o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.” 

Referido dispositivo legal fora recepcionado pela atual Constituição Federal na medida 

em que seu artigo 225 estabelece: 

 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988). 

 

O legislador constituinte, ao fazer uso da expressão “sadia qualidade de vida” acaba, 

conforme bem leciona José Afonso da Silva (1994, p. 54), estabelecendo dois objetos que 



46 

serão tutelados pelo direito ambiental: a qualidade do meio ambiente e a saúde, bem-estar e 

segurança, estes “[...] sintetizados na expressão „qualidade de vida‟ [...].” 

Claro, portanto, que a qualidade de vida só será alcançada na proteção do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. Por isso, José Afonso da Silva (1994) classifica a 

qualidade do meio ambiente como um objeto de tutela ambiental imediato e a qualidade de 

vida como mediata. Esta só será alcançada se aquela assim o for. 

Celso Antônio Pacheco Fiorillo (1995), em concordância com José Afonso da Silva 

(1996) lembra, ainda, que de uma forma ampla, o direito ambiental vai tutelar a vida, nos 

seguintes termos: 

 

O direito à vida é o objeto do direito ambiental, sendo certo que sua correta 

interpretação não se restringe pura e simplesmente ao direito à vida, 

enquanto vida humana, mas, sim, direito à sadia qualidade de vida em todas 

as formas. (FIORILLO, 1995, p. 7). 

 

A doutrina jurídica, não negando o entendimento do meio ambiente como um todo que 

circunda todas as formas de vida no planeta, mas visando à “busca de uma maior identificação 

com a atividade degradante e o bem imediatamente agredido”, classifica o meio ambiente 

como natural, artificial, cultural e do trabalho (FIORILLO; RODRIGUES, 1997, p. 53). 

O meio ambiente natural (ou físico) é constituído pelo “fenômeno de homeostase, ou 

seja, por todos os elementos responsáveis pelo equilíbrio dinâmico entre os seres vivos e o 

meio em que vive” (FIORILLO; RODRIGUES, 1997, p. 54). O artificial é entendido como 

espaço urbano construído (SILVA, 1994), lembrando que urbano aqui não se contrapõe ao 

rural, já que “qualifica algo que se refere a todos os espaços habitáveis” (FIORILLO; 

RODRIGUES, 1997, p. 60). Evidencia-se, portanto, que o meio ambiente natural se contrapõe 

ao artificial na medida em que aquele é regido tão-somente pelas leis da natureza, enquanto 

este haverá a interferência do homem na regência dessas leis, atuando de acordo com sua 

vontade e necessidade. 

De acordo com José Afonso das Silva (1994, p. 3), o meio ambiente cultural é “[...] 

integrado pelo patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paisagístico, turístico, que, 

embora artificial, em regra, como obra do homem, difere do anterior (que também é cultural) 

pelo sentido de valor especial.” 

Quanto ao meio ambiente do trabalho, na busca de um conceito que apenas o 

introduza, já que será pelo presente estudo amplamente definido e discutido, notadamente no 

capítulo 3, este é entendido, sob a visão de José Afonso da Silva (1996, p. 5) como “[...] o 
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local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja qualidade de vida está, por 

isso, em íntima dependência da qualidade daquele ambiente.” 

Por sua vez, Amauri Mascaro Nascimento (1999, p. 584) oferta a seguinte definição: 

 

Meio ambiente do trabalho é, exatamente, o complexo máquina-trabalho; as 

edificações do estabelecimento, equipamentos de proteção individual, 

iluminação, conforto térmico, instalações elétricas, condições de salubridade 

ou insalubridade, de periculosidade ou não, meios de prevenção á fadiga, 

outras medidas de proteção ao trabalhador, jornadas de trabalho e horas 

extras, intervalos, descansos, férias, movimentação, armazenagem e 

manuseio de materiais que formam o conjunto de condições de trabalho, etc. 

 

E Victor Hugo de Almeida (2013, p. 65) vai além ao aduzir que  

 

Paulatinamente, a noção de meio ambiente do trabalho recebeu novos 

contornos que permitiram melhor compreender seus impactos na saúde do 

trabalhador, bem como a influência de contextos mais amplos (sistemas 

econômico, político, etc.) na organização e nas condições laborais. Esse 

esforço, sobretudo da área da saúde e das ciências ecológicas, permitiram 

também repensar estratégias para se alcançar um meio ambiente do trabalho 

equilibrado, condizente com o dever de proporcionar dignidade no trabalho a 

todos, sem qualquer distinção. 

 

Não há dúvidas, portanto, que à vetusta conceituação doutrinária, nitidamente físico-

ambiental (local onde se presta o trabalho), deverão ser agregados elementos pessoais do 

trabalhador somando-se à forma de interação dele com meio ambiente em que está inserido, 

conforme se verá explicitado no subitem 2.2. 

 

5.1 O meio ambiente do trabalho equilibrado e sadio como um direito fundamental 

 

O meio ambiente geral já é, conforme mencionado alhures, condição essencial à vida 

em todas as suas manifestações, sendo ele classificado pela doutrina exatamente para facilitar 

a “busca de uma maior identificação com a atividade degradante e o bem imediatamente 

agredido” (FIORILLO; RODRIGUES, 1997, p. 53). 

Michel Prieur ([2006]) relaciona, inclusive, o reconhecimento da proteção ao meio 

ambiente e os valores fundamentais consagrados nos direitos e liberdades públicas, e o 

desenvolvimento do direito ambiental como instrumento novo de proteção do meio ambiente, 

este como necessário à saúde e à vida: 

 

Le développement du droit de l'environnement, comme instrument nouveau 

de protection du milieu naturel nécessaire à la santé humaine et à la vie, est 

naturellement lié à la reconnaissance de valeurs fondamentales 
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généralement consacrées dans les déclarations des droits et libertés 

publiques. Au plan international et dans de nombreux pays étrangers, le 

droit à l'environnement est reconnu
6
 (PRIEUR, [2006], p. 10). 

 

Ademais, Michel Prieur ([2006]) afirma ter sido de difícil compreensão a ideia de que 

o meio ambiente pudesse ser reconhecido como um direito fundamental, tendo em vista a 

visão antropocêntrica de tal direito, já que a proteção do meio ambiente não diz respeito 

apenas ao homem, mas a todos os seres vivos e da biosfera. No entanto, ressalta a interação 

do homem com os elementos naturais que o rodeiam, na medida em que “formam um todo 

ambiental inseparável”: 

 
Il était difficile de formuler concrètement ce droit fondamental nouveau. 

Rattaché aux droits de l'homme, il reste anthropocentrique alors que la 

protection de l'environnement ne concerne pas que l'homme mais aussi tous 

les êtres vivants et la biosphère. On peut néanmoins admettre qu'entendu 

largement, le droit à l'environnement concerne l'homme et les éléments de la 

nature qui l'entourent dans la mesure où ils forment un tout écologiquement 

indissociable. Il s'agit d'un droit à un environnement sain, de qualité, 

convenable pour le développement de la personne, écologiquement équilibré 

ou approprié au développement de la vie. Plus qu'un droit de l'homme au 

sens strict, il doit s'agir d'un droit de l'espèce qui protège à la fois l'homme 

et le milieu dans lequel il vit 
7
 (PRIEUR, [2006], p. 16). 

 

A Constituição Federal elevou, ainda, o direito ao trabalho ao patamar dos direitos 

fundamentais (artigo 1º, inciso IV; artigo 5º, inciso XIII; artigo 6º) e instituiu, como 

fundamento da ordem econômica, a valorização do trabalho humano, a justiça social (artigo 

170) e a busca do pleno emprego (artigo 170, inciso VIII).  

Visando à efetivação desse direito, que não se restringe apenas ao acesso ao trabalho, 

reconheceu, portanto, a fundamentalidade do direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado 

(artigos 225 e 200, inciso VIII), impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo (BRASIL, 1988). 

                                                 
6
 “O desenvolvimento do direito ambiental como instrumento novo de proteção do meio ambiente natural 

necessário à saúde humana e à vida é, naturalmente, ligado ao reconhecimento de valores fundamentais 

geralmente consagrados nas declarações de direitos e liberdades públicas. No plano internacional e em grande 

número de países estrangeiros, o direito ambiental é reconhecido.” (PRIEUR, [2006], p. 10, tradução nossa). 
7
 “Era difícil formular de forma concreta um direito fundamental novo, relacionado aos direitos humanos, de 

visão antropocêntrica, já que a proteção do meio ambiente não dizia mais respeito apenas ao homem, mas a 

todos os seres vivos e à biosfera. Não obstante, podemos admitir um entendimento extensivo, ou seja, o direito 

ao meio ambiente envolve o homem e os elementos da natureza que o rodeiam na medida em que formam um 

todo ecologicamente indissociável. Trata-se de um direito ao meio ambiente saudável, de qualidade, adequado 

para o desenvolvimento humano, ecologicamente equilibrado ou apropriado ao desenvolvimento da vida. Mais 

que um direito humano no sentido estrito, ele deve ser uma espécie de direito que protege os seres humanos e 

o meio em que ele vive.” (PRIEUR, [2006], p. 16, tradução nossa). 
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João José Sady (2000) acrescenta que, embora o artigo 225 da Constituição Federal 

não mencione expressamente a garantia e o dever de proteção do meio ambiente do trabalho, 

este integra o meio ambiente geral, conforme preleciona o artigo 200, inciso VII, da 

Constituição Federal. Assim, esclarece Victor Hugo de Almeida (2013, p. 69):  

 
[...] por meio dessa integração sistêmica dos dispositivos constitucionais, 

incluindo também a previsão contida nos artigos 7º, inciso XXII, e 225 da 

Constituição Federal, é que se reconhece o meio ambiente do trabalho 

equilibrado como um direito fundamental do trabalhador; um “bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida” (art. 225, CF). 

 

Corroborando a fundamentalidade do direito a meio ambiente do trabalho sadio e 

equilibrado, onde o homem possa desenvolver plenamente o seu ofício, José Afonso da Silva 

(1994), tendo em vista a Convenção nº 155 da OIT sobre Saúde e Segurança dos 

Trabalhadores, internalizada no Brasil através do Decreto Legislativo nº 2/92, vincula 

qualidade de vida com qualidade do meio ambiente do trabalho como modalidade de direito 

fundamental da pessoa humana. 

Assim, imperioso concluir que é direito fundamental do homem um meio ambiente 

laboral sadio e equilibrado, já que é condição essencial para o desenvolvimento do trabalho 

digno, este reconhecido como um dos pilares da república.  

E trabalho digno, aliado às condições de saúde física e psíquica, direito fundamental, 

outrossim, previsto na Constituição Federal, a busca da humanidade àquilo que sempre 

ensejou torna-se possível: vida com qualidade dentro e fora de seu local de trabalho.  

 

5.2 A constituição do meio ambiente do trabalho: aspectos ambientais e pessoais 

 

O meio ambiente de trabalho é classificado como uma das espécies do meio ambiente 

como um todo, ou seja, o meio ambiente do trabalho integra o meio ambiente geral, o que se 

conclui pela simples análise do artigo 200, inciso VII, da Constituição Federal. 

 No entanto, não se deve negar a sua interação (e integração) com as demais 

manifestações ambientais, tais como a natural, a cultural e a artificial. 

De acordo com Guilherme Guimaraes Feliciano (2006), a interação entre o meio 

ambiente de trabalho com as demais manifestações ambientais reside exatamente na busca 

pela qualidade de vida do trabalhador, dentro do seu meio laboral ou mesmo fora dele, busca 

essa que dependerá sempre de fatores físicos, químicos, biológicos, climáticos e 

comportamentais. 
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Nessa mesma direção, Norma Sueli Padilha (2002) ressalta que para o ser vivo (planta 

ou animal) se desenvolver em toda sua plenitude, deve-se ir ao encontro da necessária, 

essencial e suficiente interdependência de fatores físicos (ar, terra, água), sociais (valores 

culturais, hábitos) e psíquicos (sentimentos, segurança, expectativas). 

O meio ambiente do trabalho não pode ser analisado, conforme já alertado 

anteriormente, apenas pelo local físico interno onde se desenvolve a atividade laboral, mas 

através de todo complexo de elementos materiais e imateriais, como, por exemplo, o espaço 

físico em sentido amplo e a rotina, respectivamente. 

O ambiente laboral é o local onde o trabalhador passa a maior parte do seu tempo, 

devendo, portanto, ser visto como parte desse meio ambiente que o influencia e é também por 

ele influenciado (ALMEIDA, V. H., 2013). 

Victor Hugo de Almeida (2013), ao expor a nítida interdependência entre o contexto 

labor-ambiental e a saúde do trabalhador, traz ao conhecimento a complexa estrutura do meio 

ambiente do trabalho, que é constituído por aspectos ambientes propriamente ditos, como os 

geográficos, arquitetônicos-tecnológicos, organizacional e cultural, bem como os aspectos 

pessoais do trabalhador nele inserido, como biogenéticos, comportamentais e psicológicos. 

Elementos esses que também são denominados por Daniel Stokols (1992) como fatores 

sociofísicos. 

Para Daniel Stokols (1992), os fatores sociofísicos, tanto os pessoais como os 

ambientais, influenciam a saúde e o bem-estar das pessoas. Diante disso, Victor Hugo de 

Almeida (2013) critica a negligência legislativa que, ao se definir o meio ambiente na Lei nº 

6.938/81, não levou em consideração os aspectos pessoais (psicológicos e comportamentais) e 

ambientais (culturais, políticos, sociais, por exemplo) “[...] que permeiam o meio ambiente e 

influenciam em seu equilíbrio” (ALMEIDA, V. H., 2013, p. 69), contemplando em sua 

definição apenas aspectos naturais. 

Analisando os aspectos ambientais do meio ambiente do trabalho, segundo Daniel 

Stokols (1992), a saúde e o bem-estar das pessoas em seu meio ambiente de trabalho serão 

influenciados por fatores geográficos, tais como o clima, vegetação, radiações, aquecimento 

global, ou seja, aspectos mencionados à luz da classificação do meio ambiente como natural. 

Evidente, portanto, a interdependência entre contextos ambientais e a inter-relação pessoa-

ambiente. 

Ainda, segundo o autor, os aspectos ambientais poderão ser influenciados por fatores 

arquiteturais-tecnológicos, tais como a ergonomia, design dos postos de trabalho, radiações 

eletromagnéticas, poluição sonora e visual, ou seja, é o meio ambiente artificial interagindo 
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com o meio ambiente laboral (STOKOLS, 1992), caracterizando, mais uma vez, a 

interdependência e a inter-relação já mencionadas, o que será de extrema importância na 

pesquisa realizada no contexto pessoa com deficiência e meio ambiente laboral. 

Os fatores socioculturais também influenciam o meio ambiente do trabalho quando 

são analisados, por exemplo, os comportamentos sociais sob a perspectiva econômica dos 

envolvidos que integram determinado ambiente, suas crenças religiosas e identidades culturais 

e a humanização dos espaços laborais decorrente da presença de trabalhadores com 

deficiência. 

Quanto aos aspectos pessoais, Daniel Stokols (1992) elenca fatores biogenéticos, 

comportamentais e psicológicos presentes nos trabalhadores, os quais são capazes de interferir 

em seu meio ambiente laboral, bem como sofrer, em decorrência desses mesmos fatores, 

interferência. 

Ao se objetivar um meio ambiente de trabalho equilibrado, onde os trabalhadores com 

deficiência se fazem presentes, conforme será evidenciado no tópico 2.3, deverão ser 

analisados os aspectos ambientais não apenas pelos seus fatores geográficos e arquitetônicos-

tecnológicos, mas, sem dúvida, também pelos fatores organizacionais. Desta feita, o meio 

ambiente do trabalho deve ser entendido não apenas pela constituição física onde o 

trabalhador presta seus serviços, ou mesmo como sinônimo de estabelecimento empresarial 

(ALMEIDA, V. H., 2013), mas também através da sua interação com o meio em que 

desenvolve seu ofício, seja influenciando-o, como,  também, sendo por ele influenciado.  

 

5.3 Aspectos ambientais e pessoais do meio ambiente do trabalho e sua relação com o 

trabalho da pessoa com deficiência 

 

A relação entre o trabalhador e o seu meio ambiente de trabalho sofre influência na 

medida em que os aspectos físicos desse local e os aspectos psicológicos do trabalhador 

interagem e se modicam constantemente (SUNDSTROM, 1986). 

Conforme já aduzido no subcapítulo 1.1, após a criação da CIF, o fator ambiental 

exsurgiu na concepção da deficiência e na sua própria conceituação. A deficiência deixa de 

ser analisada apenas como uma doença ou uma decorrência desta, passando a ser atrelada a 

fatores externos à pessoa com deficiência. 

O artigo 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, além de 

especificar as deficiências como física, intelectual, mental e sensorial, em seu parágrafo 1º faz 

menção à forma de análise dessa deficiência, chamando à atenção os aspectos 
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biopsicossociais e a necessidade de equipes multidisciplinares e interdisciplinares 

competentes, corroborando as perspectiva dinâmica e complexa da inter-relação pessoa-

ambiente analisada alhures. 

A própria lei específica ressalta a necessidade de considerar fatores socioambientais, 

psicológicos e pessoais da pessoa com deficiência ao analisar a sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Não por menos, o meio ambiente do trabalho está explicitamente previsto pelo 

Estatuto das Pessoas com Deficiência na medida em que, em seu capítulo VI, além de 

consagrar o direito ao trabalho da pessoa com deficiência como Direito Fundamental, prevê 

no caput do seu artigo 37 a adaptação razoável do meio ambiente laboral desses trabalhadores 

como modo de inclusão no mercado de trabalho e de estabelecimento de igualdades 

competitivas: 

 
Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 

colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem 

ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

(BRASIL, 2015). 

 

E o referido dispositivo legal vai além. O inciso II do seu parágrafo único cristaliza a 

necessidade de apoio da pessoa com deficiência como diretriz em sua colocação competitiva 

no mercado de trabalho. 

Conforme já mencionado, o Brasil internalizou a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência realizada pela ONU em 2006 por meio do Decreto Legislativo 

nº 186, de 9 de julho de 2008. 

Com isso, para a aplicação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, deverão ser 

considerados alguns fatores ambientais já consagrados pela doutrina, tendo como referenciais 

teóricos o quanto exposto através de Urie Bronfenbrenner (1977), ao mencionar os sistemas 

ambientais; Daniel Stokols (2002) e Victor Hugo de Almeida (2013), que trazem à discussão 

o meio ambiente, notadamente o do trabalho, e seus aspectos ambientais e pessoais (ou 

sociofísicos). 

Corroborando referidas teorias multidisciplinares (psicológica e jurídica), o artigo 3º 

da Lei nº 13.146/2015 não considera apenas as barreiras físicas e arquitetônicas como 

entraves ao exercício, pelas pessoas com deficiência, ao trabalho digno. 
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O dispositivo legal também considera como barreiras o transporte público e privado 

não adaptados e a ausência de tecnologia assistiva para promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência visando à sua autonomia, 

independência, qualidade de vida e inclusão social. 

Quanto à comunicação, como forma de interação dos cidadãos com deficiência, a 

ausência da Língua Brasileira de Sinais (Libras), do Braille, do sistema de sinalização ou de 

comunicação tátil, dos caracteres ampliados, dos dispositivos multimídia, dos sistemas 

auditivos e dos meios de voz digitalizados e afins também são consideradas, pelo Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, barreiras ao exercício pleno de sua cidadania através do trabalho 

digno. 

Considera-se, também, de acordo com a lei específica, a destruição das barreiras 

atitudinais como forma de inserir o cidadão com deficiência ao complexo de direitos 

fundamentais, tais como “[...] atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 

com as demais pessoas.” (BRASIL, 2015). 

Os sistemas integrados e interdependentes ensinados por Urie Bronfenbrenner (1977), 

datados na década de 70, tornam-se realidade legislativa no Brasil na medida em que a Lei nº 

13.146/2015 considera não apenas o seu microssistema ambiental como um obstáculo a ser 

combatido para que a pessoa com deficiência possa ter acesso ao exercício fundamental ao 

trabalho, mas também todo o seu complexo de sistemas ambientais como, por exemplo, 

considerar os laços dessa pessoa com deficiência, sua família e a sua moradia, por exemplo. 

Ou seja, a teoria foi consagrada pela legislação, mas a efetividade da legislação na 

vida cotidiana das pessoas com deficiência, notadamente em seu meio ambiente do trabalho, 

depende dos esforços de todos os atores sociais, notadamente quanto ao pleito de políticas 

públicas voltadas ao seu cumprimento. 

Seria assumir a inocência generalizada imaginar que a inserção das pessoas com 

deficiência ao exercício do direito fundamental ao trabalho digno se resumiria às adaptações 

do local onde ele vai desenvolver o seu ofício sem analisar ou mesmo dar condições, através 

de políticas públicas, para que ele possa, pelas vias públicas e transportes públicos ou 

privados, chegar ao seu local de trabalho e de lá chegar a sua residência ao sair. 

A qualificação dessa pessoa com deficiência também não estaria apenas submetida às 

adaptações escolares ou universitárias, mas também, além das condições de lá chegar e 

permanecer, condições técnicas-psicológicas de seus professores, capacitados para atendê-la. 
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Ou seja, a inserção das pessoas com deficiência ao exercício pleno de seus direitos 

fundamentais previstos pela Constituição Federal e ratificados pela Lei nº 13.146/2015, dentre 

eles ao trabalho digno, não está somente nas adaptações ambientais do meio em que vive ou 

desenvolve o seu ofício (aspectos ambientais tão-somente). 

Os aspectos ambientais não deverão ser analisados apenas através de seus fatores 

arquitetônicos-tecnológicos e geográficos ao se buscar a inserção das pessoas com deficiência 

no meio ambiente laboral. 

A análise vai além, devendo ser considerados os aspectos ambientais, notadamente no 

que diz respeito à organização do trabalho e à cultura laboral, bem como os aspectos pessoais 

da pessoa com deficiência, ressaltando os aspectos biogenéticos. 

O aspecto organizacional deverá ser considerado pelo empregador ao contratar pessoa 

com deficiência. Exatamente neste aspecto exsurge a importância da já mencionada CIF, ao 

registrar a funcionalidade do indivíduo não apenas sob o aspecto de sua incapacidade física ou 

sensorial.  

A adaptação da pessoa com deficiência ao cargo pretendido e, consequentemente, ao 

seu meio ambiente do trabalho, deverá levar à reflexão, por parte do empregador, os aspectos 

organizacionais da atividade por ele desenvolvida, de grande importância na busca pelo 

equilíbrio desse ambiente laboral. 

Inaceitável acreditar que a incapacidade decorreria de uma deficiência e a 

desvantagem seria um fator limitativo ou impeditivo para desempenhar funções de acordo 

com qualidades pessoais, sociais e culturais da pessoa com deficiência.  

Conforme já mencionado alhures, a Organização Mundial de Saúde não mais entende 

o binômio “lesão e incapacidade” em três níveis: “deficiência-incapacidade-desvantagem”. 

Atualmente, a CIF divide a classificação em: “função corporal” e “estrutura do corpo”, 

relacionando-as com a deficiência ou a doença; “atividade social” e “participação social”, 

retratando a incapacidade; e o “fator ambiental”, registrando o impacto sobre a incapacidade e 

quantificando os fatores positivos e negativos (BATTISTELLA; BRITO, 2002). 

Assim, a contratação da pessoa com deficiência, levando-se em consideração a 

organização do trabalho pelo empregador (aspecto organizacional da perspectiva labor-

ambiental), decorre, naturalmente, da capacidade laboral do trabalhador com deficiência (e 

não incapacidade), alocando-o em cargos ou postos de trabalho de acordo com outras 

atividades já desenvolvidas no meio social em que vive e participa; logicamente, inserido em 

um meio ambiente do trabalho, sob o ponto de vista físico (ou arquitetônico), plenamente 

adaptado (aspectos arquiteturais-tecnológicos da perspectiva labor-ambiental). 
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Ademais, conforme Daniel Stokols (1992) e Victor Hugo de Almeida (2013), para o 

estabelecimento ou a manutenção do equilíbrio labor-ambiental, não se pode negligenciar os 

aspectos pessoais constituintes do meio ambiente do trabalho, como, por exemplo, os aspectos 

biogenéticos (sexo, idade cronológica, histórico de doenças na família, competência 

imunológica e, notadamente, a deficiência do trabalhador). 

A contratação, portanto, de uma pessoa com deficiência deverá obedecer aos critérios 

de sua funcionalidade – entendendo-se aqui a sua capacidade para desenvolver determinado 

trabalho – (aspecto organizacional da perspectiva labor-ambiental), cujo ofício, função ou 

atividade ainda deverá ser executado em local plenamente adaptado de acordo com a sua 

deficiência (aspecto biogenético da perspectiva labor-ambiental). 

Victor Hugo de Almeida (2013, p. 95) insere a pessoa com deficiência em seu meio 

ambiente laboral, tendo em vista o aspecto biogenético mencionado: 

 
Os aspectos biogenéticos integram os fatores pessoais do meio ambiente do 

trabalho, não no sentido de determinar o sucesso ou o insucesso de certo 

trabalhador naquele contexto, mas tão somente porque também deverão ser 

considerados para se alcançar condições de igualdade e dignidade no 

trabalho. Por isso, compõem o meio ambiente do trabalho e influenciam no 

seu equilíbrio. Tome-se como exemplo um trabalhador com deficiência 

física que exerce suas atividades em um estabelecimento sem qualquer 

adaptação para sua mobilidade; ou até mesmo um trabalhador com baixa 

imunidade que exerce suas atividades em um ambiente insalubre. Nos dois 

casos os aspectos biogenéticos apresentados poderão comprometer a saúde 

daqueles trabalhadores (o ambiente influindo na pessoa) ou justificar 

intervenções para garantir condições adequadas de trabalho (a pessoa 

influindo no ambiente). 

 

Outro aspecto da perspectiva labor-ambiental que merece análise na ótica desta 

abordagem é o cultural. No atual modelo de trabalho, cada vez mais sofisticado em 

decorrência das novas tecnologias, incabível falar-se em “incapacidade” para o trabalho da 

pessoa com deficiência, privando-a, com isso, do direito fundamental de exercício de 

cidadania através do labor digno. 

O próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência obriga as pessoas jurídicas de direito 

público e privado ou de qualquer outra natureza a “[...] garantir ambientes de trabalho 

acessíveis e inclusivos, devendo ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de 

recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho.” (BRASIL, 

2015). 

Assim, supõe-se que o aspecto cultural é um dos entraves às contratações, os quais, de 

acordo com a Lei nº 13.146/15, são denominados “barreiras atitudinais”, ou seja, “atitudes ou 
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comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 

deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas” (BRASIL, 

2015). Tais barreiras podem decorrer tanto das ações e atitudes do empregador como dos 

demais trabalhadores em relação ao colega com deficiência, reforçando equivocadamente uma 

incapacidade ou desvantagem em relação aos seus pares; e, ainda, podem partir da própria 

pessoa com deficiência, ao se imaginar realmente incapaz e merecedora, tão-somente, das 

benesses estatais a ela destinadas em decorrência de sua condição. 

Como bem ressalta Magna Aureni Pinheiro (2012), “[...] no mundo moderno, 

ambientes de trabalho que valorizem o ser humano e respeitem seus direitos fundamentais é 

algo que ainda precisa ser conquistado.” Por isso, a cultura laboral deve buscar a humanização 

do meio ambiente do trabalho, incluindo as relações nele estabelecidas, o que apenas será 

possível quando, em equilíbrio, os aspectos ambientais e pessoais constituintes do locus 

laboral propiciarem o acesso da pessoa com deficiência ao trabalho, ali permanecendo e 

exercendo seu ofício de forma digna, efetivando, assim, a sua cidadania. 
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6 A EFETIVAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO E AO MEIO 

AMBIENTE DO TRABALHO EQUILIBRADO: LIMITAÇÕES E DESAFIOS 

 

Preliminarmente à discussão das limitações e dos desafios encontrados para a 

efetivação do direito fundamental da pessoa com deficiência ao trabalho e ao meio ambiente 

laboral equilibrado, importante destacar a diferença entre “limitação” e “desafio”. E, antes 

mesmo de se tratar da limitação, importante diferenciá-la do que é “limite”. 

Conforme já mencionado, na terminologia “pessoa com deficiência”, a palavra 

“deficiência” não pode ser interpretada como algo pejorativo, “[...] pois deficiência não é o 

oposto de eficiência, o oposto de eficiência é ineficiência e a deficiência indica apenas uma 

falta ou uma limitação em relação ao ambiente físico e social externo.” (CAMARGO, 2005, 

p. 25). 

De acordo com o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, “limitação” é entendida 

como “[...] ação ou efeito de restringir a certos limites; restrição, contenção [...]”. “Limite”, 

segundo o mesmo dicionário, é entendido como “[...] o que não pode ou não deve ser 

ultrapassado.” E “limitar” é visto como “[...] fixar limites para si próprio; dar-se por satisfeito; 

contentar-se com.” (GRANDE DICIONÁRIO HOUAISS, 2017). 

Ainda quanto à “limitação”, já evidenciaram Flávia Moreira Guimarães Pessoa e 

Layanna Maria Santiago Andrade (2016, p. 1706), “[...] deficiência, física ou psíquica, não é 

sinônimo de incapacidade. Limitação não é inaptidão. Os trabalhos, em sua maioria, podem 

ser executados com eficiência por pessoas com alguma deficiência.” 

Ou seja, diante da análise semântica da língua, conclui-se que a limitação, 

desencadeada por vários fatores (dentre eles a própria deficiência), é que vai estabelecer 

limites, limitar é a ação da limitação, no entanto, os limites por ela impostos podem ser 

transponíveis. 

O problema é: como esses limites poderão ser transpostos? E é esse o desafio. 

A pessoa com deficiência visual possui como limitação o ato de enxergar. Ela não 

enxerga com seus próprios olhos. E no desenvolvimento de algum labor, tal limitação imporá 

a ela limites para o seu desenvolvimento que poderão ser transponíveis ou não.  

E isso vai depender da relação que ela tiver consigo mesma (ter conhecimento de 

braile, por exemplo) e com o meio ambiente do trabalho em que estará inserida (se ele for 

adaptado de acordo com a sua limitação). 

Indubitável a dificuldade das pessoas com deficiência no desenvolvimento de 

atividades laborais, notadamente quando se tem em vista o meio ambiente em que deverá 
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atuar para tal mister. No entanto, o limite de trabalho realizado não poderá (nem deverá) ser 

restrito à limitação causada pela deficiência. 

Conforme já aduzido, as limitações são impostas pela deficiência, 

independentemente da vontade do trabalhador que com ela convive. E tais limitações trarão 

limites que, estes sim, poderão ser vencidos, desde que, além de sua própria vontade, o meio 

ambiente do trabalho onde esse mesmo trabalhador estiver inserido esteja a ele adaptado e, 

portanto, equilibrado. 

Ainda sob a análise semântica, o termo “desafio”, segundo o dicionário Houaiss da 

Língua Portuguesa, é considerado como ato de “[...] incitar alguém para que faça algo além de 

suas possibilidades; situação ou grande problema a ser vencido ou superado.” (GRANDE 

DICIONÁRIO HOUAISS, 2017), ou seja, o termo “desafio” dialoga, e muito, com os termos 

“limitação” e “limite”. 

 Assim, pretende-se buscar, através da presente pesquisa, os reais motivos que 

aprisionam as pessoas com deficiência às suas limitações, não permitindo a transposição dos 

limites por elas impostos, notadamente na efetivação do direito fundamental dessas pessoas ao 

trabalho digno. Esse é o grande desafio a ser enfrentando por todos os atores sociais, sejam as 

próprias pessoas com deficiência, seja a sociedade onde elas estão inseridas, seja o Poder 

Público. 

 

6.1 Resultados obtidos por meio de coleta de dados na cidade de Ribeirão Preto 

 

Trata-se de uma pesquisa predominantemente qualitativa, na modalidade explicativa, 

visando à identificação dos fatores que possam contribuir de alguma forma para a ocorrência 

dos fatos narrados e aqui expostos (GIL, 2014). 

Diante disso, utilizou-se, como técnica, a coleta de dados por meio de questionário, 

visando ao aprofundamento do assunto, ao exame da efetivação do direito ao trabalho da 

pessoa com deficiência no plano concreto e aos impactos jurídicos no contexto abordado. 

Compunham o instrumento os seguintes temas: (a) concepção de meio ambiente de trabalho; 

(b) existência e quantidade de pessoas com deficiência empregadas; (c) principais desafios 

para a contratação e manutenção de pessoas com deficiência no emprego; (d) fiscalização do 

Poder Público quanto ao cumprimento da cota de emprego às pessoas com deficiência; e (e) 

razões para contratar ou não contratar pessoas com deficiência. Também houve o 

questionamento se a instituição já promoveu qualquer atividade que visasse à integração do 

trabalhador com deficiência em seu meio ambiente laboral. 
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Todas as instituições participantes encontram-se estabelecidas na cidade de Ribeirão 

Preto – SP e desenvolvem as seguintes atividades econômicas: transportes de carga (2); 

operadora de plano de saúde (1); instituição financeira (1); e prestação de serviços (1). 

Levando-se em consideração o artigo 93 da Lei nº 8.213/91, que estabelece, às 

empresas com mais de 100 funcionários, uma percentagem de vagas de trabalho destinada às 

pessoas com deficiência:  

(a) a instituição participante 1, dos seus 3429 empregados, apenas 0,44% são 

trabalhadores com deficiência, sendo que o percentual legal seria de 5%; 

(b) a instituição participante 3, dos seus 1900 empregados, apenas 0,79% são 

empregados com deficiência, sendo que o percentual legal também seria de 5%; e, 

(c) as demais instituições participantes (2, 4 e 5) empregam menos de 100 pessoas e, 

por isso, não estão obrigadas a destinar postos de trabalho às pessoas com 

deficiência.  

Todavia, ainda assim, tais empresas não obrigadas pelo artigo 93 da Lei nº 8.213/91 

também foram convidadas a participar deste estudo, buscando-se levantar se, quando não 

legalmente obrigadas, tais instituições contratam pessoas com deficiência. Das três empresas 

participantes não obrigadas, uma delas, embora não compelida pela lei (emprega apenas 25 

trabalhadores), ainda assim emprega um trabalhador deficiente. 

O sexo predominante das pessoas com deficiência empregadas pelas instituições 

participantes é o masculino (indicado por 2 das 3 instituições participantes que empregam 

pessoas com deficiência), coincidindo com os dados obtidos pelo IBGE (SDH-PR/SNPD, 

2012); e a faixa etária predominante é dos 18 aos 35 anos de idade (indicada por 2 das 3 

instituições participantes que empregam pessoas com deficiência). 

Interessante notar a faixa etária dos trabalhadores com deficiência. Enquanto uma 

participante possui funcionários com deficiência acima dos 35 anos, outras duas os possuem 

apenas dos 18 aos 35 anos, fazendo crer que as pessoas com faixa etária superior aos 40 

anos encontram maiores dificuldades de inserção no mercado de trabalho, sejam com 

deficiência ou não. Outro ponto que merece reflexão é a utilização de tecnologia assistiva, 

ou seja, pessoas mais novas poderão ter maior facilidade no uso de novas tecnologias que as 

demais. 
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O Quadro 1, a seguir apresentado, ostenta os dados coletados junto às cinco 

instituições participantes por meio de questionário contendo as questões mencionadas. 

 

QUADRO 1 - Dados coletados por meio de questionário junto às cinco instituições 

participantes desta pesquisa 

 
 
 

QUESTÕES 
EMPRESAS PARTICIPANTES 

1 2 3 4 5 
Local 

 

Ribeirão Preto Ribeirão Preto Ribeirão Preto Ribeirão Preto Ribeirão Preto 

Atividade 

econômica 

Transporte de 

cargas 

Operadora de 

plano 

odontológico 

Transporte de 

cargas 

Cooperativa de 

crédito 

Prestação de 

serviços 

Quantidade de 

empregados 

3429 20 1900 25 89 

Quantidade de 

empregados com 

deficiência 

78 0 24 1 0 

Predominância da 

espécie de deficiência 

Auditiva - Visual Física - 

Deficiências 

incompatíveis com a 

atividade 

Nenhuma Visual 

Auditiva 

Intelectual 

Múltipla 

Intelectual - Auditiva 

Sexo predominante 

das pessoas com 

deficiência 

Masculino - Masculino Feminino - 

Faixa etária dos 

trabalhadores com 

deficiência 

Acima de 35 - 18-35 18-35 - 

Conhecimento da Lei 

 

Sim Não Sim Sim Sim 

Medidas de 

integração 

Sim - - Não Sim 

Desafios para 

contratação 

Qualificação 

Dificuldade de 

encontrar 

Inclusão Estrutura 

Qualificação 

Comportamentos 

Não saber lidar 

Estrutura 

Desafios para 

manutenção 

- Integração Estrutura - Estrutura 

Isonomia 

Integração 

Fiscalização Sim Não Não sei Não Não 

 

Frequência de 

fiscalização 

Raramente  

Nunca 

- Nunca Nunca 

Motivo da 

fiscalização 

Cota deficiente - - - - 

Motivos para 

contratar  

Qualificação Inclusão Inclusão Inclusão Inclusão 

Fonte: Elaborado por Fabiano Carvalho. 
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6.2 Principais limitações para trabalhadores com deficiência 

 

A limitação é a responsável pela imposição de limites, seja às pessoas com deficiência 

na busca, na obtenção, no desenvolvimento de um trabalho e na sua manutenção, seja aos 

próprios empregadores na oferta de vagas adaptadas a esses trabalhadores, na sua contratação 

e também na sua manutenção. 

De acordo com a Secretaria Internacional do Trabalho no Brasil, vinculada à OIT 

(2006, p. V), a deficiência, causadora da limitação, poderá ser física, sensorial (visual ou 

auditiva) e mental ou intelectual. 

Corroborando o entendimento da Secretaria Internacional do Trabalho no Brasil, a Lei 

nº 13.146/2015, em seu artigo 2º, também considera, como espécies de deficiência, a física, a 

sensorial, a mental e a intelectual, distinguindo a mental da intelectual como duas espécies de 

deficiência. Todavia, discorda-se desse entendimento, conforme se verá mais adiante 

explicitado. 

De acordo com a alínea “a” do inciso I do parágrafo 1º do artigo 5º do Decreto nº 

3.298/99, regulamento da Lei nº 7.853/89 que dispõe sobre a Política Nacional para a 

Integração da Pessoa com Deficiência, deficiência física é entendida como a  

 
[...] alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 

sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 

ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 

membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 

estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. 

(BRASIL, 1999). 

 

O Ministério Público do Trabalho (2001, p. 15-16), através da sua Comissão de 

Estudos para Inserção da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho, classifica as 

espécies de deficiências físicas, segundo o Quadro 2 a seguir exposto: 
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QUADRO 2 - Classificação das deficiências físicas, segundo o Ministério Público do 

Trabalho 

 

DEFICIÊNCIAS 

FÍSICAS 

DESCRIÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS FÍSICAS 

Paraplegia Perda total das funções motoras dos membros inferiores. 

Paraparesia Perda parcial das funções motoras dos membros inferiores. 

Monoplegia Perda total das funções motoras de um só membro (inferior ou posterior). 

Monoparesia Perda parcial das funções motoras de um só membro (inferior ou posterior) 

Tetraplegia Perda total das funções motoras dos membros inferiores e superiores. 

Tetraparesia Perda parcial das funções motoras dos membros inferiores e superiores. 

Triplegia Perda total das funções motoras em três membros. 

Triparesia Perda parcial das funções motoras em três membros. 

Hemiplegia Perda total das funções motoras de um hemisfério do corpo (direito ou 

esquerdo). 

Hemiparesia: Perda parcial das funções motoras de um hemisfério do corpo (direito ou 

esquerdo). 

Amputação: Perda total ou parcial de um determinado membro ou segmento de membro. 

Paralisia 

Cerebral: 

Lesão de uma ou mais áreas do sistema nervoso central, tendo como 

consequência alterações psicomotoras, podendo ou não causar deficiência 

mental. 

Ostomia: Intervenção cirúrgica que cria um ostoma (abertura, ostio) na parede 

abdominal para adaptação de bolsa de coleta; processo cirúrgico que visa à 

construção de um caminho alternativo e novo na eliminação de fezes e urina 

para o exterior do corpo humano (colostomia: ostoma intestinal; urostomia: 

desvio urinário). 

Fonte: Segundo o Ministério Público do Trabalho (2001, p. 15-16). 

 

 

Já a deficiência sensorial, entendida como a auditiva e a visual, o Decreto nº 3.298/99 

considera: 

 
Art. 5º. [...] 

§ 1º. Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

[...] 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 

decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 

1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 

que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 

significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 

correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 

em ambos os olhos for igual ou menor que 60
o
; ou a ocorrência simultânea 

de quaisquer das condições anteriores. (BRASIL, 1999). 

 

 

De acordo com a pesquisa realizada e que serviu de fundamento para esta dissertação, 

as deficiências auditiva, visual e física foram as predominantes nos trabalhadores com 

deficiência que são empregados das empresas participantes. Já as deficiências intelectual e 
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auditiva foram apontadas como as mais incompatíveis com as atividades desenvolvidas pelas 

mesmas instituições. 

A deficiência intelectual (ou equivocadamente chamada de mental) em nada se 

assemelha aos transtornos mentais. Muito embora a ainda recente Lei nº 13.146/2015 trate as 

deficiências mental e intelectual como espécies de deficiência, sem, contudo, distingui-las, as 

duas são uma só, sendo a terminologia mais adequada para a deficiência em questão a 

“intelectual” e, para os transtornos psiquiátricos, a “mental”, conforme se verá. 

Como explica Romeu Kazumi Sassaki (2004), “[...] a partir da década de 80, o termo 

utilizado tem sido „deficiência mental‟. Antes disso, muitos outros termos já existiram.” De 

acordo com o mesmo autor: 

 
Ao longo da história, muitos conceitos existiram e a pessoa com esta 

deficiência já foi chamada, nos círculos acadêmicos, por vários nomes: 

oligofrênica; cretina; tonta; imbecil; idiota; débil profunda; criança 

subnormal; criança mentalmente anormal; mongoloide; criança atrasada; 

criança eterna; criança excepcional; retardada mental em nível 

dependente/custodial, treinável/adestrável ou educável; deficiente mental em 

nível leve, moderado, severo ou profundo (nível recomendado pela 

Organização Mundial da Saúde, 1968, citado por Sterner, 1976); criança 

com déficit intelectual; criança com necessidades especiais; criança especial 

etc. Mas, atualmente, quanto ao nome da condição, há uma tendência 

mundial (brasileira também) de se usar o termo deficiência intelectual. 

(SASSAKI, 2006). 

 

A terminologia adequada, portanto, para tal deficiência é a “deficiência intelectual”, e 

isso se dá por dois motivos como bem ressalta Sassaki (2004). 

O primeiro deles é que o termo “intelecto” se refere ao funcionamento do intelecto, e 

não ao funcionamento da mente como um todo.  

E o segundo motivo é a distinção que deve ser feita entre “doença mental” e 

“deficiência intelectual”, sendo aquela um transtorno psiquiátrico enquanto que esta uma 

limitação do intelecto. 

Ainda, a Organização Pan-Americana da Saúde e a Organização Mundial da Saúde, 

organizaram, no Canadá, em outubro de 2004, um encontro do qual participou o Brasil, 

encontro este onde foi concluída a Declaração de Montreal sobre a deficiência intelectual 

(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE 

SAÚDE, 2004), ou seja, o que antes poderia ser visto como uma “deficiência mental”, passou 

a ser visto como “deficiência intelectual”, espécie de deficiência que tem a ver com o 

intelecto e não com a mente. 
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A legislação nacional identifica a deficiência intelectual, muito embora ainda utilize a 

terminologia “deficiência mental”. O Decreto nº 3.298/99 assim entende, no inciso IV do seu 

artigo 4º, a deficiência intelectual: 

 
IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente 

inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 

associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização da comunidade; 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho. (BRASIL, 1999). 

 

Embora a Lei nº 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 

portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, não 

conceitue o transtorno mental, assim consta do Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais: 

 
Um transtorno mental é uma síndrome caracterizada por perturbação 

clinicamente significativa na cognição, na regulação emocional ou no 

comportamento de um indivíduo que reflete uma disfunção nos processos 

psicológicos, biológicos ou de desenvolvimento subjacentes ao 

funcionamento mental. Transtornos mentais estão frequentemente associados 

a sofrimento ou incapacidade significativos que afetam atividades sociais, 

profissionais ou outras atividades importantes. Uma resposta esperada ou 

aprovada culturalmente a um estressor ou perda comum, como a morte de 

um ente querido, não constitui transtorno mental. Desvios sociais de 

comportamento (p. ex., de natureza política, religiosa ou sexual) e conflitos 

que são basicamente referentes ao indivíduo e à sociedade não são 

transtornos mentais a menos que o desvio ou conflito seja o resultado de uma 

disfunção no indivíduo, conforme descrito. (AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2014, p. 20). 

 

Lilian Carla de Almeida (2017, p. 24) conceitua o transtorno mental como  

 
Alterações emocionais, comportamentais e do funcionamento cognitivo que 

repercutem em vários âmbitos da vida do indivíduo, acometendo sua função 

social, familiar, sua ação e reação frente às adversidades e sua capacidade de 

desfrutar de atividades prazerosas. 

 

Assim, de acordo com a pesquisa realizada, demonstra-se que as pessoas com 

deficiência física, auditiva e visual são as mais presentes nos trabalhadores empregados pelas 

instituições questionadas. Já a deficiência intelectual, que é diferente dos transtornos mentais, 
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foi apontada, juntamente com a auditiva, as mais incompatíveis com as atividades 

desenvolvidas pelas mesmas instituições, ou seja, os limites impostos pelas limitações 

auditiva e intelectual são as mais destacadas. 

E a pesquisa dialoga com os dados obtidos pelo IBGE no Censo de 2010, onde se 

verifica que a taxa de atividade, um dos indicadores usados para aferir a inserção das pessoas 

no mercado de trabalho, a menor é a das pessoas com deficiência intelectual, sendo a 

deficiência visual a menos restritiva (SDH-PR/SNPD
 
, 2012). 

Nota-se, na coleta de dados realizada, que a empresa operadora de plano odontológico 

considera as deficiências visual, auditiva, intelectual e múltipla como incompatíveis com a 

atividade por ela desenvolvida, sendo compatível apenas a deficiência física. Diante de tal 

informação, ventilam-se três hipóteses: 

 

a) A convivência com as pessoas com deficiência física e a adaptação do seu meio 

ambiente de trabalho soam como mais fáceis, pois a adequação do espaço físico 

para circulação de cadeiras de rodas não carece de maiores esforços e não se 

mostra tão dispendiosa e, ainda, se as atividades sensoriais (visão, audição e, 

consequentemente, a fala) estiverem dentro do padrão de normalidade, não haverá 

barreiras de comunicação, tanto na forma escrita quanto na oral, fazendo-se com 

que barreiras atitudinais, em existindo, sejam mais facilmente derrubadas;  

b) O aspecto organizacional do meio ambiente de trabalho é um fator importante para 

a inclusão da pessoa com deficiência ao trabalho. A pessoa com deficiência 

sensorial poderia, de acordo com suas habilidades desenvolvidas e a utilização de 

tecnologia assistiva, desempenhar funções administrativas, por exemplo; e, 

c) Muito embora não seja legalmente obrigada à contratação, essa mesma empresa, 

além de não admitir com empregado com deficiência, responde ao questionário 

afirmando que a inclusão seria motivo de contratação; no entanto, o desafio para a 

manutenção de um empregado com deficiência seria a integração, ou seja, a falta 

de informação dos empregadores em potencial ainda é um fator importante e 

justificador do porquê muitas pessoas com deficiência, embora pudessem estar 

desenvolvendo uma atividade, não a estão. Aliás, referida empresa não tem, 

inclusive, conhecimento da Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

 

A seguir, serão examinados os principais desafios para a inclusão de pessoas com 

deficiência no contexto do trabalho, a partir de alguns aspectos constituintes do meio 
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ambiente do trabalho de acordo com a perspectiva labor-ambiental (ALMEIDA, V. H., 2013), 

quais sejam: fatores ambientais (aspectos geográficos, arquiteturais-tecnológicos, culturais e 

organizacionais) e fatores pessoais (aspectos biogenéticos e comportamentais/psicológicos).  

A análise prioriza os aspectos arquiteturais-tecnológicos, culturais, organizacionais, 

comportamentais/psicológicos, pois se entende que tais elementos podem influenciar 

consideravelmente na inclusão e na manutenção dessas pessoas no contexto analisado. 

Ademais, considera-se a deficiência um aspecto biogenético que deve ser considerado para o 

equilíbrio do meio ambiente do trabalho, mormente para o próprio trabalhador com 

deficiência; ignorá-la comprometeria a efetivação de condições dignas e adequadas para tais 

pessoas. 

 

6.3 Principais desafios para trabalhadores com deficiência 

 

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, enfatiza 

algumas barreiras que deverão ser transponíveis, barreiras essas reconhecidas como os 

principais desafios tanto para os trabalhadores com deficiência na busca por trabalho e na sua 

realização, quanto aos seus empregadores no oferecimento de vagas a eles destinadas e na 

manutenção desses trabalhadores em seus quadros funcionais. 

Assim considera a mencionada lei: 

 
Art. 3º.  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

[...] 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 

limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 

e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 

expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 

circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 

transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, 

atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 

recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 

comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou 

prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 

de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa 

com deficiência às tecnologias; 

[...]. (BRASIL, 2015). 
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Ou seja, pela análise da lei e do quanto já mencionado no decorrer da presente 

pesquisa, o meio ambiente está intimamente ligado aos desafios impostos pela limitação 

desses trabalhadores. 

O próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seus artigos 34 e 37, já alude ao 

meio ambiente do trabalho em posição de destaque ao garantir e a obrigar que ele seja 

acessível e inclusivo através do atendimento às regras de acessibilidade, fornecimento de 

recursos de tecnologia assistiva e a sua razoável adaptação: 

 
Art. 34.  A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre 

escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1º. As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza 

são obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

 

Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 

colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem 

ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

(BRASIL, 2015). 

 

Ou seja, as barreiras já mencionadas só serão transponíveis, ou melhor, os limites 

impostos pelas limitações das pessoas com deficiência só serão ultrapassados se o meio 

ambiente for acessível e inclusivo, bem como adaptado e modificado através de recursos de 

tecnologia assistiva, entendida esta, segundo a Lei nº 13.146/2015, como: 

 

[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 

relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 

vida e inclusão social. (BRASIL, 2015).  

 

No tocante aos aspectos arquiteturais-tecnológicos constituintes do meio ambiente do 

trabalho, considera-se o arranjo espacial laboral um fator capaz de influenciar na inclusão e na 

manutenção de trabalhadores com deficiência. Isso porque, conforme Sala Mozos e Alonso 

Lopez (2005), as barreiras físicas podem gerar uma série de circunstâncias a dificultar o 

desenvolvimento das atividades mais primárias, como, por exemplo, caminhar pelos 

logradouros, cruzar avenidas, utilizar transporte público e, inclusive, ir e voltar do trabalho. 

De acordo com Elali, Araújo e Pinheiro (2010), a acessibilidade comporta uma infinidade de 

variáveis relacionadas às possibilidades de acesso e das atividades que ocorrem no ambiente 

sóciofísico.  
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Ou seja, conforme Teixeira (2014, p. 74): 

 

Atualmente a acessibilidade não é vista apenas como a eliminação de 

barreiras arquitetônicas, e sim como um meio de possibilitar a participação 

das pessoas nas atividades cotidianas que acontecem no espaço construído, 

com segurança, autonomia e conforto, como, por exemplo, a atividade 

laboral. 

 

Ainda quanto aos aspectos arquiteturais, porém, na perspectiva do microssistema meio 

ambiente do trabalho, garantir a acessibilidade nos ambientes laborais contribui diretamente 

para a contratação dessas pessoas, de modo a propiciar um ambiente laboral inclusivo, menos 

obstruído por barreiras arquitetônicas e proporcionando, assim, autonomia, conforto e 

segurança aos profissionais com deficiência (TEIXEIRA, 2014). Por isso, aduz Teixeira 

(2014) que propiciar acessibilidade nos ambientes construídos, como, por exemplo, no 

ambiente laboral, é atributo imprescindível a uma sociedade que se quer inclusiva. 

Nesse sentido, são exemplos de intervenções no meio ambiente do trabalho, visando 

ao seu equilíbrio para trabalhadores com deficiência: implantar simbologia e sinalização para 

pessoas com deficiência; adequar sinalização de rota de fuga; adequar sanitários e vestiários 

para acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; instalar bebedouro 

acessível; adequar o arranjo espacial para circulação de pessoas com mobilidade reduzida; 

construir rampas de acesso internas e externas; disponibilizar mesas acessíveis e de forma 

integrada com as demais mesas; instalar corrimão em escadas; entre outras (ABNT, 2004). 

Todavia, conforme relata Carvalho-Freitas (2009), pesquisas nacionais e 

internacionais revelam as dificuldades que as pessoas com deficiência têm para ingressar, 

manter-se e prosperar dentro das empresas, em decorrência do despreparo das instituições 

para absorvê-las, sobretudo, devido à necessidade de adaptações de postos de trabalho. Por 

isto, conforme demonstrado neste estudo, há mais chance de pessoas com deficiência serem 

contratadas por grandes empresas que tenham profissionais de Recursos Humanos 

capacitados para a questão. 

Portanto, o modo de inclusão da pessoa com deficiência, especificamente no trabalho, 

será, conforme já mencionado, nos termos do artigo 37 da Lei nº 13.146/2015, através da sua 

“[...] colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.” No 

entanto, para que isso seja possível, deverão ser atendidas “[...] regras de acessibilidade, 

fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e adaptação razoável no meio ambiente de 

trabalho.” (BRASIL, 2015). 
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E a própria Lei nº 13.146/2015 já define a acessibilidade, os recursos de tecnologia 

assistiva e adaptação razoável: 

 
Art. 3º.  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas 

e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 

de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

[...] 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 

dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 

objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando 

à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

[...] 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e 

adequados que não acarretem ônus desproporcional e indevido, quando 

requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência 

possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as 

demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 

[...]. (BRASIL, 2015). 

 

Assim, analisando o Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como se levando em 

consideração todo o referencial teórico já exposto, conclui-se que, para superar os desafios 

urbanísticos, arquitetônicos e de transporte são necessárias políticas públicas que prevejam a 

acessibilidade das pessoas com deficiência através de adaptações dos espaços públicos e 

privados, nos meios de transportes públicos, nos elementos de urbanização e mobiliário 

urbano, bem como “[...] concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 

usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico.” 

(BRASIL, 2016). 

As barreiras de comunicação e informação e as barreiras tecnológicas estão 

intimamente ligadas, todas consideradas desafios que devem ser superados como forma de 

efetivar a inclusão social da pessoa com deficiência. 

No mundo atual, as novas formas de comunicação e de acesso à informação estão 

disponíveis a todos, notadamente através do uso de microcomputadores com acesso à internet 

e da popularização dos smartphones.  

Inegável a importância dessas novas ferramentas de comunicação e acesso à 

informação como formas de obtenção de conhecimento e de capacitação das pessoas. E com 

relação às pessoas com deficiência não poderá ser diferente. 
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As limitações impostas pelas deficiências não poderão ser consideradas barreiras 

intransponíveis que impeçam o acesso das pessoas com deficiência à comunicação e ao acesso 

à informação, notadamente através das novas tecnologias. 

Indubitável que os desafios de comunicação e o acesso à informação das pessoas com 

deficiência vêm sendo superados através do tempo, por meio de recursos como o Braille e a 

Libras. 

No entanto, a popularização, através de políticas públicas, de tais formas de 

comunicação e de obtenção de informações destinadas às pessoas com deficiência visual e 

auditiva, respectivamente, é medida que se impõe, notadamente nas escolas e universidades 

como meio de se efetivar o direito fundamental à educação previsto pela Lei nº 13.146/2015 e 

que vai influenciar diretamente na inclusão ao trabalho, outro direito fundamental cuja 

efetivação é perseguida pela referenciada lei. 

Mas o acesso à comunicação e à informação das pessoas com deficiência não poderá 

ser restrito ao Braille e à Libras. A essas pessoas, o acesso à informação e à comunicação 

através de novas tecnologias não poderá ser uma barreira à sua inclusão social. E é esse 

também um grande desafio a ser superado. 

A própria Lei nº 13.146/2015, além de consolidar a utilização do Braille e da Libras 

prevista em outras leis, prevê, ainda, a utilização de outras tecnologias assistivas e o fomento, 

o desenvolvimento e a utilização de outras tecnologias capazes de efetivar o direito 

fundamental de comunicação das pessoas com deficiência e o seu acesso à informação, bem 

como sejam capazes de efetivar, ainda, o direitos delas à educação e, consequentemente ao 

trabalho. 

Quanto às barreiras atitudinais, a Lei nº 13.145/2015 as define como sendo “[...] 

atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 

com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.” 

A barreira atitudinal pode ser considerada com o maior desafio imposto à pessoa com 

deficiência, pois a sua transposição não dependerá de tecnologia ou de adequação física de 

espaços, mas da mudança de comportamento da sociedade como um todo. 

Essa barreira, para ser transponível, dependerá da vontade humana e dos sentimentos 

de solidariedade e cooperação da sociedade onde está inserida a pessoa com deficiência. 

E isso apenas será possível através de políticas públicas que garantam informação às 

pessoas inseridas nos padrões de normalidade de que deficiência não é sinônimo de 

incapacidade ou ineficiência e também de práticas inclusivas que garantam o acesso das 
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pessoas com deficiência nas escolas e universidades, nos serviços públicos e privados, no 

esporte e lazer, nos espaços culturais. 

Ou seja, as barreiras atitudinais serão transpostas na medida em que as pessoas com 

deficiência deixarem de lado o ostracismo imposto pela deficiência e passarem a participar 

efetivamente da ágora. 

E tais desafios, embora possam parecer estranhos ao meio ambiente de trabalho, não 

os são, pois tais desafios, se vencidos, irão influenciar, sim, o meio ambiente de trabalho, este 

entendido como parte de um todo, conforme bem explica Bronfenbrenner (1977) ao analisar a 

inter-relação das pessoas com os sistemas ambientais denominados por ele de microssistema, 

mesosistema, exosistema e macrosistema, já explicitados anteriormente. 

Mesmo porque, “ambiente” não é somente aquilo que simplesmente está ao entorno do 

ator social. Conforme já mencionado, vai além ao se coadunar exatamente com o que o 

define, “[...] sendo o conjunto de condições materiais, culturais, psicológicas e morais.” 

(AMBIENTE, 2017) que envolve todos os seres vivos. 

De acordo com os dados coletados, as pessoas com deficiência física, auditiva e visual 

são as de maior número empregadas pelas entidades questionadas; já a deficiência intelectual 

e a auditiva são as limitações consideradas pelos participantes mais incompatíveis com as 

atividades desenvolvidas pelas mesmas instituições. 

Ainda, de acordo com a pesquisa realizada, os desafios encontrados pelas instituições 

participantes para a contratação e a manutenção das pessoas com deficiência foram: 

dificuldade em encontrar trabalhadores com deficiência qualificados, inclusão, estrutura e 

fatores comportamentais de não saberem como lidar com esses trabalhadores, sendo os 

desafios estrutural e falta de qualificação os mais citados no momento da contratação e, mais 

uma vez, o desafio estrutural o mais citado para a manutenção desses empregados em seus 

estabelecimentos. 

Conclui-se, portanto, que as barreiras urbanísticas e arquitetônicas ainda são um 

entrave à contratação e manutenção de pessoas com deficiência por empregadores, ou seja, a 

adaptação física do meio ambiente de trabalho e de seu entorno é um desafio que ainda 

precisa ser superado. 

Interessante notar que, embora os mais afetados pela falta de adaptação urbanística e 

arquitetônica possam ser os as pessoas com deficiência física, esta são as mais contratadas 

pelas instituições questionadas. Embora possa parecer um paradoxo, não o é. 

As adaptações necessárias para o recebimento de empregados com deficiência física 

são mais comuns e mais simples de serem realizados, contando, inclusive, com legislação 
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municipal que assim obriga, como por exemplo, em Ribeirão Preto – SP, a Lei nº 7.591/1996 

(RIBEIRÃO PRETO, 1996) que torna obrigatória a edificação ou adaptação de obras para 

facilitar o acesso físico de pessoas com deficiência aos Shoppings Centers, às lojas de 

departamento, as galerias, ao supermercado e as demais edificações comerciais múltiplas 

afins, ou seja, o que serve para atrair as pessoas com deficiência física para o consumo, 

também servirão para emprega-las. 

No entanto, o mesmo não ocorre na adaptação física das pessoas com deficiência 

visual, por exemplo, fazendo com que as sinalizações de solo através de assoalhos especiais, 

identificação de departamentos dentro de uma empresa através de placas em braile, citando 

apenas alguns exemplos, são muito mais dispendiosos e difíceis de realizar. 

Juntamente com a questão estrutural, o desafio mais citado no momento de 

contratação de pessoas com deficiência foi a falta de qualificação, que estará intimamente 

relacionada com as barreiras de transporte, de comunicação e de tecnologia. Isso porque a 

falta de transporte adaptado está intimamente ligada ao direito de ir e vir das pessoas com 

deficiência, afetando sobremaneira a busca de conhecimento e de qualificação, embora não 

seja o único fator a ser considerado. 

De acordo com o IBGE, o Censo de 2010 aponta que entre as pessoas com deficiência 

com mais de 15 anos no país, 61,13% não têm instrução ou têm somente o ensino 

fundamental completo. Outros 14,15% têm ensino fundamental completo ou médio 

incompleto, 17,67% têm ensino médio completo ou superior completo e apenas 6,66% 

concluíram um curso superior (SDH-PR/SNPD, 2012). 

Ainda, mesmo vencida a barreira de transportes e tendo acesso às escolas e às 

universidades, as pessoas com deficiência se depararão com outros desafios além das barreiras 

arquitetônicas: as barreiras de comunicação e informação e as de tecnologia, fazendo com que 

as barreiras atitudinais prevaleçam ainda mais, impedindo e prejudicando “[...] a participação 

social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 

pessoas.” (BRASIL, 2015). 

Conforme esclarece Ricardo Damasceno Moura e Mônica Prates Conrado (2017,     

p. 262): 

 
Os dispositivos digitais possibilitam às pessoas com deficiência viver de 

forma independente, e participar plenamente de todos os aspectos da vida, 

cabendo ao Estado adotar medidas apropriadas para assegurar o acesso, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao 

transporte, à informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias 

da informação e comunicação. 
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[...] 

Assim, ao se falar em inclusão digital para as pessoas com deficiência, 

vislumbra-se dispositivos digitais multimídia, desenvolvidos levando em 

consideração determinada deficiência. 

 

Ou seja, a acessibilidade não diz respeito tão-somente aos espaços físicos, mas, 

conforme o Estatuto da Pessoa com Deficiência,  

 
Possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 

tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 

de uso público ou privados de uso coletivo [...]. (BRASIL, 2015). 

 

Ora, a qualificação não pode ser ofertada às pessoas apenas com deficiência física, 

através da adaptação dos espaços escolares e universitários; visual, através do braile; ou, 

auditiva, através da linguagem brasileira de sinais, conforme já mencionado alhures. 

Conforme bem destacam Ricardo Damasceno Moura e Mônica Prates Conrado (2017, 

p. 263), ao dissertarem sobre a utilização de outros recursos tecnológicos inclusivos: 

 

É certo que práticas inovadoras e a criação de softwares inclusivos, 

utilizados principalmente por entidades que trabalha, com a promoção dos 

direitos das pessoas com deficiência, ampliam o caminho à necessidade de 

resssignificar as novas tecnologias de informação e comunicação, para 

combater a não equidade, não acessibilidade, a não representação da pessoa 

com deficiência.  

 

De acordo com as empresas participantes deste estudo, a falta de capacitação é o maior 

desafio na contratação de pessoas com deficiência. E dentre as deficiências, a intelectual e a 

auditiva são as mais incompatíveis ao desenvolvimento das atividades das instituições 

questionadas, dados esses que também dialogam com os do IBGE no censo de 2010, 

evidenciados nas Tabelas 1 e 2 a seguir expostas: 

 

TABELA 1 - Pessoas de 5 anos ou mais de idade, por tipo de deficiência e alfabetização, 

segundo o sexo  

 
       Fonte: (SDH-PR/SNPD, 2012, p. 16). 
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TABELA 2 - Pessoas de 5 anos ou mais de idade, por tipo de deficiência e alfabetização, 

segundo o sexo (continuação) 

 

       Fonte: (SDH-PR/SNPD, 2012, p. 16). 

 

De acordo com as tabelas do IBGE apresentadas: 

 83% das pessoas com deficiência visual são alfabetizadas; 

 75,5% das pessoas com deficiência auditiva são alfabetizadas; 

 71% das pessoas com deficiência motora
8
 são alfabetizadas; e, 

 52,5% das pessoas com deficiência intelectual são alfabetizadas. 

 

Ou seja, os dados levantados pelo IBGE refletem os dados obtidos pela pesquisa, 

sendo certo que a deficiência intelectual, além de ser a que mais limita o acesso à educação, é 

a considerada mais incompatível com as atividades desenvolvidas pelas organizações 

participantes. 

Outros desafios encontrados na pesquisa realizada que impedem a contratação e a 

manutenção das pessoas com deficiência em seus trabalhos são as comportamentais (aspectos 

comportamentais/psicológicos do meio ambiente do trabalho), ligadas à inclusão, integração e 

a falta de conhecimento de como lidar com elas, desafios esses que dizem respeito às barreiras 

atitudinais previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

De acordo com Michelle Villaça Lino e Ana Cristina Barros da Cunha, notadamente 

através da Lei de Cotas,  

 
O fato dos participantes perceberem atitudes preconceituosas e um 

tratamento reservado por parte das empresas sugere que tais atitudes de 

reserva e preconceito para com o profissional com deficiência podem se 

tornar barreiras atitudinais para a inclusão dessas pessoas no mercado de 

trabalho. (LINO; CUNHA, 2008, p. 72). 

 

                                                 
8
 A deficiência motora é uma espécie de deficiência física. O levantamento feito pelo IBGE não levou em 

consideração as demais espécies de deficiências físicas previstas no Decreto nº 3.298/99, quais sejam: 

nanismo, as pessoas amputadas, as que possuem membros com deformidade congênita ou adquirida e os 

ostomizados. 
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Importante frisar a diferença entre integração e inclusão, dois termos utilizados pelas 

instituições participantes ao serem questionadas sobre os desafios na contratação e 

manutenção no trabalho das pessoas com deficiência. 

Conforme elucida Maria Salete Fábio Aranha (2000, p. 3), integração é entendida “[...] 

como o processo de favorecimento da convivência de alguém tido como diferente, com os 

demais membros da sociedade, tidos como supostamente iguais.” 

Já a inclusão, conforme ressalta a mesma autora, é um  

 
Processo mais amplo e complexo do que o proposto pela integração, já que 

bi-direcional, exige mudanças não somente na pessoa com deficiência, mas 

principalmente no contexto social, de forma a poder atender às necessidades 

especiais das pessoas com deficiência também, estejam elas nessas 

condições definitiva ou temporariamente. [...] Quando se fala em integração, 

apesar de aparentemente estar se falando do direito da igualdade, na 

realidade está se atribuindo quase que exclusivamente à pessoa com 

deficiência a responsabilidade por sua segregação (atribuída à sua 

“incompletude”) [...]. (ARANHA, 2000, p. 4). 

 

Corroborando o entendimento de Maria Salete Fábio Aranha, a Sociedade Brasileira 

de Pediatria (2017), em seu Manual de “Atualização sobre Inclusão de Crianças e 

Adolescentes com Deficiência”, assim define a inclusão: 

 
A inclusão nada mais é do que diminuir ou eliminar barreiras que impeçam o 

pleno desenvolvimento do sujeito. Um caminho de mão dupla: a sociedade 

precisa entender e perceber que as pessoas com deficiência são parte de um 

todo a que pertencemos. É preciso não só lidar com elas, mas também 

entender que podemos aprender com elas. 

 

Assim, um dos grandes desafios apontados pela pesquisa realizada e que está ligado às 

barreiras atitudinais é a inclusão, não a integração. 

Não basta integrar, é preciso incluir. Ou seja, não basta integrar o trabalhador com 

deficiência aos quadros de funcionários de uma empresa pra atender à legislação vigente e aos 

anseios da sociedade quanto à responsabilidade social do empresariado; é preciso incluir essa 

pessoa com deficiência em todo o contexto laboral. 

E incluir o trabalhador com deficiência não é apenas emprega-lo pela sua incapacidade 

funcional, já que a lei assim obriga, mas ao contrário, é emprega-lo de acordo com a sua 

capacidade funcional. É isso que vai dar a ele oportunidade de crescimento profissional capaz 

de efetivar sua cidadania e seu sentimento de dignidade. 
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O emprego será capaz de trazer renda à pessoa com deficiência, mas o trabalho, de 

acordo com sua capacidade funcional e com possibilidade de ascensão profissional, lhe trará 

dignidade. 

E incluir o trabalhador com deficiência não é pensar apenas no modus operandi da 

função que lhe é designada, mas também no convívio com os demais colegas, clientes e 

empregador. 

 Destaca-se na pesquisa realizada uma das empresas participantes, da área de 

transporte de cargas, que, tendo em vista a maioria das pessoas com deficiência que estava por 

ela empregada possuía como limitação a audição, ofereceu curso de Libras a todos os seus 

funcionários, encontrando assim uma forma de inclusão, não apenas de integração. 

Aliás, merece ser destacada a informação de que esta foi a única empresa que 

respondeu ter promovido alguma medida de integração dos empregados com deficiência em 

seu meio ambiente laboral. As respostas das demais participantes foram negativas. 

De fato, a inclusão ocorre através das atitudes positivas de todos os atores sociais 

inseridos no meio ambiente laboral: os próprios trabalhadores com deficiência, os seus 

colegas de trabalho e empregadores. Caso contrário, inexistindo a inclusão, estará sujeito o 

trabalhador com deficiência à segregação por grupos e categorias, a trabalhos considerados 

inferiorizados e a atitudes discriminatórias (CARVALHO-FREITAS, 2009). 

 

6.4 A efetividade das normas e políticas públicas direcionadas ao ingresso e manutenção 

da pessoa com deficiência no trabalho 

 

O Brasil prevê o direito constitucional à igualdade e ao acesso ao trabalho digno. Este 

último ainda considerado um pilar da república e da efetivação da cidadania, no entanto, 

conforme ensina Norberto Bobbio: 

 
Uma coisa é proclamar direitos, outra é desfrutá-los. A linguagem dos 

direitos tem indubitavelmente uma grande função prática, que é emprestar 

uma força particular às reivindicações dos movimentos que demandam para 

si e para outros a satisfação de novos carecimentos materiais e morais; mas 

ela se torna enganadora se obscurecer ou ocultar a diferença entre direito 

reivindicado e o direito reconhecido e protegido. (BOBBIO, 2004, p. 10). 

 

Conforme já mencionado acerca do permissivo teórico-aristotélico do conceito de 

igualdade entre as pessoas, há que se buscar, e é necessário, o tratamento dos desiguais de 



77 

acordo com suas desigualdades quando se objetiva a efetivação dos direitos humanos 

decorrentes da igualdade formal garantida pela Constituição Cidadã de 1988. 

Ressalta, ainda, Flávia Piovesan: 

 
Torna-se, contudo, insuficiente tratar o individuo de forma genérica, geral e 

abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a 

ser visto em suas peculiaridades e particularidades. Nesta ótica determinados 

sujeitos de direitos, ou determinadas violações de direitos, exigem uma 

resposta específica e diferenciada. Isto é, na esfera internacional, se uma 

primeira vertente de instrumentos internacionais nasce com a vocação de 

proporcionar uma proteção geral, genérica e abstrata, refletindo o próprio 

temor da diferença (que na era Hitler foi justificada para o extermínio e a 

destruição), percebe-se, posteriormente, a necessidade de conferir a 

determinados grupos uma proteção especial e particularizada, em face de sua 

própria vulnerabilidade. Isto significa que a diferença não mais seria 

utilizada para a aniquilação de direitos, mas ao revés, para a promoção de 

direitos. 

Neste cenário, por exemplo, a população afrodescendente, as mulheres, as 

crianças e demais grupos devem ser vistos nas especificidades e 

peculiaridades de sua condição social. Ao lado do direito à igualdade surge, 

também, como direito fundamental, o direito à diferença. Importa o respeito 

à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial. 

(PIOVESAN, 2016, p. 335-336). 

 

Lembram Ricardo Damasceno Moura e Mônica Prates Conrado (2017) que a 

diversidade tornou-se, a partir da segunda metade do século XX, e ganhou forças no século 

XXI, um valor universalizado, destacando políticas públicas que trabalhassem sob essa ótica: 

 

Há um discurso da importância das políticas de diversidade que tem como 

objetivo juntar segmentos vulnerabilizados num mesmo caldeirão (mulheres, 

negros, indígenas, pessoas com deficiência). Essas refletem diretamente nos 

projetos implementados no Brasil e nas políticas públicas. (MOURA; 

CONRADO, 2017, p. 258). 

 

Em atenção às pessoas com deficiência, legislação infraconstitucional que objetiva a 

concretização de direitos fundamentais a elas destinados há. 

Algumas normas importantes ao presente estudo são: 

 

 Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência, sua 

integração social e sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com 

Deficiência (CORDE). Aborda a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 

difusos dessas pessoas e as responsabilidades do Ministério Público. Define como 

crime, punível com reclusão, obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a 
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qualquer cargo público, por motivos derivados de sua deficiência, bem como 

negar-lhe, pelo mesmo motivo, emprego ou trabalho;  

 

 Lei nº 8.112/90, que assegura às pessoas com deficiência o direito de se 

inscreverem em concurso público para provimento de cargos cujas atribuições 

sejam compatíveis com a sua limitação, reservando-lhes até 20% do total das 

vagas oferecidas no concurso (art. 5º, parágrafo 2º); 

 

 Lei nº 8.213/91, Lei de Benefícios da Previdência Social cujo artigo 93 obriga a 

empresa com mais de cem empregados a preencher de dois a cinco por cento de 

seus cargos, com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência habilitadas, 

sob pena de multa; 

 

 Lei nº 8.666/93, que trata das licitações do Poder Público, permitindo sua dispensa 

para contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da administração 

pública (art. 24, inciso XX); 

 

  Lei nº 8.742/93, que trata da organização da assistência social. No art. 20 prevê o 

benefício da prestação continuada, garantindo à pessoa com deficiência carente e 

incapacitada para a vida independente e para o trabalho, um salário mínimo 

mensal; 

 

 Lei nº 9.394/96, que estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Define 

educação e habilitação profissional e tratamento especial a pessoas com deficiência 

e superdotados. Regulamentada pelo Decreto 2.208, de 17/4/97; 

 

 Decreto nº 3.298/99, que regulamenta a Lei 7.853/99, que dispõe sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência; 

 

 Lei nº 9.867/99, que dispõe sobre a criação de Cooperativas Sociais, nelas 

incluídas aquelas formadas por pessoas com deficiência, dependentes químicos, 

egressos do sistema prisional, condenados a penas alternativas à detenção e 
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adolescentes em idade adequada ao trabalho, que se encontrem em difícil situação 

econômica; 

 

  Lei nº 10.048/00, que estabelece atendimento prioritário às pessoas com 

deficiência física, idosos, gestantes, lactantes acompanhadas de crianças de colo; 

 

 Lei nº 10.098/00, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

 

 Decreto nº 3.691/00, que regulamenta a Lei nº 8.899/94, que instituiu o passe livre 

para pessoas com deficiência em serviço convencional das empresas de transporte 

coletivo interestadual de passageiros nas modalidades ônibus, trem ou barco, 

incluindo transportes interestaduais semiurbanos; 

 

 Decreto nº 5.296/2004, que regulamenta as Leis nº 10.048/00 e 10.098/00; e, 

 

 Merecendo destaque, a Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), base jurídica 

fundamental para a presente pesquisa e dissertação. 

 

É certo que referidas normas serviram também de respostas ao cumprimento de 

Tratados e Convenções Internacionais dos quais o Brasil é signatário, notadamente o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, que internaliza os ditames da Convenção Internacional sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência. 

No entanto, impossível efetivar os direitos humanos positivados na Constituição 

Federal de 1988 sem considerar políticas públicas fundamentadas na discriminação positiva 

ou nas ações afirmativas. 

Joaquim Barbosa Gomes assim entende políticas públicas: 

 
Consistem em políticas públicas (e também privadas) as voltadas à 

concretização do princípio constitucional da igualdade material e à 

neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de idade, de 

origem nacional, de compleição física e situação socioeconômica. Impostas 

ou sugeridas pelo Estado, por seus entes vinculados e até mesmo por 

entidades puramente privadas, elas visam a combater não somente as 

manifestações flagrantes de discriminação, mas também a discriminação de 

fundo cultural, estrutural, enraizada na sociedade. De cunho pedagógico e 
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não raramente impregnadas de um caráter de exemplaridade, têm como 

meta, também, o engendramento de transformações culturais e sociais 

relevantes, inculcando nos atores sociais a utilidade e a necessidade de 

observância dos princípios do pluralismo e da diversidade nas mais diversas 

esferas do convívio humano. (GOMES, 2001, p. 6-7). 

 

O modelo atual de Estado, com o surgimento do Estado de Bem-Estar Social, faz com 

que ele passe a ter um viés mais comissivo e construtivo, devendo intervir mais na ordem 

econômica e atuando na positivação de direitos sociais (SANTOS, 2006). 

Celina Souza (2006, p. 26) é categórica ao afirmar que política pública é “[...] colocar 

o governo em ação.” 

O fato é que o fundamento das políticas públicas são os direitos sociais enquanto 

constitucionalmente positivados e a sua concretização se dá por meio de ações positivas do 

Estado. Levando-se em consideração a classificação dos Direitos Humanos segundo Norberto 

Bobbio (2004), resta claro que as políticas públicas estão atreladas aos direitos humanos de 

segunda geração, ou seja, direitos sociais que deverão ser exercidos a partir de condições 

materiais fornecidas pelo Estado (SANTOS, 2006). 

Assim, observa Marília Lourindo dos Santos (2006, p. 80) que 

 
A noção de políticas públicas centra-se em três elementos: a) a busca por 

metas, objetivos e fins; b) a utilização de meios ou instrumentos legais; e, c) 

a temporalidade, ou seja, o prolongamento do tempo, que implica na 

realização de uma atividade e não de um simples ato. Elementos esses que 

formam uma noção dinâmica de atividade, pela qual pode-se definir políticas 

públicas simplesmente como o conjunto organizado de normas e atos 

tendentes à realização de um fim público determinado. 

 

Pois bem, o certo é que na elaboração de política públicas que visam à garantia e à 

efetividade dos direitos fundamentais previstos na Constituição não há espaço apenas para o 

protagonismo do Estado. 

Conforme bem assevera Volker Schneider (2005, p. 38): 

 

O denominador mais comum de todas as análises de redes de políticas 

públicas é que a formulação de políticas públicas não é mais atribuída 

somente à ação do Estado enquanto ator singular e monolítico, mas resulta 

da interação de muitos atores distintos. A própria esfera estatal é entendida 

como um sistema de múltiplos atores. 

 

As políticas públicas, segundo Celina Souza (2006, p. 26), e corroborando a afirmação 

de Volker Schneider (2005), “[...] repercutem na economia e nas sociedades, daí por que 
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qualquer teoria da política pública precisa também explicar as inter-relações entre Estado, 

política, economia e sociedade.” 

Assim, o processo de pensamento e formulação das políticas públicas deverá ser 

realizado tendo em vista a participação do Estado, tanto na sua função legislativa como 

também como o administrador público, notadamente dos serviços prestados à sociedade, mas 

não se pode olvidar da participação da própria sociedade, esta aqui não apenas representada 

pelo Poder Legislativo, mas sim no desenvolvimento da sua cidadania participativa, daí a 

importância das associações civis de defesa de direitos. 

Diante, portanto, do direito ao trabalho digno como forma de efetivação da cidadania 

ser destinado a todos os brasileiros em igualdade de condições, incluindo aí as pessoas com 

deficiência, surge a necessidade de políticas públicas pautadas na discriminação positiva com 

forma de garantir a igualdade material. 

 
Não obstante a existência na Constituição de fulgente normatização, 

estabelecendo tratamento diferenciado em torno na proteção aos deficientes 

físicos, impõe-se apresentar meios para que haja a eficácia de seus 

dispositivos na sociedade. (PESSOA; ANDRADE, 2016, p. 1703-1704). 

 

Ou seja, é a igualdade aristotélica sendo clamada para que possam ser efetivados 

direitos garantidos pela Constituição de 1988 e previstos em normas infraconstitucionais, 

como as já mencionadas. 

No entanto, a discriminação positiva prevista em normas de qualquer natureza, por si 

só, não garante o direito à igualdade material buscada, notadamente das pessoas com 

deficiência ao pleno direito ao trabalho digno e, assim, efetivar sua cidadania. Necessária, 

portanto, a efetividade legislativa através de políticas públicas pautadas em ações afirmativas. 

Alexandre Vitorino Silva (2007, p. 56) nomeia a discriminação positiva (terminologia 

do direito europeu) ou ação afirmativa (terminologia do direito norte americano – affirmative 

action) em “discriminação lícita positiva” e acrescenta que “A discriminação positiva é a que 

implementa uma política pública ou privada distributiva destinada a promover a igualdade 

material de grupos historicamente discriminados ou desfavorecidos.” 

As ações afirmativas, segundo Tiago Machado Viegas e Luis Cláudio Martins Araújo, 

são entendidas como: 

 
[...] medidas de promoção social utilizadas para a correção de desigualdades 

econômicas, sociais e culturais. Nesse sentido, a criação dessas políticas 

positivas decorre de interpretação substantiva do princípio da igualdade e 

sua aplicação está relacionada à promoção de grupos minoritários, 
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redistribuição de bens sociais ou à inclusão de pessoas que se encontram em 

situação fática desfavorável. (VIEGAS; ARAUJO, 2016, p. 181). 

 

No que diz respeito às pessoas com deficiência e o seu acesso ao trabalho digno como 

forma de efetivação de sua cidadania, os maiores exemplos no país de discriminação positiva 

(ou ação afirmativa) são as seguintes leis: Lei nº 8.112/90, que ao dispor sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 

federais, assegura às pessoas com deficiência o direito de se inscreverem em concurso público 

para provimento de cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a sua limitação, 

reservando-lhes até 20% do total das vagas oferecidas no concurso; e a Lei nº 8.213/90, Lei de 

Benefícios da Previdência Social e que ficou, equivocadamente, conhecida como Lei de 

Cotas. 

O artigo 93 da Lei nº 8.213/91 assim estabelece: 

 
Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a 

preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos 

com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 

habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados......................................................................2%; 

II - de 201 a 500................................................................................3%; 

III - de 501 a 1.000............................................................................4%; 

IV - de 1.001 em diante. ...................................................................5%. 

§ 1º A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da 

Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 

(noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado 

somente poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com 

deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ 2º Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a 

sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total 

de empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por 

beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando 

solicitados, aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados ou 

aos cidadãos interessados.             

§ 3º  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta 

de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata 

a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1o de maio de 1943. (BRASIL, 1991). 

 

O estabelecimento de cotas previsto na referida Lei de Benefício da Previdência Social 

é o exemplo maior de política pública inclusiva pautada na discriminação positiva no que se 

refere o direito ao trabalho da pessoa com deficiência. 

Ou seja, lei há. Mas basta? Acredita-se que não. 

Conforme a definição de política pública “[...] como o conjunto organizado de normas 

e atos tendentes à realização de um fim público determinado” (SANTOS, 2006, p. 80), a 
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simples positivação de um direito, desacompanhado de atos concretos do poder público e da 

própria sociedade, inseridos aqui a pessoa com deficiência e os próprios empregadores, não é 

suficiente para alcançar o fim público determinado: inserção e inclusão da pessoa com 

deficiência no mercado de trabalho. 

Existindo instrumento legal, que atos seriam necessários, portanto, para a efetivação 

desse direito sonegado às pessoas com deficiência? 

O primeiro deles é a divulgação pelo Poder Público das ações afirmativas em questão, 

pois o desconhecimento, tanto pelos empregadores quanto pelas pessoas com deficiência, da 

própria legislação destinada a essas últimas é grande. 

De acordo com a pesquisa realizada, as instituições ao serem questionadas sobre ter ou 

não conhecimento da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), quatro, das 

cinco, disseram conhecê-la, no entanto, três das que se disseram conhecedoras, confundiram-

na com a Lei de Cotas, ou seja, com a Lei nº 8.213/91 que trata da percentagem de vagas de 

trabalho destinada às pessoas com deficiência. Ou seja, a confusão legislativa ainda impera 

entre os empregadores. 

Outro ato necessário é a fiscalização pelo Poder Público, através da Delegacia 

Regional do Trabalho, do cumprimento das referidas cotas. Isso porque, das cinco 

questionadas na presente pesquisa, apenas uma, que emprega 3.429 empregados, sofreu 

fiscalização quanto ao cumprimento da percentagem de postos de trabalho destinada às 

pessoas com deficiência. E ainda, quando indagada acerca da frequência de fiscalização, disse 

ser raramente fiscalizada. 

Ademais, o próprio Tribunal Superior do Trabalho, no ano de 2016, ao julgar os 

recursos interpostos nos autos da Ação Civil Pública nº 06582-2009-670-09-00-5 (PARANÁ, 

2018)
9
, pôs-se a pacificar a questão de punição imposta às empresas que descumprem a cota 

reservada às pessoas com deficiência e que está, atualmente, prevista na Portaria nº 8 do 

Ministério da Fazenda, publicada em 16 de janeiro de 2017 (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 

2017). 

Ou seja, além de não tornar obrigatória a aplicação de multas às empresas que não 

obedecem ao quanto preceitua o artigo 93 da Lei nº 8.213/91, restando, portanto, as 

fiscalizações inócuas, ressalta a falta de políticas públicas capazes de capacitar as pessoas 

                                                 
9
 Sentença que julga improcedente o pedido do Ministério Público do Trabalho para obrigar ao preenchimento 

das cotas de emprego destinadas às pessoas com deficiência. Ação Civil Pública nº 06582-2009-670-09-00-5. 

Ministério Público do Trabalho e American Glass Products do Brasil Ltda (autuado em 9 dez. 2009). Juíza: 

Audrey Mauch. Julg. 3 jun. 2011 - Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. 
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com deficiência ao mercado de trabalho, elucidando que isso compete ao Estado e não ao 

empregador. 

O processo em questão fora ajuizado pelo Ministério Público do Trabalho da 9ª 

Região em face de American Glass Products do Brasil Ltda., perante a 1ª Vara do Trabalho de 

São José dos Pinhais – PR. 

O Ministério Público do Trabalho requereu, diante da não observância no 

preenchimento das cotas reservadas às pessoas com deficiência, a condenação da empresa 

American Glass Products do Brasil Ltda. ao pagamento de multa no valor de R$10 mil e 

indenização por danos morais coletivos no valor de R$200 mil. 

A Ação Civil Pública ajuizada fora julgada improcedente, cuja sentença foi 

confirmada em todos os graus de jurisdição até o Tribunal Superior do Trabalho, que também 

confirmou as alegações levadas pela empresa ré de que não conseguia encontrar trabalhadores 

com deficiência capacitados para o exercício das funções oferecidas. 

E assim o fez a Justiça pelos motivos que corroboram a tese aqui proposta de que não 

basta lei, mas políticas públicas eficientes que deem efetividade às normas existentes, no caso, 

a normativa prevista no artigo 93 da Lei nº 8.2313/91, como, por exemplo,  a qualificação dos 

trabalhadores com deficiência. 

A juíza do Trabalho, Débora Giovana B. de Oliveira, ao analisar o mérito da ação 

proposta pelo Ministério Público Trabalhista, chama à atenção o fato de que “[...] não se pode 

transferir às empresas privadas o ônus pelas omissões do Estado, especialmente em um País 

onde a taxa de impostos é tão alta, como o Brasil.” (BRASIL, 2011). 

Ainda, de acordo com a sentença, confirmada na sua integralidade pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 9ª Região, bem como pelo Tribunal Superior do Trabalho: 

 
[...] 

Logo de início, quero registrar que pessoalmente partilho do entendimento 

exposto na defesa, de que a inserção do trabalhador portador de deficiência 

no mercado de trabalho deve necessariamente observar se aquele indivíduo 

possui condições pessoais (não apenas físicas, mas intelectuais e de 

formação escolar e profissional) de executar a contento os serviços a ele 

destinados, tal como se exige, aliás, de qualquer trabalhador não portador de 

deficiência. Isso, não apenas para satisfação dos interesses econômicos 

patronais, mas também e precipuamente para que a finalidade da Lei seja 

efetivamente alcançada, quer dizer, no interesse do próprio trabalhador 

portador de deficiência e da sociedade que almeja sua inclusão, para que esse 

indivíduo possa, de forma plena, integrar-se à sociedade, sentindo-se útil e 

demonstrando que, como qualquer outro indivíduo não portador de 

deficiência, conta com perfeitas condições de contribuir economicamente 

com a sociedade. Caso contrário, esse indivíduo certamente será lançado a 

uma condição humilhante e desumana dentro da empresa, lhe sendo 
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determinadas atividades irrelevantes e até mesmo desnecessárias, para mero 

cumprimento formal de cotas impostas em Lei, o que, certamente, somente 

inflamará sentimentos de preconceito e escárnio entre os colegas, e acabará 

trazendo consequências nefastas para esse trabalhador portador de 

deficiência, quando o intuito da Lei é justamente o contrário. 

Assim, em que pese vivermos na época do "politicamente correto", em que 

manifestação nesse sentido pode ser interpretada equivocamente como 

motivada pelo preconceito, entendo que esse é um aspecto relevante que 

deve ser, dentre outros, também considerado pelo julgador na interpretação e 

aplicação da norma protetiva em comento, cuja finalidade não é apenas a de 

assegurar aos portadores de deficiência o acesso ao mercado de trabalho, 

mas também prevenir a discriminação de referidos trabalhadores, que ocorre 

não apenas quando não lhes é assegurada a inserção no mercado formal de 

trabalho, mas também quando são colocados em situação constrangedora e 

de inutilidade no local de trabalho. 

Desse modo, a obrigatoriedade Legal de contratação desse grupo de 

trabalhadores, em que pese digna dos maiores encômios, como ação 

afirmativa inserida na chamada discriminação positiva, fruto de progresso da 

civilização e compreensão das qualidades intrínsecas e próprias de cada ser 

humano, não pode ser vista de modo absoluto, ou seja, deve observar a 

existência, concreta e real, de interessados nessas vagas específicas, 

devidamente qualificados para preenchê-las, exigindo-se da empresa não o 

mero preenchimento da cota, mas sim, que realize ações concretas visando a 

contratação de trabalhadores portadores de deficiência, tal como tornar 

pública a oferta de vagas específicas destinadas a eles, perante órgãos e 

instituições pertinentes, empreendendo meios para facilitar o acesso a tais 

vagas, isso sem perder de vista a realidade hoje existente em nosso País, em 

que notoriamente há carência de mão-de-obra qualificada em todos os níveis, 

inclusive de trabalhadores não portadores de necessidades especiais, porque 

o Estado faz muito que deixa de cumprir seu dever Constitucional de 

permitir o acesso de todos os cidadãos à educação e qualificação 

profissional. (BRASIL, 2011, grifo nosso). 

 

Além da falta de capacitação, a magistrada chama à atenção o esforço despendido pela 

ré na tentativa de chamamento das pessoas com deficiência para compor seus quadros 

funcionais através de entidades intermediadoras de mão de obra ou mesmo ligadas às pessoas 

com deficiência, como a Agência do Trabalhador de São José dos Pinhais, SINE – Site 

Nacional de Empregos e a APAE, também de São José dos Pinhais. 

Ou seja, resta clara, também, a falta de uma política pública que integre vagas 

disponíveis às pessoas com deficiência e entidades ligadas a elas incumbidas de encaminhar 

seus trabalhadores àquelas. 
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6.5 Principais aspectos ambientais relacionados ao ingresso e manutenção da pessoa com 

deficiência no trabalho 

 

Marcos Lübeck e Thiago Donda Rodrigues (2013), ao trazerem a diferença entre a 

educação inclusiva da educação integrada, analisam o mito grego “O Leito de Procusto”. 

Embora se busque, na presente abordagem, tratar do direito fundamental ao trabalho 

das pessoas com deficiência como meio de efetivação de sua cidadania, e não do direito 

fundamental à educação da pessoa com deficiência, também são considerados no mito em 

questão aspectos ambientais, importantes como forma de moldar o trinômio limitação-

trabalho-meio ambiente trazido à discussão. 

Procusto, o “esticador”, é considerado o símbolo da intolerância e seu mito é 

considerado pela psicologia o retrato fiel do desafio que é o combate da intolerância entre os 

desiguais e o constante conflito social em estabelecer padrões de normalidade a ser seguido 

pelas pessoas: 

 

Diz o aludido mito que Procusto era um famigerado salteador da Ática 

ancestre, o qual havia construído em sua casa, no caminho entre Mégara e 

Atenas, um leito de ferro com exatamente o seu tamanho, e que o criminoso 

costumava apanhar viajantes que por lá inocentemente passavam. Eis que 

Procusto os aprisionava, estendendo-os em seguida no referido tálamo. Ele, 

ainda, ajustava a cabeça dos seus prisioneiros à cabeceira dessa cama de 

maneira que, se sobressaíssem na outra parte da cama as pernas ou os pés, 

ele cruelmente os amputava, para que o resto do corpo se acomodasse ao 

tamanho da mesma. Se a vítima fosse uma pessoa que não alcançava o 

comprimento da cama, Procusto violentamente a estirava, até que pela 

distensão preenchesse a extensão do respectivo leito. Para piorar, parece que 

o número de transeuntes mais baixos do que o perverso sequestrador naquele 

caminho era abundante, e que Procusto sempre capturava alguém fora do 

padrão da dita cama. Isso quer dizer que, ao contrário de acomodar a cama 

ao tamanho das pessoas, o dito malvado fazia com que estas à força se 

ajustassem às medidas dela, sem sobra e nem falta. É claro que o malfazejo 

poderia não ajustar nem o leito, nem mortificar os cativos, ou sequer 

capturá-los, mas aí não teríamos o mito. O caso é que o tal Procusto tinha 

essa perversa índole. Por fim, a história ainda nos diz que o maligno 

Procusto morreu pelas mãos do herói ateniense Teseu, o qual lhe aplicou o 

mesmo castigo infligido à suas vítimas, ou seja, lhe distendeu até que 

perecesse. (LÜBECK; RODRIGUES, 2013, p. 11-12). 

 

Com isso, Marcos Lübeck e Thiago Donda Rodrigues ensinam que a educação 

integrada não compreende os princípios fundamentais de respeito, de solidariedade e 

cooperação, princípios esses presentes na educação inclusiva. 
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Não basta integrar o trabalhador com deficiência na cadeia produtiva, há necessidade 

de inclui-lo, e a inclusão deverá ser levada em consideração a adaptação do meio ambiente do 

trabalho a ele, não o inverso. 

Dizer que integrar basta é aceitar a premissa de que ofertar trabalho e empregar a 

pessoa com deficiência bastam. Não basta alocar o trabalhador com deficiência sem antes não 

analisar os aspectos ambientais do meio ambiente laboral onde a função será desenvolvida e, a 

partir de sua adequação, derrubar barreira (ou limites). O contrário é sofrimento, é aumentar o 

estigma da desigualdade. 

A integração, desrevestida da adequação do meio ambiente laboral, trará ao 

trabalhador com deficiência não a garantia de efetivação de seu direito ao trabalho, mas tão-

somente o emprego. Trará ao trabalhador com deficiência renda, não sua cidadania. 

A inclusão da pessoa com deficiência vai além, pois assegura e promove, em 

condições de igualdade, o exercício dos seus direitos e das suas liberdades fundamentais. 

Isso não significa que todos os aspectos ambientais analisados incidirão em igual 

valência e determinarão a inclusão ou não da pessoa com deficiência no contexto do trabalho.  

É possível que, em um determinado contexto concreto, um ou mais desses aspectos 

possam influenciar mais ou menos na contratação ou não desse trabalhador; ou influenciar sua 

manutenção ou não. Todavia, tais aspectos não podem ser desconsiderados, sob pena de se 

promover o desequilíbrio labor-ambiental, sobretudo para o trabalhador considerado neste 

estudo.  

Assim, através da análise do mito de Procusto, bem como do quanto já mencionado até 

o momento e a própria pesquisa realizada, mister se faz indicar, de acordo com Victor Hugo 

de Almeida (2013), sob a perspectiva labor-ambiental, os principais aspectos ambientais e 

pessoais que podem influenciar na contratação das pessoas com deficiência e na sua 

manutenção no emprego. 

Quanto aos fatores ambientais, os principais aspectos que influenciam a contratação-

manutenção de pessoas com deficiência no contexto laboral são os aspectos organizacional e 

o arquitetônico-tecnológico. Isso porque é inegável que a contratação para o trabalho, a sua 

realização e a manutenção da pessoa com deficiência em uma entidade devem levar em 

consideração a capacidade laboral do trabalhador com deficiência, alocando-o em atividades 

de acordo com as que ele já desenvolveu no meio em que vive e que, portanto, seja capaz de, 

embora com suas limitações, transpor os limites por elas impostas. 

Tem-se como primado que o equilíbrio do meio ambiente do trabalho também é 

influenciado por aspectos organizacionais, que não se confundem com condições de trabalho, 
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entendidas como características do conteúdo ergonômico que atingem, sobretudo, a saúde 

física do trabalhador nas suas dimensões físicas, químicas, biológicas (ALMEIDA, V. H., 

2013). 

Por sua vez, a organização de trabalho diz respeito à divisão do trabalho, ao conteúdo 

da tarefa, ao sistema hierárquico, às relações de poder e às questões de responsabilidade, entre 

outras medidas a cargo do empregador. É a situação da organização laboral, concreta e 

específica, incluindo as transações da organização com o seu ambiente e com o seu entorno 

mediato e imediato. Entre a organização (instituição) e o contexto há interação, ativa e 

recíproca, cuja transação exerce influência sobre os comportamentos contextuais e, 

consequentemente, sobre o próprio equilíbrio do meio ambiente do trabalho (ALMEIDA, V. 

H., 2013). 

Por isso, a forma de gestão do trabalho (aspecto organizacional) pode contribuir para o 

a inclusão ou exclusão do trabalhador com deficiência, bem como para a sua manutenção ou 

não no trabalho. Eis, portanto, a responsabilidade do empregador no tocante ao conteúdo 

organizacional do trabalho, alocando o trabalhador com deficiência em postos de trabalho de 

acordo com sua capacitação (preexistente ou a ser desenvolvida), visando ao alcance do 

equilíbrio do meio ambiente do trabalho, tendo em vista que cabe ao trabalho se adaptar ao 

trabalhador e não o trabalhador ao trabalho. E, evidentemente, a constituição dessa cultura 

(aspecto cultural do meio ambiente do trabalho) deve ser estimulada por políticas públicas 

estatais. 

Conforme bem ressalta Bahia (2006), embora a pessoa com deficiência deva atender 

aos critérios de produtividade onde trabalha, é preciso oferecer oportunidades para que ela 

desenvolva suas habilidades e permaneça na empresa. 

E não apenas permaneça, mas seja capaz de ascender verticalmente no quadro de 

carreira da empresa empregadora, desenvolvendo novas habilidades. 

Considerando-se o aspecto organizacional do meio ambiente do trabalho, um exemplo 

de boa prática corporativa é o Projeto Somar, programa de inclusão de pessoas com 

deficiência intelectual do Citibank. Tal inciativa completou em 2017 dez anos e foi 

responsável pela contratação de 54 pessoas, representando 20% do total de pessoas com 

deficiência dentro da organização (BRASIL, 2017). 

A inserção desses profissionais ao trabalho acontece em quatro etapas, sendo que a 

primeira é exatamente a identificação e capacitação de gestores para trabalhar com as pessoas 

com deficiência e a seleção destas, requerendo um mínimo de autonomia, citando Julia 
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Fernandes, vice-presidente de Recursos Humanos do Citi Brasil, como exemplos conseguirem 

pegar ônibus ou fazer uma refeição sozinhas, por exemplo (BRASIL, 2017).  

A etapa mais importante é a capacitação e treinamento dos contratados, a fim de que 

se desenvolvam dentro do banco. Por último, além do gestor direto, os profissionais com 

deficiência são designados a um tutor, que acompanha e é um mentor daquele colaborador 

(BRASIL, 2017). 

Conforme já mencionado alhures, não basta a integração, mas a inclusão, e é esta que, 

conforme menciona o próprio artigo 1º da Lei nº 13.146/2015, assegura e promove, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com 

deficiência e que são capazes de efetivar a sua cidadania e, por conseguinte, sua dignidade. 

Não basta empregar, mas dar condições, através do trabalho, de exercer os demais 

direitos consagrados como fundamentais, tais como moradia, lazer, cultura, por exemplo, bem 

como à educação, sendo esta a base de sua capacitação e de empoderamento para ascensão 

profissional e social. 

O aspecto arquitetônico-tecnológico, ou seja, as adaptações de natureza física e 

tecnológica também são essenciais na contratação e manutenção desses trabalhadores com 

deficiência em seus postos de trabalho. Ressalta-se que os obstáculos físicos vão muito além 

daqueles encontrados no local onde o labor é desenvolvido, se considerada a perspectiva da 

abordagem ecológica utilizados por Urie Bronfenbrenner (1977). Necessário, também através 

de políticas públicas compatíveis, vencer os limites arquitetônicos das vias públicas, por 

exemplo. 

É possível, ainda, que aspectos tecnológicos se constituam barreiras para a efetivação 

do direito fundamental ao trabalho às pessoas com deficiência, notadamente diante da falta de 

políticas públicas capazes de trazê-las para o uso das tecnologias assistivas, bem como, já que 

a lei obriga o empregador fornecê-las, as formas capazes de minimizar o impacto econômico-

financeiro desse empregador. 

Ricardo Damasceno Moura e Mônica Prates Conrado (2017, p. 263) destacam as 

iniciativas de pesquisadores e inventores que incentivam a inclusão por meio de dispositivos e 

suportes digitais, como por exemplo: 

 
a) DosVox – criado pelo Núcleo de Computação Eletrônica da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, é um sistema de computação 

destinado a atender aos deficientes visuais, permitindo que pessoas com 

deficiência visual utilizem um microcomputador comum para desempenhar 

uma série de tarefas, adquirindo assim um nível alto de independência no 

estudo e no trabalho; 
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b) MAGIC – um software de ampliação de tela de computador para 

pessoas com baixa visão. Uma versão com voz permite ainda vocalizar 

textos da tela ao mesmo tempo em que esta é ampliada; 

c) BRAILLE TRANSLATOR – ferramenta online grátis para traduzir 

textos em Braille de até mil caracteres; 

d) DICIONÁRIOS DE LIBRAS; 

e) PLAYER RYBENÁ e o TORPEDO RYBENÁ – equipamento 

nacional capaz de converter qualquer página da Internet ou texto escrito em 

português para a Língua Brasileira de Sinais – Libras; e, 

f) HEADMOUSE e o TECLADO VIRTUAL são tecnologias inovadoras 

que permitem a portadores de deficiência física acesso facilitado à internet e 

ao uso de computadores pessoais. 

 

A Lei nº 13.146/2015 garante “[...] à pessoa com deficiência acesso a produtos, 

recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que 

maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida [...]”, no entanto, tal 

garantia carece de regulamentação, já que prevê a responsabilidade do Poder Público em “[...] 

facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito 

subsidiadas, específicas para aquisição de tecnologia assistiva.” (BRASIL, 2015). 

Paulo Henrique Liporini e Fabiano Carvalho (2017) já defendem a possibilidade de 

incentivos fiscais e do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) 

financiar a juros zero ou a ele próximos a adequação, por parte das micro e pequenas 

empresas, do meio ambiente do trabalho como forma de incentivo à contratação das pessoas 

com deficiência, tendo em vista o próprio dispositivo constitucional que prevê o tratamento 

diferenciado a essas empresas e empresários
10

. 

Ainda, de acordo com Daniel Stokols (1992) e Victor Hugo de Almeida (2013), para o 

estabelecimento ou a manutenção do equilíbrio labor-ambiental destinado às pessoas com 

deficiência, não se pode negligenciar também os aspectos pessoais constituintes do meio 

ambiente do trabalho, como, por exemplo, os aspectos biogenético e comportamental. 

Assim, a contratação da pessoa com deficiência ao labor e a sua manutenção, sob a 

perspectiva ambiental, além de obedecer aos critérios de sua funcionalidade (aspecto 

organizacional da perspectiva labor-ambiental), o exercício da atividade deve ser realizado em 

                                                 
10

 “Art. 146. Cabe à lei complementar: 

[...] 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 

[...] 

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno 

porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 

contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.” (BRASIL, 

1988). 
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local plenamente adaptado de acordo com a sua deficiência (aspecto biogenético da 

perspectiva labor-ambiental). 

Outro aspecto da perspectiva labor-ambiental que merece ser destacado é o 

comportamental (aspecto pessoal), que dialoga com o aspecto cultural (aspecto ambiental), 

cabendo aqui uma reflexão de um dos maiores desafios já mencionados: as barreiras 

atitudinais. 

As barreiras atitudinais podem ocorrer de forma horizontal e/ou vertical, ou seja, tanto 

nas ações e atitudes negativas do empregador em relação aos seus empregados com 

deficiência como dos demais trabalhadores em relação ao colega com deficiência, reforçando 

uma limitação e, através dela, impondo a ele limites ao se imaginar realmente incapaz de 

desenvolver determinado ofício e ser merecedor, tão-somente, das benemerências estatais a 

ela destinadas. 

A efetivação do direito fundamental ao trabalho da pessoa com deficiência, portanto, 

não reside somente na obrigação do empregador em adequar o meio ambiente laboral levando 

em consideração apenas os fatores arquitetônicos-tecnológicos e organizacionais, mas 

também na busca pela quebra das barreiras atitudinais mencionadas, levando-se em 

consideração os fatores comportamentais e culturais. 

No Brasil, conforme bem ressalta Maria Regina Cazzaniga Maciel (2000), “[...] a falta 

de conhecimento da sociedade, em geral, faz com que a deficiência seja considerada uma 

doença crônica, um peso ou um problema.” E vai além ao asseverar: 

 

O quadro fica mais sério, tendo em vista que a tendência dos profissionais da 

saúde é sempre ressaltar, no diagnóstico, os aspectos limitantes da 

deficiência, pois invariavelmente são eles que primeiro são chamados para 

dar o diagnóstico conclusivo. Os médicos raramente esclarecem ou 

informam, aos familiares de portadores de deficiência, as possibilidades de 

desenvolvimento, as formas de superação das dificuldades, os locais de 

orientação familiar, os recursos de estimulação precoce, os centros de 

educação e de terapia. 

A esses familiares pede-se que aceitem uma realidade que não desejam e que 

não é prevista, uma realidade em que os meios sociais e a mídia pouco 

abordam e, quando o fazem, é de maneira superficial, às vezes 

preconceituosa e sem apresentar os caminhos para a inclusão social. 

Os pais ou responsáveis por portadores de deficiência, por sua vez, também 

se tornam pessoas com necessidades especiais: eles precisam de orientação e 

principalmente do acesso a grupos de apoio. (MACIEL, 2000). 

 

E esse aspecto cultural se relaciona diretamente com o aspecto comportamental 

quando se analisa o acesso da pessoa com deficiência ao trabalho sob a perspectiva do meio 
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ambiente do trabalho. E ao empregador compete a obrigação de adaptar também as pessoas 

incluídas nos padrões de normalidade ao convívio dos colegas empregados com deficiência. 

Conforme já mencionado, a inclusão remete à obediência aos princípios da 

solidariedade, respeito e cooperação. 

Interessante ressaltar que a Lei nº 10.436/2002, além de reconhecer como “[...] meio 

legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de 

expressão a ela associados.” (BRASIL, 2002), obriga o “[...] poder público em geral e 

empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e 

difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de 

utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.” (BRASIL, 2002). 

E o Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta a lei acima referenciada, obriga pelo 

menos 5% de servidores e funcionários da Administração Pública Federal e empregados de 

empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos serem capacitados para o 

uso e interpretação de Libras. 

A Câmara dos Deputados Federais, com base no Instituto Ethos de Empresas e 

Responsabilidade Social, OSCIP “[...] cuja missão é mobilizar, sensibilizar e ajudar as 

empresas a gerir seus negócios de forma socialmente responsável, tornando-as parceiras na 

construção de uma sociedade justa e sustentável.” (INSTITUTO ETHOS, [2017]), 

institucionalizou dicas de relacionamento com as pessoas com deficiência, ou seja, estabelece 

formas adequadas de tratamento das pessoas com deficiência, levando-se em consideração 

cada espécie de deficiência (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2014). 

Concluindo, o mito de Procusto engloba todos os aspectos ambientais aqui discutidos 

na medida em que a sua violência e intolerância com o tamanho dos seus hóspedes (aspecto 

biogenético) em relação à sua altura e à cama de ferro a eles oferecida ilustram os aspectos 

comportamental e psicológico do meio ambiente. 

A impossibilidade da cama se amoldar ao hóspede e não o inverso, como quis fazer 

Procusto esticando seus hóspedes ou lhes imputando os membros inferiores para que na cama 

de ferro coubessem, ilustra bem os aspectos arquitetônico-tecnológico e organizacional do 

meio ambiente. 

 

6.5 A experiência holandesa de inclusão de pessoas com deficiência: o Het Dorp 

 

Os Países Baixos, mais conhecidos no Brasil como Holanda, é uma monarquia 

constitucional parlamentar com um chefe de governo, o Primeiro-Ministro, e um chefe de 
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Estado, o Monarca. O poder executivo é exercido pelo Conselho de Ministros (UNIÃO 

EUROPEIA, 2017). 

A Holanda, na verdade, representa apenas duas províncias (de um total de 12) dos 

Países Baixos (Holanda do Norte e Holanda do Sul), com área de 41.528 km² (18,41% água) 

onde, de acordo com os números de 2017, habitam 17.081.507 de pessoas, ou seja, 

412 habitantes por km² (EUROSTAT, 2018; UNIÃO EUROPEIA, 2017). 

Na cidade de Arnhem, capital da província holandesa de Gelderland, há um local 

denominado Het Dorp (“A Vila”). Embora “dorp” em holandês signifique “vila” no 

vernáculo, o Het Dorp foi e é mais que uma vila. Trata-se de um local concebido, se não mais 

ao trabalho das pessoas com deficiência, à sua moradia. 

 

FOTOGRAFIA 1 - Entrada do Het Dorp, em Arnhem (Holanda) 

 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 
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FOTOGRAFIA 2 - Entrada do Het Dorp, em Arnhem (Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

Het Dorp é um bairro criado na cidade de Arnhem para pessoas com deficiência e 

que, graças à adaptação de toda a sua infraestrutura, tais pessoas podem viver com algumas 

facilidades nesse ambiente. Surgiu graças à iniciativa de Arie Klapwijka e uma campanha de 

TV, veiculada através de um programa, o “Open Het Dorp”. 

Trata-se da primeira grande campanha de coleta de dinheiro na TV e rádio 

holandeses, com arrecadação de 12 milhões de florins através do “Open Het Dorp”, cujo 

programa manteve-se no ar durante 24 horas, nos dias 26 e 27 de novembro de 1962. 

Com esse montante, Arie Klapwijka fundou Het Dorp, a primeira comunidade 

residencial na Holanda para pessoas com deficiência (intelectual, física, lesão cerebral não 

congênita e transtorno relacionado ao autismo). Quatro anos depois, os primeiros residentes se 

mudaram para o local. 

Arie Klapwijk, fundador do Het Dorp, passou a ser o primeiro diretor da Fundação 

Het Dorp (“Stichting Het Dorp”). Todavia, atualmente o projeto é administrado pela Siza, um 

grupo de cuidados e serviços médicos e fisioterapêuticos e de reabilitação para pessoas com 

deficiência da província de Gelderland. Os serviços do Het Dorp prestados pela Siza são 

pagos, contudo, podem também ser subsidiados pelo Estado Holandês (SIZA, [201-a]).  
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FOTOGRAFIA 3 – Entrada principal do Siza, administrador do Het Dorp, em Arnhem 

(Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

Em 1992, além do conjunto de casas plenamente adaptadas às pessoas de acordo com 

suas deficiências, bem como os prédios da administração e de cuidados médicos, 

fisioterapêuticos e afins, com assistência 24 horas àquelas pessoas, o Het Dorp possuía um 

supermercado, um restaurante, centros de atividades, padaria, uma farmácia, uma agência de 

correios, agência bancária e quadras de esportes. Todas as instalações eram e continuam 

acessíveis para pessoas com deficiência. 

 
FOTOGRAFIA 4 - Indicação de caminho do Het Dorp até o centro da cidade de Arnhem por 

cadeira de rodas. 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 
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FOTOGRAFIA 5 - Pessoa com deficiência se deslocando pelo Het Dorp, em Arnhem (Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

Interessante notar que, embora os espaços físicos, em 1992, fossem completamente 

adaptados para receber as pessoas com deficiência como consumidoras dos produtos e 

serviços ali ofertados, também eram para as pessoas com deficiências que ali trabalhavam.  

Ou seja, o meio ambiente laboral, ao menos sob o aspecto arquitetural-tecnológico 

(mais facilmente observado e visualizado) era plenamente adaptado. Além da pessoa com 

deficiência estabelecer seu domicílio no Het Dorp e contar com cuidados médicos e 

fisioterapêuticos 24 horas por dia e 7 dias por semana, usufruía de outros serviços intrínsecos 

às necessidades humanas (supermercado, correios, bancos, lazer, etc.). 

No entanto, o que poderia parecer a melhor forma de adaptação ofertada a um dos 

países exemplo de acessibilidade às pessoas com deficiência
11

, poderia ser visto como 

segregação, que é o oposto da ideia atual propalada na Convenção Internacional sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência, organizada pela ONU na cidade de Nova York em 2006, 

qual seja, a inclusão. Por isto, em janeiro de 2018, a coleta de dados por meio de observação 

simples revelou muitas mudanças ocorridas naquele local
12

.  

                                                 
11

 Segundo o site oficial de turismo holandês no Brasil (HOLLAND, [20--]), o país possui: 20.000 Km de 

ciclovias, que também servem as cadeiras de rodas manuais e motorizadas utilizadas pelas pessoas com 

deficiência física; sinalizações de solo, escritas em Braille; e sinais acústicos nos semáforos e entradas e saídas 

de veículos para as pessoas com deficiência visual). 
12

 Essa constatação decorre da vivência deste pesquisador, que morou em Arnhem no ano de 1992, próximo ao 

Het Dorp. 
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O conjunto de casas deu origem, em sua maioria, a vários prédios de apartamentos 

que, como se pôde notar; igualmente às casas do passado, são plenamente adaptados. 

 
FOTOGRAFIA 6 - Apartamentos do Het Dorp, em Arnhem (Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

FOTOGRAFIA 7 - Apartamentos do Het Dorp, em Arnhem (Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

Atualmente, o local não é habitado apenas por pessoas com deficiência, mas também 

por qualquer pessoa que queira nele fixar seu domicílio. 

Indagadas, algumas pessoas que ali se encontravam disseram não existir mais o 

supermercado, a agência de correios e a agência bancária, permanecendo somente a 

panificadora e um salão de beleza. No entanto, os centros médicos, de reabilitação, de 
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fisioterapia e de capacitação mantêm-se no Het Dorp, bem como o estúdio de música, a 

oficina de artes e outras atividades de lazer voltadas às pessoas com deficiência. 

 
 

FOTOGRAFIA 8 – Oficina de artes no Het Dorp, em Arnhem (Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

 

 

FOTOGRAFIA 9 - Exposição de pinturas realizadas sem o uso da força muscular (física) no Het 

Dorp, em Arnhem (Holanda). 

 
Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 
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FOTOGRAFIA 10 - Indicação da localização das atividades e serviços oferecidos no Het Dorp, 

em Arnhem (Holanda). 

 

Fonte: Elaborada por Fabiano Carvalho. 

 

Ou seja, verifica-se que o bairro mantém-se plenamente adaptado, inclusive com suas 

vias de acesso ao centro da cidade de Arnhem sendo utilizadas, conforme se pôde observar. 

Acredita-se, portanto, que a proposta existente no ano de 1992 e que atualmente 

poderia ser vista como segregação não mais vige, não significando, todavia, com a 

ressignificação do Het Dorp, a extinção naquele país do direito da pessoa com deficiência ao 

exercício ao trabalho digno. 

Ao contrário, anuncia o Siza, administrador do Het Dorp: 

 
Door te werken doe je actief mee in de samenleving. Ook jij kunt met jouw 

talenten een bijdrage leveren. Samen zoeken we naar een passende plek 

waar je kunt leren, werken of kunt meedoen in jouw wijk. Op een 

activiteitencentrum, in een beschutte werkomgeving, als vrijwilliger, in een 

leer/werktraject of in een betaalde baan. Een plek waar je voldoening krijgt, 

nieuwe vaardigheden leert en sociale contacten opdoet. Daarbij kijken we 

altijd met je mee hoe je verder kunt komen, zodat jij jouw grenzen 

kunt verleggen. (SIZA, [201-b])
13

. 

                                                 
13

 “É através do trabalho que você participa ativamente da sociedade. Exercendo um trabalho, você também pode 

contribuir com seus conhecimentos e talentos. Juntos procuramos um lugar adequado onde você possa 

aprender um ofício, trabalhar ou participar de atividades no seu bairro, em um centro de atividades, em um 

meio ambiente de trabalho adequado, como voluntário, em um processo de aprendizagem/trabalho, ou em um 

trabalho remunerado. Um lugar onde você possa se satisfazer, aprender novas habilidades e obter contatos 

sociais. Nós sempre procuramos em você forma de como você pode avançar e ultrapassar seus limites” (SIZA, 

[201-b], tradução nossa). 
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Assim sendo, muito embora o trabalho exercido pelas pessoas com deficiência que 

habitam Het Dorp não seja mais ali desenvolvido, a sua administradora reconhece a 

importância do labor como forma de efetivação da cidadania, auxiliando tais pessoas a 

encontrarem o ofício mais compatível com a sua deficiência, prestado em um meio ambiente 

laboral também adequado. 

A Holanda, assim como o Brasil, é signatária da Recomendação nº 99, de 1955, que 

especifica sobre a reabilitação dos profissionais com deficiência como meio de aumentar suas 

chances na busca de emprego, prevendo condições especiais para as crianças e jovens com 

deficiência, e da Convenção nº 111, de 1958, que reconhece e trata da discriminação sofrida 

pelas pessoas com deficiência na busca de emprego ou profissão, ambas da OIT 

(ORGANISATION INTERNATIONALE DU TRAVAIL, 1955; ORGANISATION 

INTERNATIONALE DU TRAVAIL, 1958). 

Interessante notar que logo após a ratificação das mencionadas normas 

internacionais, 12 milhões de florins, através do programa de rádio e TV “Open Het Dorp”, 

no ar durante 24 horas nos dias 26 e 27 de novembro de 1962, foram arrecadados para que  

Het Dorp fosse criado. 

A necessidade de acesso da pessoa com deficiência ao trabalho e a viver em um meio 

ambiente adaptado chamou à atenção da comunidade, no entanto, novos paradigmas de 

inclusão, notadamente a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, realizada 

pela ONU em 2006, e da qual participou, assinou e ratificou a Holanda (UNITED NATIONS, 

2006), fizeram com que o Het Dorp, embora mantido, buscasse novos desafios e caminhasse 

rumo à verdadeira inclusão. 
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7 O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

FRENTE AO ORDENAMENTO JURÍDICO E ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

O Brasil é signatário de vários acordos internacionais como também possui várias 

normas legais que visam à proteção e à inclusão das pessoas com deficiência na sociedade em 

que vive, bem como ao acesso dessas pessoas à reabilitação profissional e ao acesso ao 

mercado de trabalho. 

 Algumas normas, tanto as decorrentes da internalização dos acordos internacionais 

pelo Brasil subscritos, como pela vontade do próprio legislador nacional, conferem segurança 

e regulamentam algumas políticas públicas de inclusão social das pessoas com deficiência, 

principalmente seu acesso ao trabalho. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, conhecida como Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, surgida apenas em 2015, através da Lei nº 13.146, visa à garantia, 

também das pessoas com deficiência, dos direitos fundamentais previstos na Constituição 

Federal de 1988, como os direitos à vida, reabilitação, saúde, educação, moradia, assistência 

social, previdência social, cultura, justiça, participação da vida pública e política, tecnologia 

assistiva que lhe garanta o direito à informação, comunicação e que maximize sua autonomia, 

mobilidade pessoal e qualidade de vida, direitos ao esporte, turismo, lazer, transporte e, 

notadamente, ao trabalho. 

Embora a referida lei positive tais direitos, ela é uma resposta do país à Convenção 

Internacional da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ocorrida em 2006 na 

cidade de Nova York e acaba também por consolidar direitos de acessibilidade ao mercado de 

trabalho ou mesmo ao desenvolvimento de algum labor que, embora já previstos, os eram de 

forma esparsa através de outros acordos internacionais e pela legislação nacional já existente, 

a saber: 

 

 A partir da Recomendação nº 99 de 1955 da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, tratando das formas de aumentar as oportunidades de emprego 

para as pessoas com deficiência, tem-se: 

a)  Decreto nº 62.150/1968, que promulga a Convenção nº 111 da 

Organização Internacional do Trabalho – OIT, assinada pelo Brasil, 

sobre a discriminação em matéria de emprego e profissão; e, 
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b)  Decreto nº 51 de 1989, que aprova a Convenção 159/1983 da 

Organização Internacional do Trabalho – OIT, especificando acerca da 

reabilitação e emprego das pessoas com deficiência; 

 

 A partir da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 

1982, da qual participou o Brasil e que tratou do “Programa de Ação Mundial 

para Pessoas com Deficiência”, tem-se como resposta no âmbito legislativo 

nacional: 

 

a) Lei nº 7.853/1989, que vai dispor sobre o apoio às pessoas com 

deficiência, sua integração social, a tutela jurisdicional de interesses 

coletivos ou difusos dessas pessoas e cria a Coordenadoria Nacional 

para Integração da Pessoa com Deficiência; e, 

b)  Decreto nº 3.298/1999, que regulamentou a Lei nº 7.853/1989, 

traduzindo-a em políticas públicas conhecidas como Política Nacional 

para a Integração da Pessoa com deficiência. 

 

 Lei nº 8.112/1990 que, ao dispor sobre o regime jurídico dos servidores públicos 

civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, prevê a reserva 

de 20% das vagas dos concursos públicos às pessoas com deficiência; 

 

 Lei nº 8.213/1991 que, além de prever os benefícios concedidos pela Previdência 

Social, também estabelece, às empresas com mais de 100 empregados, a 

destinação de 2 a 5% desse montante às pessoas com deficiência, o que a faz ser 

conhecida como Lei de Cotas; 

 

 Lei nº 8.666/1993 que institui normas para licitação e contratos com 

Administração Pública, mas que também garante a dispensa licitatória quando a 

contratação for de associação de pessoas com deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços ou 

fornecimento de mão-de-obra, bem como, atendendo aos ditames da Lei nº 

13.146/2015, nos processos, tenham preferência, ou seja, critério de desempate, 

empresa que comprove o cumprimento de reserva de cargos para trabalhadores 
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com deficiência prevista na Lei nº 8.213/1991 ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

 

 Lei nº 9.394/1996, regulamentada pelo Decreto nº 2.124/2004, que, tendo em 

vista a educação das pessoas com deficiência e a sua capacitação profissional 

serem essenciais e estarem relacionadas na obtenção de trabalho, conforme bem 

demonstram os dados do IBGE e os resultados obtidos pela presente pesquisa, 

trata da educação especial, entendida como “[...] modalidade de educação escolar 

oferecida, preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação.” (BRASIL, 1996); 

 

 Lei nº 8.899/1994, regulamentada pelo Decreto nº 3.691/2000, pelo qual as 

empresas permissionárias e autorizatárias de transporte coletivo interestadual de 

passageiros devem reservar dois assentos de cada veículo para as pessoas com 

deficiência; 

 

 Lei nº 9.867/1999, dispondo sobre a criação das Cooperativas Sociais, cuja 

finalidade é a inserção, dentre outras, das pessoas com deficiência no mercado 

econômico por meio do trabalho; 

 

 Lei 10.257/2001, conhecida como o Estatuto das Cidades, que institui diretrizes 

para habitação, saneamento básico, transporte e mobilidade urbana, incluindo 

nelas regras de acessibilidade aos locais de uso público; 

 

 Decreto nº 5.296/2004, regulamentando as Leis nº 10.048/2000, que dá 

prioridade de atendimento às pessoas com deficiência, e a Lei nº 10.098/2000, 

que a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; e, 

 

 Lei nº 11.126/2005, que “Dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual 

de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-

guia.” (BRASIL, 2005). 
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 A partir da Convenção Internacional da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, ocorrida em 2006 na cidade de Nova York, cujo texto final foi 

assinado pelo Brasil: 

 

a) Decreto Legislativo nº 186/2008, aprovando a assinatura do texto final 

extraído da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 

que, por se tratar de Direitos Humanos, é internalizado no país como 

Emenda Constitucional, nos termos do §3º do artigo 5º da Constituição 

Federal de 1988; e, 

b) Decreto nº 6.949/2009 que promulga o texto extraído da Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

 

 Lei nº 12.587/2012, que ao instituir as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, prevê, na outorga de exploração de serviço de táxi, reserva 

de 10% (dez por cento) das vagas para condutores com deficiência. 

 

Assim, o direito fundamental ao trabalho das pessoas com deficiência é plenamente 

garantido não só pela Constituição da República como também pela legislação nacional, 

notadamente a Lei nº 13.146/2015 que acaba por consolidar toda a legislação que veio sendo 

construída desde a década de 60 do século XX. 

Políticas públicas pautadas na discriminação positiva (ou em ações afirmativas) que 

garantam o acesso das pessoas com deficiência ao mercado de trabalho e, com isso possam 

efetivar sua cidadania através do labor digno também existem. 

Ou seja, as cotas de emprego destinadas às pessoas com deficiência, tanto na iniciativa 

privada como no setor público, são garantidas por lei. 

Ainda, a dispensa de licitação das associações de pessoas com deficiência física na 

contratação de serviços com o poder público e o cumprimento, pelo setor privado, das cotas 

de emprego previstas na Lei nº 8.213/1991 é critério de desempate nos processos licitatórios 

também são previstos por lei. 

Há legislação prevendo a criação das Cooperativas Sociais, cuja finalidade é 

a organização e gestão de serviços sociossanitários e educativos, bem como o 

desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e de serviços por pessoas 

com deficiência. 
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No entanto, a realidade é que, de acordo com os dados do IBGE no último censo, dos 

44 milhões de pessoas com deficiência que estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estão 

desocupados ou desempregados, bem como, de acordo com a pesquisa realizada, mesmo as 

empresas questionadas e que, por lei, seriam obrigadas ao cumprimento das referidas cotas, 

possuem números de trabalhadores com deficiência muito aquém do quanto obrigatório. 

 

7.1 A regulamentação da Lei nº 13.146/2015 como medida de efetivação dos direitos 

constitucionais fundamentais 

 

O inciso IV do artigo 84 da Constituição Federal esclarece que “[...] compete 

privativamente ao Presidente da República [...]”, além de “[...] sancionar, promulgar e fazer 

publicar as leis, expedir decretos e regulamentos para a fiel execução daquelas.” (BRASIL, 

1988). Assim: 

 

A Constituição prevê os regulamentos executivos porque o cumprimento de 

determinadas leis pressupõe uma interferência de órgãos administrativos 

para a aplicação do que nelas se dispõe, sem, entretanto, predeterminar 

exaustivamente, isto é, com todas as minúcias, a forma exata da atuação 

administrativa pressuposta. (MELLO, 2007, p. 335). 

 

Enquanto algumas leis são auto executáveis, outras precisam de regulamento para o 

seu cumprimento, regulamentação esta de competência do Presidente da República e 

materializada através da expedição de decretos regulamentares (LENZA, 2008). 

Ressalta-se que o inciso II do artigo 5º da Constituição Federal estatui que “[...] 

ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei.” 

(BRASIL, 1988), restando claro que somente a lei, fruto de ato de competência do Poder 

Legislativo, poderá obrigar ou desobrigar. 

Enquanto a lei é fonte primária de direito, o decreto, ao passo que vai regulamentá-la, 

será fonte secundária de direito, portanto, hierarquicamente inferior. A lei inova a ordem 

jurídica, enquanto o decreto que a regulamenta a ela se subordina (MELLO, 2007). 

 

Ditas normas são requeridas para que se disponha sobre o modo de agir dos 

órgãos administrativos, tanto no que concerne aos aspectos procedimentais 

de seu comportamento quanto no que respeita aos critérios que devem 

obedecer em questão de fundo, como condição para cumprir os objetivos da 

lei. (MELLO, 2007, p. 335). 
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Geraldo Ataliba bem esclarece: 

 

Efetivamente, toda vez que a lei cria um direito ou estabelece condições para 

o exercício de outro, contemplando pessoas alheias à administração, é 

necessária uma norma sua complementar, regulamentando-a e dispondo a 

forma pela qual a administração pública dará as providências que lhe 

incumbem, para plena realização da vontade legal. Ora, isto é feito pelo 

regulamento, que, além de preencher esta função, ainda tem a virtude de, 

desde que observados os mandamentos legais, obrigar aos terceiros, 

tornando não só possíveis, como fáceis, as relações e o entrosamento entre a 

máquina administrativa e estes. (ATALIBA, 1969). 

 

Ou seja, é a política pública se cristalizando através da iniciativa do Executivo, a partir 

do fundamento legal oriundo do Legislativo. 

Interessante notar que os poderes estatais, tais como enxergados por Aristóteles em “A 

Política” e por Montesquieu em “O Espírito das Leis”, são de suma importância para as 

elaboração e execução de políticas públicas nos estados democráticos de direito no mundo 

contemporâneo. 

Quanto aos direitos destinados às pessoas com deficiência, anteriormente a Lei nº 

13.146/2015, o Legislativo criou a Lei nº 7.853/1989 que, conforme já mencionado, em 

resposta ao “Programa de Ação Mundial para as Pessoas com Deficiência” tratado na 

Assembleia Geral da ONU em 1982, veio dispor sobre o apoio às pessoas com deficiência, 

sua integração social, a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 

criando, inclusive, a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência. 

O regulamento da referida lei veio somente dez anos depois, com fulcro no inciso IV 

do artigo 84 da Constituição Federal, através do Decreto nº 3.298/1999. 

Muito embora a Lei nº 7.853/1989 tenha vindo para assegurar o pleno exercício dos 

direitos individuais e sociais das pessoas com deficiência, bem como sua integração na 

sociedade, tratando de assuntos relacionados à educação, saúde, acessibilidade em 

edificações, formação profissional, ao trabalho e recursos humanos, a sua regulamentação só 

veio após dez anos. 

Assim, o Decreto nº 3.298/1999 vai externar o entendimento estatal do que é 

deficiência e quem são as pessoas destinatárias da lei, por exemplo. 

Ainda, somente o decreto em questão é que vai estabelecer princípios, diretrizes e 

instrumentos necessários para que políticas públicas de integração das pessoas com 

deficiência na sociedade sejam adotadas, bem como o exercício de direitos fundamentais de 

todos os cidadãos, inclusive o de acesso ao trabalho. 
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Foi através do decreto que a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas 

diretrizes e metas do Plano Plurianual e através da Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa com Deficiência (CORDE), foi autorizada a elaborar, conjuntamente com outros 

órgãos e entidades da Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas 

na Área das Deficiências. 

Conclui-se, portanto, que para a efetivação de políticas públicas que garantam o pleno 

exercício de direitos das pessoas com deficiência, não basta apenas lei, concretizando a 

vontade do legislador e, por conseguinte, da sociedade, mas também do interesse do executivo 

em dar efetividade à norma criada através de decretos regulamentares. 

E quanto à necessária regulamentação da Lei nº 13.146/2015? A sua regulamentação 

por decreto presidencial é essencial para dar efetividade aos direitos fundamentais das pessoas 

com deficiência, notadamente o direito ao trabalho digno? Entende-se que sim. 

Interessante destacar que a Lei nº 13.146/2015 acaba não só consolidando toda uma 

legislação específica, mas também as alterando. 

Em uma simples análise de suas disposições finais e transitórias, verifica-se a 

alteração de vários dispositivos legais já mencionadas pela presente pesquisa, adequando-os e 

compatibilizando-os à realidade atual, bem como acrescentando outros dispositivos a essas 

mesmas normas. 

Ressalta-se, inclusive, que a própria Lei nº 7.853/1989 foi objeto de alteração pela Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência quanto à tipificação, por aquela, de crimes 

cometidos contra pessoas com deficiência. 

Assim, a Lei nº 13.146/2015, além de não revogar a Lei nº 7.853/1989, acaba por 

complementá-la. Aliás, o Estatuto da Pessoa com Deficiência complementa várias outras 

normas protetivas e ratifica a previsão de várias políticas públicas destinadas às pessoas com 

deficiência já previstas, mesmo porque, conforme reza o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei nº 

4.657/1942, conhecida como Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, “[...] a lei 

nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga nem 

modifica a lei anterior.” (BRASIL, 1942). 

No entanto, há que se ressaltar que a o Decreto nº 3.298/1999 não pode regulamentar a 

Lei nº 13.146/2015. Ele regulamenta tão-somente a Lei nº 7.853/1989, vez que “[...] para que 

o regulamento seja válido, é preciso que haja previamente uma lei e que esta lei comporte 

regulamentação. Se a lei for autoexecutável, o regulamento é abusivo e nulo.” (ATALIBA, 

1969, p. 12). 
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Mas e a Lei nº 13.146/2015? Mais uma vez indaga-se: carece de regulamentação para 

que seja plenamente efetivada? Sim. Porém, muito do que se observa na referida lei, já é 

conceituado, definido ou entendido por todo o sistema legislativo existente e aplicado às 

pessoas com deficiência. 

Conforme já mencionado alhures, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, além de 

consolidar o entendimento de toda uma legislação existente, também a complementa, cabendo 

ao intérprete analisar o sistema jurídico de normas protetivas das pessoas com deficiência 

como um todo. 

A Lei nº 13.146/2015 não define o que é cada tipo de deficiência, o seu artigo 2º 

apenas considera pessoa com deficiência “[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial.” (BRASIL, 2015), no entanto, embora não 

defina o que é “impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial”, não carece de regulamento, vez que o Decreto nº 3.298/1999, ao regulamentar a 

Lei nº 7.853/1989, já define as espécies de deficiência e a quem as normas se dirigem. 

A Lei nº 7.853/1989 não faz menção ao meio ambiente de trabalho adequado, 

enquanto o Decreto nº 3.298/1999 assim o faz tão-somente em duas situações: ao tratar da 

inserção competitiva da pessoa com deficiência no mercado de trabalho (artigo 35, Inciso I
14

 e 

parágrafo 2º
15

 do mesmo artigo) e ao tratar das vagas de concurso público destinadas às 

pessoas com deficiência
16

. 

Em ambos os casos, o Decreto sugere a necessidade da pessoa com deficiência em se 

adequar ao meio ambiente do trabalho e não o inverso, rememorando-se aqui o mito grego “O 

Leito de Procusto”. 

Já a Lei nº 13.146/2015, na parte específica do direito de acesso ao trabalho, sugere o 

meio ambiente do trabalho, notadamente sob o aspecto arquitetônico-tecnológico, se 

adequando à pessoa com deficiência, senão veja-se: 

                                                 
14

 “Art. 35.  São modalidades de inserção laboral da pessoa portadora de deficiência: 

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 

previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo 

excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais; [...].” (BRASIL, 1999). 
15

 “§ 2
o
  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, devido ao 

seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada variável, 

horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, entre 

outros.” (BRASIL, 1999). 
16

 “Art. 43.  O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional 

composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles 

médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

§ 1
o
  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: [...] 

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das 

tarefas; [...].”(BRASIL, 1999). 
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Art. 34.  A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre 

escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1
o
  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza 

são obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

(BRASIL, 2015). 

 

Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a 

colocação competitiva, em igualdade de oportunidades com as demais 

pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem 

ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho. 

Parágrafo único.  A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode 

ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

[...] 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades 

específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de 

recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente 

de trabalho; 

[...]. (BRASIL, 2015). 

 

Nesse aspecto, necessária a regulamentação presidencial através de decreto, nos 

termos do inciso IV do artigo 84 da Constituição Federal.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seu artigo 3º, até define, citando alguns 

exemplos, o que é acessibilidade
17

, tecnologia assistiva
18

, adaptações razoáveis
19

, no entanto, 

não os exemplifica ou especifica de acordo com a deficiência do destinatário da norma. 

Ricardo Damasceno Moura e Mônica Prates Conrado (2017) abordam as novas 

tecnologias de informação e comunicação (as quais são denominadas de TICs) e o seu 

favorecimento à acessibilidade das pessoas com deficiência. Chama, inclusive, a atenção da 

sociedade para a inclusão digital das pessoas com deficiência como meio de efetivar sua 

cidadania ativa e participar da atual democracia eletrônica. 

 
A garantia dos direitos sociais, trabalhistas, civis e políticos, é condição para 

a observância do reconhecimento das diferenças. O direito à mobilidade e à 

acessibilidade digital, neste século, como condição de cidadania, assume 

                                                 
17

 Acessibilidade: “possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 

mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 

sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 

privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida.” (BRASIL, 2015). 
18

 Tecnologia assistiva ou ajuda técnica: “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 

participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, 

qualidade de vida e inclusão social.” (BRASIL, 2015). 
19

 Adaptações razoáveis: “adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 

desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência 

possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e 

liberdades fundamentais.” (BRASIL, 2015). 
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feições perversas de exclusão, criando uma sensação de ausência ou 

ineficácia dos direitos fundamentais. (MOURA; CONRADO, 2017, p. 261). 

 

A Lei nº 13.146/2015 dispõe, em títulos específicos, acerca da acessibilidade e da 

ciência e tecnologia, levando em consideração a tecnologia assistiva, acesso à informação e à 

comunicação, definindo direitos que através de políticas públicas garantem “[...] à pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos 

de cidadania e de participação social.” (BRASIL, 2015). 

Ou seja, não há como viver de forma independente e exercer direito de cidadania e de 

participação social sem o trabalho exercido de forma digna. 

Da mesma forma, não se tem como falar em direito ao trabalho das pessoas com 

deficiência sem antes não esbarrar no campo da capacitação para o desenvolvimento de 

determinado labor e a adequação do meio ambiente de trabalho dessas pessoas, aliás desafios 

esses mencionados na pesquisa realizada. 

E ainda, impossível mencionar capacitação e adequação do meio ambiente laboral sem 

adentrar no campo da acessibilidade e da ciência e tecnologia, fundamentais ao objetivo de 

transposição de limites impostos pelas limitações das pessoas com deficiência e “condição de 

cidadania” (MOURA; CONRADO, 2017, p. 261). 

Assim, na medida em que a lei prevê direitos que deverão ser efetivados através de 

políticos públicas, não há como não esbarrar na regulamentação prevista no inciso IV do 

artigo 84 da Constituição Federal. 

Imperiosa, outrossim, a regulamentação da Lei nº 13.146/2015 na medida em que ela 

impõe às pessoas jurídicas de direito público também adequação do meio ambiente laboral 

para receber os trabalhadores com deficiência. 

Ora, se o texto legal deixa clara a participação ativa da administração pública ao 

cumprimento da lei, clara a necessidade de regulamentá-la através de decreto, entendido este 

como: 

 
Ato geral e (de regra) abstrato, de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo, expedido com a estrita finalidade de produzir as disposições 

operacionais uniformizadoras necessárias à execução de lei cuja aplicação 

demande atuação da Administração Pública. (MELLO, 2007, p. 327). 

 

A Lei nº 13.145/2015 não vai apenas garantir o direito das pessoas com deficiência ao 

trabalho em igualdade de condições, direito esse, aliás, conforme mencionado, que carece de 

regulamentação notadamente no que diz respeito à adequação do meio ambiente laboral. 
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O Estatuto da Pessoa com Deficiência garante, também, direitos outros da mesma 

forma considerados pela lei como fundamentais, restando clara a necessidade de sua 

regulamentação para o planejamento e execução de políticas públicas que sejam capazes de 

efetivá-los. 

A cada direito fundamental previsto na legislação específica, o legislador destina a 

competência do poder público para sua efetividade e, de forma abstrata, confere a ele a 

obrigação de instituir políticas públicas protetivas. 

Ou seja, a lei específica confere competência ao poder público garantir a dignidade da 

pessoa com deficiência ao longo de toda sua vida, seja quanto aos serviços de saúde, acesso à 

educação e capacitação de professores, moradia e programas habitacionais, à promoção da 

participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, culturais, 

esportivas e recreativas, ao fomento de desenvolvimento científico e da capacitação 

tecnológica, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com deficiência 

e sua inclusão social. 

Assim, não basta a vontade da sociedade, representada pelo Poder Legislativo, para 

que direitos sejam conferidos à pessoa com deficiência. Imperioso ressaltar a efetividade 

desses direitos consagrados por lei. 

E a efetividade desses direitos se dará, além da vontade do Poder Executivo na 

regulamentação desses direitos, também através da articulação intersetorial e toda a 

coletividade através do exercício de sua cidadania, conforme bem determina o artigo 225 da 

Constituição da República
20

.  

 

7.2 Cidadania participativa, articulação intersetorial e políticas públicas sob o prisma da 

efetiva inclusão do trabalhador com deficiência 

 

O comando legal presente na Lei º 13.146/2015 define que a inclusão da pessoa com 

deficiência no mercado de trabalho deve ser feita sob os princípios da igualdade de 

oportunidades e de forma competitiva, sendo, portanto, um avanço em relação à legislação 

anterior, cujo Decreto nº 3.298/1999, ao regulamentar a Lei nº 7.853/1989, previa a 

competitividade apenas como mais uma das modalidades de inclusão. 

                                                 
20

 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” (BRASIL, 1988). 
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O Decreto em questão incluía a competitividade ao lado da colocação seletiva, onde 

haveria um processo de seleção regular, dependendo da adoção de procedimentos e apoio 

especiais para sua concretização; e da promoção do trabalho por conta própria, ou seja, 

através de políticas públicas, o trabalhador com deficiência poderia exercer seu labor de 

forma autônoma, através de cooperativas ou em regime de economia familiar (BRASIL, 

1999). 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência ao tratar apenas da colocação competitiva como 

forma de inclusão, não ignora os seus demais meios, mesmo porque há legislação, conforme 

já mencionada, regulando políticas públicas pautadas em ações afirmativas nesse sentido. 

Citam-se, mais uma vez, como exemplos, as cotas para taxistas com deficiência física 

presentes no Estatuto das Cidades (consolidada pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência), a 

criação de cooperativas sociais, desnecessidade de licitação na contratação com o Poder 

Público de associação de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos, para a prestação 

de serviços ou fornecimento de mão-de-obra. 

No entanto, o avanço legislativo presente na Lei nº 13.146/2015 reside exatamente na 

ideia de que as limitações não poderão ser fator de inabilidade, ineficiência ou incapacidade, 

mais uma vez ressaltando a necessidade de políticas públicas capazes de fomentar essa 

competitividade, atendendo as regras de acessibilidade, fornecimento de recursos de 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho (BRASIL, 2015). 

Já mencionado alhures: deficiência não é sinônimo de ineficiência. As limitações não 

poderão realçar o estigma de piedade e de que os limites por elas impostos são intransponíveis 

ao ponto da benemerência (que não se confunde com ações afirmativas) vencer o desafio de 

êxito na competitividade com as demais pessoas inclusas nos padrões de normalidade. 

Ademais, prevê a norma as seguintes diretrizes para a colocação competitiva das 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho: 

 
Art. 37.  [...] 

Parágrafo único.  A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode 

ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior 

dificuldade de inserção no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades 

específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibilização de 

recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente 

de trabalho; 

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência 

apoiada; 
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IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à 

definição de estratégias de inclusão e de superação de barreiras, inclusive 

atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

(BRASIL, 2015). 

 

Indubitável, portanto, a necessidade de articulação intersetorial e da cidadania 

participativa na busca de políticas públicas de inclusão e empoderamento das pessoas com 

deficiência em postos de trabalho. 

Conforme já aduzido acerca da necessidade de regulamentação da Lei nº 13.146/2015, 

não basta regulamentá-la tendo como objetivo apenas a efetivação do direito fundamental ao 

trabalho, deixando claro que nesse ponto o grande desafio é a adequação do próprio meio 

ambiente laboral sob todas as suas perspectivas. 

Conforme se verifica, a busca por políticas públicas para a efetivação dos direitos 

fundamentais das pessoas com deficiência deve ser pensada com base em todos os direitos 

fundamentais elencados na lei, sendo o direito ao trabalho apenas um deles, mesmo porque o 

meio ambiente do trabalho não deve ser pensado apenas no espaço físico onde o trabalhador 

vai exercer suas atividades. 

Ou seja, a efetivação do direito ao trabalho das pessoas com deficiência se dará através 

da efetivação, também, do direito à vida, à saúde, à educação, à moradia, à acessibilidade, ao 

transporte, à mobilidade, à informação, à comunicação, à tecnologia assistiva. E esse é o 

grande desafio na busca de políticas públicas. 

 
Torna-se muito difícil, com esse modelo de operação fragmentado, promover 

condições de inclusão social que não passem por itens isolados, mas por um 

conjunto de direitos relacionados entre si. O alcance de uma condição 

isolada, além de mais difícil, não promove a inclusão dos indivíduos e, 

frequentemente, perde até o seu próprio impacto. (JUNQUEIRA; INOJOSA; 

KOMATSU, 1997, p. 22). 

 

Corroborando tudo o que vem sendo dito acerca do próprio meio ambiente laboral 

equilibrado como forma de efetivação do direito fundamental ao trabalho da pessoa com 

deficiência e sua interação com os demais direitos fundamentais previstos no Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, Luciano Antonio Prates Junqueira, Rose Marie Inojosa e Suely 

Komatsu escrevem: 

 
Os conceitos de intersetorialidade e descentralização aproximam-se, na 

medida em que este último é compreendido como a transferência do poder 

de decisão para as instâncias mais próximas e permeáveis à influência dos 
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cidadãos e o primeiro diz respeito ao atendimento das necessidades e 

expectativas desses mesmos cidadãos de forma sinérgica e integrada. Ambos 

devem considerar as condições territoriais, urbanas e de meio ambiente dos 

micro-espaços que interagem com a organização social dos grupos 

populacionais. (JUNQUEIRA; INOJOSA; KOMATSU, 1997, p. 24). 

 

Não há como pensar na inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho 

buscando políticas públicas pautadas em ações afirmativas que garantam apenas o seu 

emprego. 

Conforme evidenciado na pesquisa realizada, as cotas de emprego destinadas às 

pessoas com deficiência não bastam. Sequer são cumpridas. Mesmo porque obrigam apenas 

empresas com mais de cem funcionários. 

E as cotas não são preenchidas, é fato, pela inadequação do meio ambiente laboral 

físico, traduzida, nas palavras das questionadas, pela falta de estrutura dos locais de trabalho. 

No entanto, a pesquisa evidencia também dois consideráveis desafios na contratação e 

manutenção dos trabalhadores com deficiência: a falta de capacitação e o não saber como 

lidar com essas pessoas. 

Assim, as políticas públicas deverão ser raciocinadas por meio de “[...] ações 

conjuntas destinadas à proteção social, inclusão e enfrentamento das expressões da questão 

social” (CAVALCANTI; BATISTA; SILVA, 2013, p. 1). Ademais, 

 
Tendo que a intersetorialidade consiste numa articulação de saberes e 

experiências, ela envolve, então, diferentes pessoas, órgãos, departamentos, 

divisões, organizações, etc., visto que os saberes na sociedade se encontram 

de forma fragmentada. Por outro lado, uma atuação intersetorial caracteriza-

se, também, como uma atuação em rede, entendida aqui como um arranjo 

entre pessoas, órgãos, departamentos divisões, organizações, etc. 

(CKAGNAZAROFF; MOTA, 2003, p. 38). 

 

Para a eficácia de políticas públicas, necessário, portanto, além de identificar os 

problemas sociais, integrar “saberes e experiências das diversas políticas, passando a 

população também a desempenhar um papel ativo e criativo nesse processo”, sendo a 

articulação intersetorial um importante “fator de inovação na gestão das políticas sociais” 

(JUNQUEIRA, 2004, p. 34). 

Ainda, conforme já mencionado, a cidadania participativa se faz essencial na 

discussão de políticas públicas pautadas em ações capazes de efetivar direitos das pessoas 

com deficiência, notadamente o de acesso ao trabalho. 
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Esse processo só se viabilizará na medida em que os beneficiários das 

políticas sociais transformem-se em sujeitos dessas políticas. Elas trazem 

consigo o processo de construção da cidadania, desde que consideradas 

como direito, no seu caráter distributivo e não apenas compensatório. E essa 

mudança só ocorrerá através da educação para a cidadania, quando os 

diversos atores sociais tomarem consciência dos seus direitos de cidadãos. 

(JUNQUEIRA, 1997, p. 35). 

 

Os problemas sociais não são resolvidos apenas pelo Estado, este pode (e deve) ser um 

meio pelo qual aqueles possam resolvidos, submetendo a ele políticas públicas pensadas por 

toda uma coletividade, inclusive, ainda, por aqueles que de alguma forma não serão seus 

destinatários. 

Como bem ressalta Antônio Augusto Cançado Trindade (1993, p. 116) ao aduzir sobre 

o direito a um meio ambiente sadio, mas que poderá, indubitavelmente, ser utilizado quando 

se busca políticas públicas inclusivas, de que não cabe apenas ao Estado, “[...] mas também os 

grupos e indivíduos são chamados a intervir na implementação desse direito.” 

 

7.3 O meio ambiente do trabalho equilibrado como arena e motor da efetivação do 

direito ao trabalho horizontal e vertical 

 

Não existe cidadão pleno sem o reconhecimento de sua dignidade como ser humano. E 

esta dignidade não poderá ser alcançada senão em decorrência do exercício de seu trabalho. 

Norberto Bobbio (2004, p. 77) defende o direito ao trabalho, aduzindo ser ele “[...] tão 

fundamental que passou a fazer parte de todas as Declarações de Direitos Contemporâneas – 

teve as mesmas boas razões da anterior reivindicação do direito de propriedade como direito 

natural.” 

Alexandre de Moraes (2011), por sua vez, assevera que a dignidade, o valor espiritual 

e a moral são inerentes à pessoa e devem se manifestar na autodeterminação consciente e 

responsável da própria vida; e essa autodeterminação consciente e responsável é obtida 

através do trabalho digno. Isso porque, conforme evidencia Saint-Jean (2003), o trabalho tem 

relevante repercussão na vida humana, por se tratar de atividade fundamental para a 

realização pessoal, o desenvolvimento da autoestima, a interação social, o sentimento de 

pertinência e a capacidade e a construção de identidade e autonomia. 

É através do trabalho que o ser humano garante, ainda, a sua subsistência e o 

crescimento do país em que vive (MORAES, 2011).  
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Conforme apontado por David Sánchez Rubio (2015), a sociedade espera 

passivamente do Estado, seja por meio de leis ou mesmo de políticas públicas, a solução de 

seus problemas; espera que a burocracia crie formas de efetivação de direitos fundamentais, 

esquecendo-se que a luta social também é uma forma de efetivação de tais direitos e não 

apenas o assistencialismo estatal.  

Por isso, assevera Maria Hemília Fonseca (2009b, p. 98): 

 

A exigência de um direito a trabalhar, além do simples objetivo da 

sobrevivência física, vincula-se à ideia de dignidade humana e, 

consequentemente, à valoração do trabalho como forma de realização 

pessoal. 

 

Ressalta, ainda, Victor Hugo de Almeida (2013, p. 122),  

 

Deve o empregador, como beneficiário direto da exploração da atividade 

econômica, não apenas gerar mais e sim melhores empregos, contribuindo 

para a efetivação do direito ao trabalho, como um direito econômico-social 

fundamental.  

 

Isso porque há expectativa da sociedade de que aquele que se propuser a explorar 

qualquer modalidade de atividade empresarial o fará com estrita observância da legislação 

pátria e, por corolário, dos direitos humanos consagrados na Constituição Federal de 1988 

(ALMEIDA, V. H.; SOUZA, 2013). 

E as pessoas com deficiência também são destinatárias das normas que consagram o 

direito fundamental ao trabalho como meio de efetivação da cidadania e, por conseguinte, a 

consagração de sua dignidade. 

Por essa razão, apontam Rosé Colom Toldrá, Cecília Berni de Marque e Maria Inês 

Britto Brunello (2010) que as políticas públicas têm dedicado especial atenção à promoção da 

a participação e à inclusão dos indivíduos com deficiência no contexto do trabalho. A esse 

respeito, complementam Victor Hugo de Almeida e Fabiano Carvalho (2017, p. 54): 

 
A pessoa com deficiência, mesmo diante de suas limitações e 

vulnerabilidades, não deve ser visto como mero beneficiário da misericórdia 

comunitária e do assistencialismo estatal, mas, também, levando-se em 

consideração o grau de suas limitações e o alcance de sua vulnerabilidade, 

como cidadão produtivo, capaz de contribuir de forma digna para o 

desenvolvimento do meio social em que vive. 

 

A capacitação da pessoa com deficiência diz respeito à falta de condições de estudo e 

qualificação, ou seja, à efetivação do direito à educação, também elevado à categoria de 
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direito humano fundamental. Conforme acrescentam Ednéia Ramalho Cristina e João Batista 

Souza Resende (2016, p. 5), especificamente as pessoas com deficiência física:  

 

[...] estimativas do executivo, menos de 2% dos deficientes físicos no país 

tem segundo grau completo. Dificuldades como a falta de transporte 

adaptado nas grandes cidades acaba interferindo na vida escolar do 

deficiente físico e atrapalham, posteriormente, na hora de conseguir um 

emprego. 

 

Ou seja, a dificuldade de inclusão vai além da problemática envolvendo a falta de 

oportunidade ou discriminação da pessoa com deficiência como empregada.  

No tocante ao desenvolvimento de boas práticas corporativas pelo empregador, a 

admissão de pessoas com deficiência visando apenas ao afastamento das penalidades impostas 

pela legislação ainda é situação frequente; em outros casos, empregadores optam pelo 

pagamento das penalidades legais, porque a adequação espacial do estabelecimento de 

trabalho comporta custo mais elevado do que a multa arbitrada pela autoridade fiscalizatória 

(ANJOS et al., 2016), como também afirma Aymina Nathana Brandão Madeiro (2013): 

 
Em relação ao alto custo que a contratação de portadores de deficiência gera 

para o empregador, é valido mencionar que várias empresas preferem arcar 

com as multas aplicadas, a adaptarem-se às regras para a contratação dessa 

parcela significativa da sociedade, pois segundo alguns empresários 

simplesmente pagar a multa além de sair mais em conta gera menos 

transtorno. 

 

Não bastasse, em relação às práticas de Recursos Humanos, Maria Nivalda de 

Carvalho-Freitas (2009) evidencia a necessidade de empregadores definirem estratégias de 

treinamento visando às necessidades dos trabalhadores com deficiência, bem como garantirem 

igualdade de oportunidades nos processos de ingresso, promoção e transferência das pessoas 

com deficiência. 

Esse cenário, também analisado através da perspectiva labor-ambiental desenvolvida 

por Victor Hugo de Almeida (2013), evidencia que a efetivação do direito ao trabalho não 

esbarra apenas em aspectos físicos do meio ambiente do trabalho, mas, principalmente, em 

aspectos comportamentais e organizacionais constituintes do locus laboral. 

Urie Bronfenbrenner (1977), conforme já mencionado, estudou a inter-relação pessoa-

ambiente, bem como a influência de fatores ambientais e pessoais no desenvolvimento 

humano. Assim, “ambiente” não é somente aquilo que simplesmente está ao entorno do ator 

social. Vai além ao se coadunar exatamente com o que define o vernáculo, “[...] sendo o 
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conjunto de condições materiais, culturais, psicológicas e morais.” (GRANDE DICIONÁRIO 

HOUAISS, 2017) que envolve todos os seres vivos. 

No Brasil, a Lei nº 6.938/81 entende o “meio ambiente” em seu artigo 3º, inciso I, 

como “[...] o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.” 

A atual Constituição Federal garante o meio ambiente ecologicamente equilibrado na 

medida em que seu artigo 225 estabelece: 

 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 

as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988). 

 

A doutrina jurídica, como já destacado alhures, não nega o entendimento do meio 

ambiente como um todo que circunda todas as formas de vida no planeta, mas que 

especialmente visa à “busca de uma maior identificação com a atividade degradante e o bem 

imediatamente agredido”, classificando o meio ambiente como natural, artificial, cultural e do 

trabalho (FIORILLO; RODRIGUES, 1997, p. 53). 

Quanto ao meio ambiente do trabalho, José Afonso da Silva (1996, p.5) entende ser 

como “[...] o local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, cuja qualidade de 

vida está, por isso, em íntima dependência da qualidade daquele ambiente.” 

Amauri Mascaro Nascimento (1999, p. 584) define:  

 
Meio ambiente do trabalho é, exatamente, o complexo máquina-trabalho; as 

edificações do estabelecimento, equipamentos de proteção individual, 

iluminação, conforto térmico, instalações elétricas, condições de salubridade 

ou insalubridade, de periculosidade ou não, meios de prevenção á fadiga, 

outras medidas de proteção ao trabalhador, jornadas de trabalho e horas 

extras, intervalos, descansos, férias, movimentação, armazenagem e 

manuseio de materiais que formam o conjunto de condições de trabalho, etc. 

 

No entanto, Victor Hugo de Almeida (2013, p. 65) vai além ao aduzir que: 

 
Paulatinamente, a noção de meio ambiente do trabalho recebeu novos 

contornos que permitiram melhor compreender seus impactos na saúde do 

trabalhador, bem como a influência de contextos mais amplos (sistemas 

econômico, político, etc.) na organização e nas condições laborais. Esse 

esforço, sobretudo da área da saúde e das ciências ecológicas, permitiram 

também repensar estratégias para se alcançar um meio ambiente do trabalho 

equilibrado, condizente com o dever de proporcionar dignidade no trabalho a 

todos, sem qualquer distinção. 
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O meio ambiente geral é, conforme mencionado alhures, condição essencial à vida em 

todas as suas manifestações, sendo ele classificado pela doutrina exatamente para facilitar a 

“[...] busca de uma maior identificação com a atividade degradante e o bem imediatamente 

agredido.” (FIORILLO; RODRIGUES, 1997, p. 53). 

A Constituição Federal, ao elevar o direito ao trabalho ao patamar dos direitos 

fundamentais, conforme rezam o artigo 1º, inciso IV, artigo 5º, inciso XIII, e artigo 6º; e 

institui, como fundamento da ordem econômica, a valorização do trabalho humano, a justiça 

social (artigo 170) e a busca do pleno emprego (artigo 170, inciso VIII), elava, também, o 

meio ambiente do trabalho sadio e equilibrado ao patamar de direito fundamental (artigos 225 

e 200, inciso VIII) e acaba por impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo (BRASIL, 1988). 

João José Sady (2000) acrescenta ainda que, embora o artigo 225 da Constituição 

Federal não mencione expressamente a garantia e o dever de proteção do meio ambiente do 

trabalho, este integra o meio ambiente geral, conforme preleciona o artigo 200, inciso VII, da 

Constituição Federal.  

Ademais, merece, mais uma vez, destacar o esclarecimento de Victor Hugo de 

Almeida (2013, p. 69):  

 
[...] por meio dessa integração sistêmica dos dispositivos constitucionais, 

incluindo também a previsão contida nos artigos 7º, inciso XXII, e 225 da 

Constituição Federal, é que se reconhece o meio ambiente do trabalho 

equilibrado como um direito fundamental do trabalhador; um “bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida” (art. 225, CF). 

 

Valdete Souto Severo (2015), ao considerar o Direito do Trabalho inscrito no rol dos 

Direitos Humanos, de dimensão individual e social que não se dissociam, defende a ideia de 

que ele deverá, portanto ser estudado de forma sistêmica, levando-se em consideração, 

inclusive, o meio ambiente laboral, nos termos do artigo 200 da atual Constituição Federal. 

Assim, conclui-se que é direito fundamental do homem um meio ambiente laboral 

sadio e equilibrado, já que é condição essencial para o desenvolvimento do trabalho digno, 

este reconhecido como um dos pilares da república. 

Trazendo à luz os ensinamentos de Victor Hugo de Almeida (2013), ao expor a nítida 

interdependência entre o contexto labor-ambiental e a saúde do trabalhador, identifica-se a 

complexa estrutura do meio ambiente do trabalho, constituído por aspectos ambientes 

propriamente ditos, como os geográficos, arquitetônicos-tecnológicos, organizacional e 
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cultural, e os aspectos pessoais do trabalhador, como biogenéticos, comportamentais e 

psicológicos. 

Concluindo, o meio ambiente do trabalho deve ser entendido não apenas pela 

constituição física onde o trabalhador presta seus serviços, ou mesmo como sinônimo de 

estabelecimento empresarial (ALMEIDA, V. H., 2013), mas também através da sua interação 

com o meio em que desenvolve seu ofício, seja influenciando-o, como, também, sendo por ele 

influenciado. 

E o meio ambiente do trabalho sadio será assim considerado quando todos os seus 

aspectos, tanto ambientais (geográficos, arquitetônicos-tecnológicos, organizacional e 

cultural) quanto pessoais (biogenéticos, comportamentais e psicológicos), estiverem em 

equilíbrio e em harmonia. 

E a harmonização de todos os aspectos inerentes ao meio ambiente do trabalho se 

torna o maior desafio quando se defende o direito de acesso da pessoa com deficiência ao 

exercício de um labor. 

Com efeito, a pesquisa realizada mostrou a influência do meio ambiente laboral tanto 

na obtenção de emprego da pessoa com deficiência quanto na sua manutenção e ascensão 

profissional nos postos de trabalho, ou seja, o meio ambiente do trabalho equilibrado é arena e 

motor da efetivação do direito ao trabalho, tanto horizontalmente quanto verticalmente. 

Conforme já mencionado, a limitação do trabalhador com deficiência vai residir 

exatamente na sua deficiência, seja ela física, sensorial ou intelectual. 

No entanto, embora tais limitações possam impor limites (ou barreiras) à pessoa com 

deficiências, os mesmos, além de reconhecidas pela legislação, mais precisamente pela Lei nº 

13.146/2015, poderão ser transponíveis de acordo com o meio ambiente em que estará 

inserida essa pessoa e a forma com que ambos interagem, corroborando, portanto, todo o 

referencial teórico e legislativo pelo presente expostos. 

De acordo com a pesquisa realizada, os maiores desafios, conforme já expostos, na 

contratação para o trabalho e a manutenção no mesmo da pessoa com deficiência são: 

estrutura física, falta de capacitação e não saber como lidar com esses trabalhadores. 

Quanto à estrutura física, esta se relaciona com o aspecto arquitetônico do meio 

ambiente do trabalho, ou seja, na medida em que o direito fundamental à acessibilidade da 

pessoa com deficiência vai sendo efetivado, as barreiras (ou desafios) arquitetônicas vão 

sendo ultrapassados. 

E a acessibilidade não diz respeito apenas aos projetos arquitetônicos, mas também 

acesso à comunicação e informação através da ciência e da tecnologia assistiva. 
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Já a falta de capacitação vai se relacionar com os aspectos biogenético, organizacional, 

comportamental e cultural do meio ambiente do trabalho. 

O aspecto biogenético, entendido esta como a deficiência em si, ou seja, a própria 

limitação do trabalhador, deverá ser avaliada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, e 

que, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 2º da Lei nº 13.456/2015, o Poder Executivo 

deverá criar instrumentos adequados para tal. 

Assim, o aspecto biogenético vai influenciar o aspecto organizacional na medida em 

que o empregador, ao oferecer vaga de emprego destinada ao trabalhador com deficiência, 

deverá considerar não apenas a deficiência e a relação desta com a vaga oferecida, mas 

também fatores socioambientais, psicológicos e pessoais. 

Ou seja, deverá ser considerada a Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF), pois a funcionalidade do indivíduo não deve ser analisada apenas 

sob o aspecto de sua limitação física ou sensorial, por exemplo, mas também sob os aspectos 

emocional e social. 

A falta de capacitação também está relacionada com os aspectos comportamental e 

cultural na medida em que a ideia de que a pessoa com deficiência é incapaz para o trabalho e, 

por conseguinte, deverá ser objeto tão-somente das benemerências da sociedade e benefícios 

previdenciários ou assistenciais do Estado, pensamento este considerado pela legislação uma 

barreira atitudinal que deverá ser vencida. 

E diante dessa ideia, a pessoa com deficiência não se capacita através dos estudos, o 

que é corroborado pelo último censo do IBGE, onde se verifica a sua baixa taxa de 

escolaridade. 

E, mesmo buscando educação adequada que vise à sua capacitação, a pessoa com 

deficiência ainda irá se deparar com as barreiras urbanísticas e arquitetônicas, também 

barreiras ao acesso à comunicação e à informação através da ciência e da tecnologia assistiva, 

todas transponíveis através da efetivação do seu direito fundamental à acessibilidade. E mais, 

barreiras quanto aos transportes públicos adaptados e à mobilidade. 

Por fim, quanto ao não saber lidar com as pessoas com deficiência no ambiente de 

trabalho, desafio este, conforme já mencionado, apontado pela pesquisa realizada, vai se 

relacionar com o aspecto também comportamental e psicológico, ou seja, barreiras 

consideradas atitudinais consubstanciadas em “[...] atitudes ou comportamentos que impeçam 

ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas.” (BRASIL, 2015). 
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Mister se faz ressaltar que as barreiras atitudinais deverão ser transponíveis através da 

informação, conforme já defendido alhures, bem como através da inclusão da pessoa com 

deficiência no seu meio ambiente laboral, não apenas a integração dessa pessoa no seu postos 

de trabalho. 

A efetividade do direito fundamental ao trabalho das pessoas com deficiência não está 

apenas nas mãos do Estado e de suas instituições, como também não está na falta de 

sensibilidade do empregador ao não se atentar à adequação do meio ambiente laboral e 

adapta-lo aos seus trabalhadores com deficiência (ALMEIDA; CARVALHO, 2017). 

Como salienta David Sánchez Rubio (2015), isso seria apenas a ponta de um iceberg, 

pois há a necessidade de se pensar nesse direito como um todo, não apenas no que aparenta 

ser o problema. 

Portanto, o meio ambiente do trabalho sadio, equilibrado em todos os seus aspectos, é 

medida que se impõe, notadamente após a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, Lei nº 13.145/2015, mais conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, a 

qual prevê claramente a adequação do meio ambiente do trabalho como forma de garantir o 

direito da pessoa com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas, ao 

trabalho digno e, ainda, ter a possibilidade de ascensão profissional e social através dele, 

exercendo assim, sua plena cidadania. 
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8 CONCLUSÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, já no seu artigo 1º, considera a cidadania, a dignidade 

da pessoa humana e os valores sociais decorrentes do exercício do trabalho como 

fundamentos da República. 

As pessoas com deficiência, também destinatárias da norma constitucional acima 

mencionada, já que é objetivo da República, conforme artigo 3º da Lei Maior, a construção de 

uma sociedade livre, justa, solidária, bem como a erradicação da pobreza e da marginalização 

e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou 

quaisquer outras formas de discriminação, já não são mais vistas (e nem devem ser) como um 

fardo social como já o foram no passado e objetos tão-somente de benemerência estatal. 

Os Estados modernos passaram a se preocupar com a deficiência de seus cidadãos, 

consagrando-lhes direitos e privilégios em suas Constituições baseados em diretrizes 

estabelecidas pela Organização das Nações Unidas, através da Organização Internacional do 

Trabalho. 

A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1982, através do 

“Programa de Ação Mundial para Pessoas com Deficiência”, asseverou terem os cidadãos 

com deficiência os mesmos direitos de desfrutar de melhores condições de vida advindas de 

seu próprio desenvolvimento social e econômico, fazendo com que diversos países passassem 

a se preocupar com a situação das pessoas com deficiência e, consequentemente, com seu 

processo de autovalorização e efetivação de sua plena cidadania. 

O Brasil não apenas participou da Assembleia de 1982, como também respondeu à 

Comunidade Internacional através da Lei nº 7.853/89 (regulamentada pelo Decreto nº 

3.298/99), criando a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, com 

o objetivo de criação de políticas públicas que apoiem as pessoas com deficiência, integre-as 

socialmente e tutele seus interesses através da Política Nacional para a Integração da Pessoa 

com Deficiência. 

A partir da Convenção Internacional da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, ocorrida em 2006 na cidade de Nova York, cujo 

texto final fora assinado pelo Brasil e, por se tratar de Direitos Humanos, foi internalizado no 

país como Emenda Constitucional, nos termos do parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição 

Federal de 1988, o Brasil passou a pensar em uma legislação que consolidasse todas as 

normas protetivas às pessoas com deficiência e que vinha sendo construída desde a década de 

60 do século XX. 
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Surge, portanto, no ordenamento jurídico nacional, a Lei nº 13.146/2015, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão (não mais integração) da Pessoa com Deficiência, mais conhecida 

como Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Assim, o direito fundamental ao trabalho das pessoas com deficiência passou a ser 

plenamente garantido não apenas pela Constituição da República de 1988, como também pela 

legislação nacional, que aponta os modos de sua inclusão, notadamente através de recursos 

tecnológicos e adaptações no meio ambiente do trabalho, bem como pelas políticas públicas 

nela previstas. 

No entanto, o avanço legislativo presente na Lei nº 13.146/2015 reside exatamente na 

ideia de que as limitações não poderão ser fator de inabilidade, ineficiência ou incapacidade, 

mais uma vez ressaltando a necessidade de políticas públicas capazes de fomentar essa 

competitividade, atendendo as regras de acessibilidade, fornecimento de recursos de 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho (BRASIL, 2015). 

Buscou-se, portanto, através do presente trabalho, examinar a existência (ou 

inexistência) de integração entre as normas existentes e as políticas públicas que dispusessem 

sobre o direito de acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, 

consequentemente, à cadeia produtiva de bens e serviços, identificando, outrossim, os 

principais desafios dos direitos fundamentais desses trabalhadores sob a perspectiva labor-

ambiental. 

Políticas públicas que sejam capazes de inserir o trabalhador com deficiência à cadeia 

produtiva nacional há. Conforme já explanados, os maiores exemplos de políticas públicas 

pensadas na pessoa com deficiência exercendo trabalho de forma autônoma são as cotas para 

taxistas com deficiência física presentes no Estatuto das Cidades (consolidada pelo Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), a criação de cooperativas sociais, desnecessidade de licitação na 

contratação com o Poder Público de associação de pessoas com deficiência física, sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra. 

Políticas públicas pautadas em ações afirmativas que pensem no trabalhador com 

deficiência como empregado há duas: reserva legal de até 20% das vagas nos concursos 

públicos destinadas aos candidatos com deficiência (Lei nº 8.112/1990); e, para a entidade 

privada com 100 ou mais funcionários, a obrigação de preencher de dois a cinco por cento dos 

seus cargos com beneficiários reabilitados, ou pessoas com deficiência (Lei nº 8.213/1991). 

Ou seja, há legislação e políticas públicas pautadas em ações afirmativas que garantam 

o acesso das pessoas com deficiência ao trabalho, no entanto, não há entre elas a integração 

necessária. 
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A busca por políticas públicas para a efetivação do direito ao trabalho das pessoas com 

deficiência deve ser pensada com base em todos os direitos fundamentais elencados na lei, 

sendo o direito ao trabalho apenas um deles, mesmo porque o meio ambiente do trabalho 

adaptado, conforme preceitua a lei, não deve ser pensado, conforme amplamente discutido, 

apenas sob seu aspecto arquitetônico, ou seja, no espaço físico onde o trabalhador vai exercer 

suas atividades. 

A efetivação do direito ao trabalho das pessoas com deficiência, além do meio 

ambiente laboral adequado, se dará através da efetivação, também, do direito à vida, à saúde, 

à educação, à moradia, à acessibilidade, ao transporte, à mobilidade, à informação, à 

comunicação, à tecnologia assistiva. E esse é o grande desafio na integração de políticas 

públicas com as leis existentes. 

Não basta apenas empregar a pessoa com deficiência, mas, sim, dar a ela condições de 

crescimento profissional através de uma atividade que seja compatível com a sua limitação e, 

através do meio ambiente laboral adequado e articulação intersetorial na busca por políticas 

públicas capazes de efetivar o seu acesso a todos os direitos fundamentais previstos na Lei nº 

13.146/2015, a superação de limites e o empoderamento seriam consequências naturais, 

permitindo assim a efetiva inclusão dessa pessoa no meio em que vive. 

No entanto, conforme se pôde observar pela pesquisa, sequer as cotas destinadas às 

pessoas com deficiência são cumpridas pelas empresas legalmente obrigadas.  

E isso se dá por dois motivos: falta de fiscalização efetiva e, quando efetiva, 

conivência do próprio Poder Judiciário que, instado a se manifestar, não torna obrigatória a 

aplicação de multas às empresas que descumprem o quanto preceitua o artigo 93 da Lei nº 

8.213/1991 e ainda ressalta a falta de políticas públicas capazes de capacitar as pessoas com 

deficiência ao mercado de trabalho, elucidando que isso compete ao Estado e não ao 

empregador. 

Observou-se, ainda, que os desafios enfrentados pelas empresas na contratação e na 

manutenção das pessoas com deficiência são: dificuldade em encontrar trabalhadores com 

deficiência qualificados, inclusão, estrutura e fatores comportamentais de não saberem como 

lidar com esses trabalhadores, sendo os desafios estrutural e falta de qualificação os mais 

citados no momento da contratação e, mais uma vez, o desafio estrutural o mais citado para a 

manutenção desses empregados em seus estabelecimentos. 

Ou seja, as barreiras urbanísticas e arquitetônicas ainda são um entrave à contratação e 

manutenção de pessoas com deficiência por empregadores, ou seja, a adaptação física do meio 

ambiente de trabalho e de seu entorno é um desafio que ainda precisa ser superado. 
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Já a falta de qualificação está intimamente relacionada com as barreiras de transporte, 

de comunicação e de tecnologia. Isso porque a falta de transporte adaptado está relacionada ao 

direito de ir e vir das pessoas com deficiência, afetando sobremaneira a busca de 

conhecimento e de qualificação. 

Outros desafios encontrados na pesquisa realizada que impedem a contratação e a 

manutenção das pessoas com deficiência em seus trabalhos são os comportamentais (aspectos 

comportamentais/psicológicos do meio ambiente do trabalho), ligadas à inclusão e à falta de 

conhecimento de como lidar com elas, desafios esses que dizem respeito às barreiras 

atitudinais previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Assim, conclui-se que o Brasil possui normas que garantem às pessoas com 

deficiência o exercício de trabalho digno, no entanto, tais normas, embora atualizadas de 

acordo com as Convenções Internacionais em que o Brasil seja signatário, ainda carecem, 

para sua efetivação, de políticas públicas que garantam não apenas o acesso dessas pessoas ao 

trabalho, mas a sua inclusão em todo o contexto laboral, desde a educação e da capacitação 

profissional até a manutenção do trabalho, este desenvolvido em um meio ambiente adaptado, 

notadamente no aspecto organizacional, e que atenda as suas capacidades, fazendo com esses 

trabalhadores não sejam apenas empregados, mas profissionais realizados e incluídos na 

sociedade em que vive. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

 

NOME DO PARTICIPANTE: 

DATA DE NASCIMENTO: __/__/___. IDADE:____ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:_____ Nº_________ SEXO: M (  ) F (  ) 

ENDEREÇO: ________________________________________________________  

BAIRRO: _________________ CIDADE: ______________ ESTADO: _________ 

CEP: _____________________ FONE: ____________________.  

 

          

         Eu, ___________________________________________________________________, 

declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma suficiente 

a respeito da pesquisa: "O direito fundamental ao trabalho do deficiente como meio de 

efetivação da cidadania: um enfoque labor-ambiental". O projeto de pesquisa será 

conduzido por Fabiano Carvalho, do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP - Campus Franca, orientado pelo 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/C.Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação 

de: dissertação de mestrado, observando os princípios éticos da pesquisa científica e seguindo 

procedimentos de sigilo e discrição. O trabalho, em síntese, tem o objetivo de examinar a 

(in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre 

o direito de acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, consequentemente, à 

cadeia produtiva de bens e serviços, visando à identificação dos principais desafios para a 

efetivação dos direitos fundamentais desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-

ambiental. Fui esclarecido sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão 

utilizados e riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos constantes, além de ter o 

meu direito assegurado de interromper a minha participação no momento que achar 

necessário. 

 

                  Ribeirão Preto (SP),       de                                 de               .  

 

                            _____________________________________________.  

                                                             Assinatura do participante 

 
________________________________________(assinatura) 

Pesquisador Responsável 

Nome: Fabiano Carvalho 

Endereço: Rua Floriano Peixoto, 2520, Alto da Boa Vista, 14025-220, Ribeirão Preto (SP) 

Tel: (16) 3931.3478      E-mail: carvalhf@uol.com.br 

 

________________________________________(assinatura) 

Orientador 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida 

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antonio Petráglia, 14409-160, Franca (SP) 

Tel: (16) 3706.8906      E-mail: victorhugo@franca.unesp.br 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”  
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 

 
 

 
Data da aplicação: ___/___/_____                                                          Empresa nº _____ 

 
 

DADOS DA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE 
 
a. Localidade da empresa participante:................................................................. 

b. Ramo de atuação da empresa participante: ...................................................... 

c. Possui filial(is)?      ⃞ SIM       ⃞ NÃO 

c.1. Em caso positivo, em quais localidades? .............................................................................. 

....................................................................................................................................................... 

d. Cargo do respondente: ...................................................................................... 

e. Quantidade de empregados na empresa participante? ...................................... 

f. Quantidade de empregados com deficiência na empresa participante? .................... 

f.1. Não havendo empregados com deficiência, qual(is) o(s) motivo(s)? ..................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

g. Assinale qual a espécie predominante de deficiência dos empregados da empresa?  

    ⃞ VISUAL      ⃞ AUDITIVA      ⃞ FÍSICA      ⃞ INTELECTUAL     ⃞ MÚLTIPLA  

h. Assinale qual(is) a(s) espécie(s) de deficiência são incompatíveis com a atividade 

desenvolvida por esta empresa?  

    ⃞ VISUAL      ⃞ AUDITIVA      ⃞ FÍSICA      ⃞ INTELECTUAL     ⃞ MÚLTIPLA  

    ⃞ NENHUMA       

h.1. Justifique o(s) motivo(s): ...................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

i. Assinale o sexo predominante dos empregados com deficiência da empresa?  

    ⃞ FEMININO       ⃞ MASCULINO        

j. Assinale a faixa etária predominante dos empregados com deficiência da empresa?  

    ⃞ 16-17 anos       ⃞ 18-35 anos     ⃞ acima de 35 anos 
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QUESTÕES 

 

1 O(a) participante respondente tem conhecimento da Lei nº 13.146 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência)? 

    ⃞ SIM       ⃞ NÃO       ⃞ NÃO SEI 

1.1 Em caso positivo, o que sabe a respeito da referida Lei? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

2 A empresa participante promoveu alguma medida para integração dos empregados com 

deficiência em seu meio ambiente do trabalho? 

    ⃞ SIM       ⃞ NÃO       ⃞ NÃO SEI 

2.2  Em caso positivo, qual(is)? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

3 No seu entender e de acordo com a sua experiência, quais os principais desafios para a 

CONTRATAÇÃO de pessoas com deficiência? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

4 No seu entender e de acordo com a experiência dessa empresa, quais os principais desafios 

para a MANUTENÇÃO da relação de emprego de pessoas com deficiência? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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5 A empresa respondente já passou por fiscalização do Poder Público quanto a questões de 

emprego com deficiência? 

    ⃞ SIM       ⃞ NÃO       ⃞ NÃO SEI 

 

5.1 Qual a frequência de fiscalização tendo por objetivo o emprego de pessoas com 

deficiência? 

    ⃞ FREQUENTEMENTE        ⃞ OCASIONALMENTE       ⃞ RARAMENTE       ⃞ NUNCA 

 

5.2 Em geral, qual(is) o(s) objetivo(s) dessas fiscalizações? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

6 Na sua opinião, qual(is) a(s) razão(ões) para contratar ou não contratar empregados com 

deficiência? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

7 Há alguma observação sobre esse assunto ou questionário que o respondente queira fazer? 

Qual(is)? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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UNESP - FACULDADE DE 
CIÊNCIAS HUMANAS E 

SOCIAIS/CAMP. DE 

FRANCA 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 

 

  
 

 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DO DEFICIENTE COMO MEIO 

DE EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA: UM ENFOQUE LABOR-AMBIENTAL 
Pesquisador: FABIANO CARVALHO 
Área Temática: 
Versão: 1 
CAAE: 64319917.5.0000.5408 
Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais- Unesp - Campus de Franca 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 
DADOS DO PARECER 

 
Número do Parecer: 1.913.159 
 
Apresentação do Projeto: 
Trata-se de projeto de pesquisa cuja temática e metodologia demandam aprovação da CEPE, sob o 
título "O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DO DEFICIENTE COMO MEIO DE 
EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA: UM ENFOQUE LABOR-AMBIENTAL", almejando "...examinar a 
(in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre o 
direito de acesso do deficiente às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia produtiva de 
bens e serviços, visando à identificação dos principais desafios para a efetivação dos direitos 
fundamentais desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-ambiental. Busca, também, sob a 
perspectiva labor-ambiental, verificar quais aspectos constituintes do meio ambiente do trabalho e da 
estrutura sistêmica ambiental podem impactar, positiva ou negativamente, no acesso e manutenção 
dos deficientes no emprego.". 
 
Objetivo da Pesquisa: 
O projeto de pesquisa aponta os seguintes objetivos: 
"Objetivo geral 
Examinar a (in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem 
sobre o direito de acesso do deficiente às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia 
produtiva de bens e serviços, visando à identificação dos 
principais desafios para a efetivação dos direitos fundamentais desses trabalhadores à luz da 
perspectiva labor-ambiental. 
Objetivos específicos 
Examinar o emprego do deficiente no plano concreto, incluindo o ingresso e a manutenção do vínculo 
de emprego, sob a perspectiva labor-ambiental; 
Examinar se existe integração entre as normas e as políticas públicas que dispõem sobre o direito de 
acesso do deficiente às atividades laborais; 
Analisar a suficiência e a eficácia das normas e políticas públicas voltadas para a inserção do 
deficiente no cenário laboral e econômico do país, bem como os principais desafios e limitações; 
Verificar se o meio ambiente do trabalho das empresas legalmente obrigadas a ceder cotas na 
contratação de deficientes pode ser visto como um obstáculo à efetiva inserção desses trabalhadores 



147 

na atividade produtiva e qual a natureza desses obstáculos (ambiental ou pessoal) na perspectiva 
labor-ambiental; e 
Examinar como as políticas públicas podem contribuir para a efetivação do direito fundamental ao 
trabalho, vertical e horizontal, sob o prisma da isonomia entre os trabalhadores e da efetivação da 
cidadania”. 
 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
Baixo risco, pois a metodologia envolverá entrevistas com representantes de cinco instituições 
privadas, que tenham empregado deficiente, a qual definirá o respectivo representante a ser 
submetido a questionário relativo ao ambiente do trabalho. O aspecto da identificação que a 
metodologia aponta que não haverá identificação será parcialmente comprometido, ao menos no 
âmbito interno da empresa/instituição privada, pois esta é que definirá quem participará como seu 
representante. Os benefícios serão altos, na medida em que a pesquisa poderá contribuir para 
garantir melhoria no ambiente do trabalho, que está muito além da mera inserção da pessoa com 
necessidades especiais no mercado de trabalho. 

 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Pesquisa relevante e adequada ao nível do mestrado, com metodologia também adequada. 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Atendidos. 
 
Recomendações: 
Aprovação. 

 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Aprovação. 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
Aprovar. 
A coordenadora aprova "ad referendum" do colegiado o parecer do relator. 
 

 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS
_DO_P 

01/02/2017  Aceito 

do Projeto ROJETO_855316.pdf 17:04:32  
Projeto Detalhado / ProjetoPesquisaFabianoCarval

ho.pdf 
01/02/2017 FABIANO Aceito 

Brochura  17:03:52 CARVALHO  
Investigador     
Folha de Rosto FolhaRostoFabianoCarvalho.pd

f 
30/01/2017 FABIANO Aceito 

  16:57:34 CARVALHO  

Outros DeclaracaoSICOOB.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:57:10 CARVALHO  

Outros DeclaracaoRodonaves.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:56:50 CARVALHO  

Outros DeclaracaoIntegral.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:56:31 CARVALHO  

Outros DeclaracaoImediato.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:56:18 CARVALHO  

Outros DeclaracaoACIRP.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:55:17 CARVALHO  

TCLE / Termos de TCLE.pdf 18/01/2017 FABIANO Aceito 
Assentimento /  16:42:01 CARVALHO  
Justificativa de     
Ausência     
 

 
Situação do Parecer: 
Aprovado 



148 

 
Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 

 
 

 
FRANCA, 09 de 

Fevereiro de 2017 

 

 
        

Assinado por: 

Helen Barbosa Raiz Engler (Coordenador)  
 

 

 


